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RESUMO 
 
LOPES Jacqueline, Estratégia e prática de responsabilidade social corporativa: um 

estudo de caso no setor químico. Rio de Janeiro, 2009. Dissertação (Mestrado Executivo 
em Gestão Empresarial) – Escola Brasileira de Administração Pública e de Empresas – 
Fundação Getulio Vargas, Rio de Janeiro, 2009. 

 

Até a década de 1980 os temas sociais das grandes empresas não eram foco de 

interesse dos debates da área de estratégia. A globalização acirrou a concorrência e a 

competitividade entre as empresas. Todavia, existem aquelas que mesmo diante de um 

mercado mais competitivo não abrem mão do investimento na área social, seja por filosofia 

ou marketing. Essas empresas buscam contribuir positivamente para a melhoria do meio 

ambiente e com aqueles que estão envolvidos com seu negócio, como, por exemplo, 

funcionários, acionistas, concorrentes, entidades não governamentais e a sociedade de um 

modo geral. O discurso dessas empresas é a preservação do meio ambiente ao lado da 

emancipação social. Esta pesquisa se utilizou de uma abordagem crítica (foco social) em 

contraste com uma abordagem econômica (mainstream), para compreender como são 

elaboradas as estratégias de RSC através da voz dos atores envolvidos – “os praticantes de 

RSC” – observando se há predominância dos conteúdos críticos e/ou mainstream na prática 

da estratégia de responsabilidade social da empresa. Para que fosse possível atingir os 

objetivos inicialmente delimitados foi elaborado um estudo de caso único em uma empresa 

que declara ter em seu core business a prática de estratégia de responsabilidade social 

corporativa. A partir da revisão de literatura e através de dados coletados com gerentes 

internos, ex-funcionários, ONGs, entre outros, buscou-se compreender de que forma esta 

empresa lida com a dicotomia social e econômica na estratégia de responsabilidade social. 

Verificou-se que pode haver oportunidades para gerar valor tanto de ordem econômica 

como social, para os acionistas e stakeholders, nas quais a abordagem econômica e a 

abordagem social (utilizando os princípios do Critical Management Studies) podem 

conviver de forma interdependente sem se contrapor. Por outro lado, há que se ter cuidado 

para que a empresa não faça auto-regulação da estratégia social, legislando em causa 

própria. A RSC está presente no planejamento estratégico da empresa. O principal valor que 

estas estratégias têm dentro e fora da empresa é o reconhecimento da marca ligada a um 

forte envolvimento com a estratégia social e com o meio ambiente. 

Palavras-Chave: Estratégia, Responsabilidade Social Corporativa e Marketing 
Social. 

 
 



ABSTRACT 
 
LOPES Jacqueline, Practical and strategy of corporative social responsibility: a 

study of case in the chemical sector. Rio de Janeiro, 2009. Dissertation (Executive 
Master in Enterprise Management) – Brazilian School of Public Administration and 
Companies – Getulio Vargas Foundation, Rio de Janeiro, 2009. 

 

Until the decade of 1980 the debates of the strategy area were not interested in 

social issues of the great companies. The globalization incited the competition and the 

competitiveness between the companies. However, even in a competitive market, some 

companies don’t stop investing in the social area, either for philosophy or marketing. 

These companies want to help improve the environment and contribute positively to 

stakeholders, competitors, non-governmental organization and society. The speech of 

these companies is the preservation of the environment and the social emancipation. 

This research used a critical approach (social focus) in contrast with economic approach 

(mainstream), to understand how professionals elaborate and use CSR strategies, 

highlighting if there is predominance of the critical contents and/or mainstream.  For 

that purpose, it was elaborated a case study in a company who declares corporate social 

responsibility strategy as its core business. From the revision of literature and through 

data collected with internal controlling, former-employees, Nongovernmental 

Organizations, among others, this thesis triad to understand how companies deal with 

the social and economic dichotomy in CSR strategies. As a result it was showed that it is 

possible to generate economic and social value for shareholders and stakeholders, where 

the mainstream and the social approach (using the principles of the Critical Management 

Studies) can coexist of an interdependent form without offering resistance to each other, 

On the other hand the company can not make auto regulation in social strategy to benefit 

itself. We think that CSR is present in the firm strategic planning and that its main value 

inside and outside the company is a brand recognition linked to a strong involvement 

with social strategy and the environment. 
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1 INTRODUÇÃO 

1.1 Contextualização e Relevância do Problema 

Atualmente nos deparamos com a crescente preocupação das empresas e da 

academia pelo tema “responsabilidade social empresarial” (RSC1). Na atual conjuntura 

mundial observamos que as empresas, cada vez mais, estão se voltando para o 

desenvolvimento de alguns programas e estratégias de cunho social, demonstrando uma 

maior sensibilidade no que diz respeito a seu relacionamento com a comunidade onde 

ela se insere e o seu público interno. Em paralelo o tema gera debates importantes em 

toda a sociedade e tem sido considerado um hot topic nos meios acadêmicos, imprensa 

especializada e não especializada. 

Diversos fatores como o fenômeno da globalização, iniciado nos anos 80, ao 

mesmo tempo em que as empresas sofrem serias pressões para que considerem os efeitos 

de suas ações frente à sociedade e ao ambiente natural, vêm aproximando os estudos de 

RSC dos estudos do campo de estratégia (McWILLIANS, SIEGEL, WRIGHT, 2006). 

Mas, o aumento do poder político das organizações, além dos grandes escândalos 

corporativos nos EUA, como por exemplo, da Enron em 2001, fez com que o tema 

ganhasse grande repercussão, colocando em xeque muitas empresas; estas foram 

instadas a buscar a recuperação de sua legitimidade e reputação por meio de estratégias 

focadas no tema RSC. Isso ajuda a explicar a aproximação recente de pesquisadores da 

área de estratégia do tema RSC (FARIA e SAUERBRONN, 2006).  

Ao que parece há uma nova ordem e uma exigência cada vez maior de que essas 

grandes empresas devam ter um comportamento ético e responsabilidade social em suas 

práticas gerenciais (LANTOS, 2001).  

Segundo Faria e Sauerbronn (2008), traçando-se um paralelo entre a evolução 

histórica da RSC e a área de estratégia é possível identificar alguns aspectos relevantes e 

pontos em comum. RSC inicia-se nos EUA, com um foco no ambiente interno da 

                                                

1 Importante destacar que neste estudo Responsabilidade Social Empresarial (RSE) e Responsabilidade Social 
Corporativa (RSC) devem ser entendidos como conceitos sinônimos. Foi adotado o termo RSC para padronizar o 
discurso. 
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organização, baseando-se na defesa de práticas normativas de cunho moral e ético. 

Ainda de acordo com Faria e Sauerbronn, (2008) a área de RSC se iniciou de forma 

tímida nos países mais desenvolvidos, em grande parte pelo baixo interesse da área de 

estratégia pelas obrigações das grandes empresas junto à sociedade e pela 

predominância de bagagens advindas da economia neoclássica nessa área.  

De acordo com a Fabig e Boele, apud Frynas e Bowfield (2005), RSC é 

simplesmente a mais recente manifestação de debates anteriores sobre o papel das 

empresas na sociedade; como é possível observar no trecho a seguir: “hoje os debates 

são realizados na interseção de desenvolvimento, ambiente e direitos humanos, e no 

século XXI estão na perspectiva mais global do que anteriormente, ou mesmo na década 

de 1960”, Frynas e Bowfield (2005, p.12). 

Apesar do crescimento da literatura especializada sobre RSC não há um consenso 

sobre sua definição (CARROL, 1999; JONES, 1996). Há várias interpretações ou 

significados para o termo e para as estratégias sociais, tanto dentro de uma empresa 

quanto no âmbito dos stakeholders2. Alguns entendem responsabilidade social como a 

obrigação legal; outros como um dever fiduciário que impõe padrões de comportamento 

mais elevados para as empresas do que para o cidadão médio; outros a associam à 

contribuição caridosa; há também os que a traduzem como um simples sinônimo de 

legitimidade; além das várias terminologias utilizadas com o mesmo significado geral, 

tais como: responsabilidade social empresarial, responsabilidade social das empresas, 

responsabilidade social nos negócios e, até mesmo, responsabilidade social (ASHLEY, 

2002).  

O fato é o que o interesse pelas estratégias de RSC tornou-se um diferencial 

competitivo (PORTER, 2006). Além disso, fatores externos também podem motivar as 

empresas a atuar de forma socialmente responsável, tais como: legislações ambientais, 

movimentos dos consumidores, atuação dos sindicatos em busca da elevação dos 

padrões trabalhistas, e reivindicações das comunidades afetadas pelas atividades 

industriais.   

                                                

2 Stakeholders são pessoas ou grupos de pessoas que possuem algum interesse pela empresa, como clientes, 
acionistas, fornecedores, funcionários e a comunidade local. 
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Dentro da perspectiva de se buscar compreender até que ponto as estratégias de 

RSC efetivamente correspondem à prática ou se são discursos sobre a prática, é 

necessário incorporar aos estudos no campo de estratégia, questões como a ética, 

linguagem e poder (CLEGG, CARTER e KORNBERGER, 2004). 

O que o discurso da estratégia corporativa faz é constituir um campo de 

conhecimento e de poder que define que os "verdadeiros problemas" estão dentro de 

organizações e nelas estão os parâmetros das “verdadeiras soluções” para esses 

problemas. É importante notar que não há uma única origem deste discurso, nem a sua 

unidade implica acordo sobre questões específicas (KNIGHTS e MORGAN, 1991). 

O desafio entre discurso e prática é de central importância, principalmente para a 

gerência média das grandes corporações, diante da pressão exercida pelos diversos 

stakeholders envolvidos com a prática de RSC dentro e fora das grandes empresas. Um 

dos maiores dilemas para essa gerência é conciliar os diferentes objetivos e definições 

de RSC com os interesses dos diversos stakeholders e da própria empresa.  

Nas empresas cujo core business se utiliza da prática de estratégia de RSC há 

maior tensão entre o foco econômico e o foco social. Dessa tensão nasce a necessidade 

de uma reflexão mais profunda de como esses dois focos podem conviver e podem ter a 

mesma importância e prioridade; de um lado há a voz dos acionistas para que a prática 

da estratégia social seja economicamente vantajosa e do outro lado, a voz dos 

stakeholders preocupados com o meio ambiente e a emancipação social. 

Segundo Whittington (2003), um dos motivos principais para que os atores sociais 

envolvidos na prática da estratégia, como: gurus, gerentes seniores, consultores 

estrategistas, banqueiros, investidores, que na maioria das vezes estão dentro das 

empresas, além da participação dos acadêmicos que influenciam na prática do lado de 

fora da empresa, desenvolvam forte interesse e atenção pelos estudos dessas grandes 

corporações é seu enorme poder político e econômico. 

Ainda de acordo com Whittington (2003), em se tratando de atores como esses, o 

discurso de estratégia tem penetração profunda e extensa na sociedade contemporânea, 

vistos os inúmeros efeitos que ela causa no mundo. Os efeitos profundos que estratégia 

enquanto prática social tem sobre a sociedade mostram que a área não é um campo de 
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práticas e conhecimentos limitados às fronteiras da organização. Estratégia enquanto 

prática tem responsabilidades substanciais, que precisam ser objeto de reflexão 

(WHITTINGTON, 2002).  

Em um país emergente como o Brasil onde tanto a academia como as empresas são 

fiéis seguidores do modelo clássico de estratégia desenvolvido nos EUA (BERTERO et. 

al., 2003), o tema RSC se desenvolve em um cenário bem específico que deve ser tema 

de reflexão mais profunda. Hoje o país tem um importante órgão não governamental – o 

Instituto ETHOS com 1364 empresas filiadas. A principal função desse órgão é 

estabelecer padrões éticos de relacionamento entre funcionários, clientes, fornecedores, 

comunidade, acionistas, poder público, meio ambiente e as grandes corporações filiadas 

a ele.  Representa organizações de diferentes setores e portes – tem faturamento anual 

correspondente a aproximadamente 35% do PIB brasileiro, de empresas que empregam 

cerca de  dois milhões pessoas (INSTITUTO ETHOS, 2009). O mais interessante é que 

esse instituto foi idealizado e financiado por empresários e executivos oriundos do setor 

privado.  

RSC se iniciou tardiamente no Brasil, em 1990, desde então, as corporações 

deparam-se com a exigência de desenvolver padrões internacionais de competitividade, 

ou com a possibilidade de ficarem menos competitivas em relação a seus concorrentes, 

cada vez mais conectados com esta nova ordem de gestão (TANURE, 2004). Essa 

questão se torna ainda mais crítica quando se trata de uma empresa multinacional com 

sede no Brasil. 

Essa exigência, por sua vez, levou as empresas a buscarem a aplicação de novos 

modelos de gestão, o que influenciou muito as estratégias das empresas nacionais. No 

entanto, no lugar de desenvolverem seus próprios modelos de gestão, as empresas e 

gestores brasileiros passaram a importá-los dos países desenvolvidos, em especial dos 

EUA (TANURE, 2004). O mesmo ocorreu entre os acadêmicos brasileiros da área de 

estratégia que passaram a importar todo conhecimento vindo dos EUA e tiveram 

dificuldade de refletir “criticamente” sobre o papel social e político das grandes 

empresas e sobre atores e instituições que moldam a área de estratégia (BERTERO et al. 

2003). 



14 
 

 

A adequação e a eficácia de um modelo de gestão dependem de sua coerência em 

relação aos valores culturais da sociedade na qual está sendo aplicado (TANURE, 2004). 

Segundo Whittington (2002), esta visão corresponde à perspectiva sistêmica segundo a 

qual as decisões são tomadas levando em consideração as culturas e os poderes dos 

sistemas sociais vigentes nos contextos onde se aplica. O fato é que as empresas 

brasileiras não podem correr o risco de simplesmente reproduzirem modelos de 

estratégias sociais de outros países, porque esses modelos não poderão ser aplicados na 

sua totalidade. Portanto, o desafio é compreender a perspectiva de como RSC é tratada 

dentro de uma empresa brasileira observando o contexto onde essas estratégias são 

aplicadas.  

 Esta dissertação busca investigar uma empresa brasileira que se tem destacado 

pela prática de estratégia de RSC, através de uma abordagem mais crítica vinculada ao 

Critical Management Studies (CMS) frente à abordagem mainstream mais voltada para 

fatores econômicos, através da voz dos atores envolvidos, dentro e fora da empresa – os 

“praticantes de estratégia de RSC” – objetivando elucidar os elementos presentes em 

suas vozes e de que forma estão interligados à estratégia social e seus resultados. 

Porém, somente a abordagem econômica de Porter e Kramer não é suficiente para 

investigar estratégias sociais em uma empresa brasileira praticante de RSC.  

A partir da perspectiva, este estudo busca uma alternativa não convencional de 

uma forma mais politicamente influente e eticamente responsável, de modo a ser crítico 

sem se opor tanto à gestão (GREY, 2007). É relevante para o contexto ressaltar que na 

área de administração no Brasil, existe a tradição do pensamento crítico; uma 

abordagem crítica que leve à emancipação do homem, na direção de sociedade melhor e 

mais justa, ligadas a autores como Guerreiro Ramos (1981), embora esse pensamento 

não represente o mainstream da academia brasileira (VIEIRA e CALDAS, 2006). 

Porém, na área de estratégia no Brasil esse pensamento crítico não é observado. Desta 

forma, é preciso que a produção científica na área de estratégia no Brasil tenha uma 

visão menos purista e mais crítica, sendo uma forma de questionar cada vez mais os 

dogmas preestabelecidos de conhecimento desta área, ampliando assim a capacidade 

crítica da gerência média. 
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Apesar de RSC ser um tema de grande complexidade, a literatura a respeito é bem 

pluralista e polarizada; em um dos extremos autores como Porter e Kramer, no outro 

extremo, a crítica do CMS. Essa pesquisa busca contribuir para a produção de novas 

perspectivas críticas para a Responsabilidade Social Corporativa (RSC) no Brasil que 

desafiem essa pluralidade. A decisão de investigar uma empresa multinacional brasileira 

de capital aberto do setor químico é de central importância, o setor é conhecido no 

Brasil por apresentar diversos problemas ligados a questões sociais e de meio ambiente. 

A abordagem crítica deste trabalho busca contribuir para a produção de novas 

perspectivas críticas para a Responsabilidade Social Corporativa (RSC) no Brasil, com o 

propósito de ajudar a produzir conhecimento acadêmico que seja relevante para 

estratégia como prática social ao enfrentar a pluralidade que se observa no mundo da 

pesquisa.  

Esta pesquisa partiu das ideias de Banerjee (2006, 2007), que analisa criticamente 

discursos contemporâneos de RSC das empresas e os respectivos discursos de 

sustentabilidade e cidadania corporativas. O autor expõe as contradições e hipocrisias da 

responsabilidade social corporativa e defende que, apesar de sua retórica emancipatória, 

os discursos de cidadania corporativa, responsabilidade social e sustentabilidade são 

definidos pelos estreitos interesses empresariais. Desta forma, este estudo pretende 

contribuir para os atores de estratégia social aptos a reconhecerem na prática a 

importância da Responsabilidade Social Corporativa. Ao longo deste trabalho buscou-se 

contribuir para enriquecer as discussões sobre o tema objeto desta pesquisa, bem como 

elucidar alguns pontos críticos tais como a natureza da responsabilidade social 

corporativa, isto é, se é puramente estratégica ou se reveste de outros valores. 

1.2 Tema, Pergunta de Pesquisa e Objetivos  

1.2.1 Tema 

As estratégias de RSC em uma empresa multinacional brasileira do setor químico 

no Brasil: abordagens mainstream e críticas. 
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1.2.2 Pergunta da pesquisa 

As estratégias e práticas de RSC desenvolvidas por uma grande empresa do setor 

químico estão mais alinhadas com a abordagem crítica (foco social) ou com a 

abordagem econômica (mainstream)? 

1.2.3 Objetivo Geral 

Compreender como são elaboradas as estratégias de RSC, em uma empresa 

multinacional brasileira do setor químico, observando se há a predominância dos 

conteúdos críticos e/ou mainstream na prática da estratégia de RSC, através da voz dos 

atores que estão envolvidos – os praticantes de RSC.  

1.2.4 Objetivos Específicos 

A. Identificar os principais “atores” envolvidos na elaboração dessas 

estratégias. 

B. Investigar “vozes dos atores” que estão envolvidas com a prática de 

estratégia social, os “praticantes de estratégia”.  

C. Entender que valor estas estratégias têm dentro e fora da empresa 

pesquisada. 

D. Aprofundar a pesquisa junto aos “praticantes” de estratégia social que se 

envolvem com a elaboração de estratégias de RSC dentro e fora das 

empresas. 

1.3 Relevância do Estudo 

Responsabilidade Social Corporativa (RSC) é um tema que cada vez mais ganha 

relevância e espaço, tanto nos meios acadêmicos quanto empresariais. Por outro lado, 

ainda há certa dificuldade em se verificar como as empresas estão praticando RSC para 

que se possam confrontar as perspectivas mainstream e critica, porque os pesquisadores 

da área veem apenas o que cada perspectiva em separado prescreve. Atualmente os 

mecanismos de mensuração e ranking não são muito claros e têm metodologias 

questionáveis (PORTER e KRAMER, 2006). Ainda há certa dificuldade em saber quais 

são as empresas realmente comprometidas com RSC ou aquelas que simplesmente se 

utilizam do conceito de RSC para criar imagem favorável (FARIA et al., 2008). 
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Esta pesquisa busca contribuir para uma maior compreensão da complexidade que 

envolve o tema RSC, por intermédio das “vozes” dos praticantes envolvidos com a 

elaboração das estratégias de RSC. Será investigado em que medida há influência dessas 

“vozes” na elaboração de estratégias de RSC; como isso se dá e se as decisões para 

elaboração dessa estratégia social são puramente econômicas ou têm outros “objetivos”, 

encobertos por um pano de fundo de estratégia de RSC de forma a esconder objetivos 

reais.  

No ambiente corporativo, isso se torna fundamental à medida que será possível 

verificar se o “discurso” sobre RSC adotado pela empresa pesquisada tem consonância 

com a prática e é declarado nas “vozes” dos atores envolvidos. Em termos acadêmicos, 

se torna mais relevante se considerada a emergência de “vozes” em RSC egressas de 

uma abordagem clássica (WHITTINGTON, 2006), com ênfase no desempenho 

econômico.  
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2 REVISÃO DA LITERATURA 

2.1 O Campo da estratégia empresarial  

A palavra estratégia existe há muito tempo, não há muita concordância sobre o que 

é estratégia e sua influência se dá tanto no meio executivo como no acadêmico 

(MINTZBERG et al. 2000). Um dos primeiros usos do termo estratégia foi feito há 

aproximadamente 3.000 anos pelo estrategista chinês Sun Tzu (CUMMINGS, 1993 apud 

HUSTED e ALLEN, 2000).  

O termo estratégia assumiu o sentido de habilidade administrativa na época de 

Péricles (450 a.C.), quando passou a significar habilidades gerenciais administrativas, 

liderança, oratória, poder (MINTZBERG e QUINN 1991). Estratégia é uma área em 

construção e de compreensão complexa. Existem diversas escolas, diversos pontos de 

vista, diversos atores e gurus (WHITTINGTON, 2002; MINTZBERG, et al. 2000). 

Segundo Fahey (1999), não há uma definição simples de estratégia, poucas 

palavras são objeto de tantos abusos no léxico das empresas, são tão mal definidas na 

literatura gerencial e estão tão expostas a diferentes significados quanto a palavra 

estratégia. Porém, mesmo não tendo uma definição simples, existem hoje algumas áreas 

de concordância a respeito da natureza da estratégia: que sua essência é complexa; que 

diz respeito tanto a organização como ao ambiente, não podendo separá-los; que afeta o 

bem-estar geral e da organização; que envolve tanto questões de conteúdo como de 

processo; que não é puramente deliberada; que existe em níveis diferentes e que, 

sobretudo, envolve vários processos de pensamento.  

A conquista do espaço de estratégia, tanto no âmbito acadêmico como no 

empresarial, se dá através da evolução; de estratégia militar para uma disciplina do 

conhecimento administrativo, dotada de conteúdo, conceitos e razões práticas 

(MINTZBERG et al., 2000). 

No Brasil a área é muito nova e a maioria dos pesquisadores foi acostumada a 

cumprir o papel de consumidora disciplinada do conhecimento produzido nos EUA 

(BERTERO et al. 2003). De acordo com Wilks (1990) apud Whittington (2002) os 

Estados Unidos e o Reino Unido tendem a seguir um modelo de estratégia individualista 
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e de livre empresa que denigre a confiança explícita do Estado. Em contraste a esse 

modelo, o papel de desenvolvimento do Estado japonês tem dado aos principais 

concorrentes do mundo anglo-saxônico culturas industriais em que o aliciamento de 

recursos do Estado é visto como parte natural e importante do gerenciamento 

estratégico. 

Os primeiros estudos em estratégia empresarial publicados por Alfred Chandler 

(1962) apresentam todas as características do pensamento clássico que estabelece a 

noção de estratégia como central na definição da estrutura da empresa e na coordenação 

de suas atividades. Em uma perspectiva de longo prazo, há a concepção explícita e 

deliberada de metas e a sequência lógica de ações e recursos derivados dos objetivos 

originais.  

Chandler (1962) registrou o exercício da liderança estratégica por uma nova classe 

de dirigentes profissionais, enaltecendo a sua ascensão via meritocracia e também a 

eficiência de seus modelos de gestão. Porém, o problema principal enfrentado por 

Chandler (1962) ao pesquisar as empresas estadunidenses era como construir uma 

estrutura organizacional que permitisse a gerência executiva manter o foco nas 

responsabilidades estratégicas.  

Os autores Rumelt et al. (1991) reforçam que a economia vem oferecendo ao 

campo de estratégia conceitos e técnicas básicas, bem como a essência filosófica dos 

pressupostos, resumidos no “tipo ideal do homem econômico racional” Hollis e Nell 

(1975) apud Whittington (2000) que projeta a estratégia como o produto de um único 

indivíduo empreendedor, agindo com perfeita racionalidade para maximizar “sua” 

vantagem competitiva (WHITTINGTON, 2002). Porém, essa idéia do homem 

econômico racional e tomador de decisões, a base de cálculos matemáticos necessários 

para seguir a lógica do jogo, direcionam a empresa ao comando de um simples “tomador 

de decisões especial” e ignora as complexidades de uma organização (WHITTINGTON, 

2002).  O homem racional também é uma ficção: na prática, as pessoas são apenas 

“limitadamente racionais” Cyert e March (1963) apud Whittington (2002), traz uma 

reflexão importante de que as análises de dado e as comparações calculadas das opções 

estratégicas – itens defendidos pelos teóricos clássicos – sempre tendem a ser falhos e 

incompletos. 
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Em resumo, a abordagem clássica deposita muita confiança na capacidade 

gerencial em adotar estratégias de maximização do lucro, através de planejamento 

racional de longo prazo (WHITTINGTON, 2000; ANSOFF, 1965; GRANT, 1991). De 

conformidade vários artigos importantes na área de estratégia desde Ansoff (1965) até 

Grant (1991a) fornecem aos gerentes uma tecnologia abundante em matrizes, fórmulas e 

gráficos de fluxo. Porém, apesar de diversos autores criticarem a ortodoxia da estratégia 

clássica, os gerentes lisonjeados pela imagem de estarem a uma distância olímpica e 

atraídos pelo sucesso das tecnologias abundantes que proporcionam planejar 

racionalmente em longo prazo, são seduzidos pela abordagem clássica 

(WHITTINGTON, 2002). 

A racionalidade da abordagem clássica de estratégia pode ser uma construção 

social, mas pode ser perigoso ignorá-la, dessa forma é importante estabelecer claramente 

como conceber estratégias que realmente reflitam e reforcem as limitações de uma 

sociedade específica (WHITTINGTON, 2002) de fato.  

Mintzberg (1990) também faz crítica ao gerenciamento estratégico ortodoxo 

identificando o que chama de “premissas básicas” do pensamento clássico; em que a 

formação da estratégia é um processo consciente e controlado que deriva do homem 

econômico racional com a responsabilidade pelo controle e consciência da estratégia o 

CEO (Chief Executive Officer) – “O estrategista” figura do general solitário no alto do 

comando, em que o comando emerge de um processo de tomada de decisão totalmente 

formulado, explícito e articulado como ordens para que os outros executem e, em uma 

fase distinta do processo da estratégia ocorre a implementação, como etapa posterior a 

fase da formulação explícita e consciente.  

As definições de Mintzberg (1978) sobre estratégia abrangem um plano padrão, 

que envolveria uma manobra ou “truque” para o posicionamento de uma perspectiva e 

definição da estratégia a ser colocada em prática, objetivando sempre o seu sucesso.  “A 

maior parte dos textos oferece a definição de estratégia como sendo planos da alta 

direção para atingir resultados consistentes com as missões e objetivos da organização” 

(WRIGHT et al. 1992). 

Outro fato importante para a definição de estratégia é como se dá a atividade da 

formulação da estratégia, esta deveria ser partilhada e não como resultado da concepção 
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de uma pessoa apenas, mas dividida entre os diversos membros do management, 

coordenada pelos executivos da alta gerência, que conceberia uma maneira de gerenciar 

e estimular o processo de formulação da estratégia. 

Se a estratégia é desenvolvida a partir da visão partilhada de diversos membros da 

organização, a possibilidade que esta estratégia alcance seus objetivos será maior, pois 

assim como a informação parte de um determinado dado, a estratégia partirá de um 

conjunto de dados, informações e percepções diferenciadas de um mesmo ambiente ou 

público-alvo.  

Este senso comum ao ser empregado na elaboração de estratégias propiciará 

maiores condições de a organização atingir os seus objetivos, pois está levando em conta 

cada nível hierárquico e trazendo para dentro da estratégia suas percepções, informações 

e conhecimento, fundamentais para que se alcance êxito desejado (MINTZBERG e 

QUINN, 1991).  

Na década de 1960 e 1970 gerir estrategicamente era sinônimo de “planejar”. 

Planejamento Estratégico durante muito tempo também foi sinônimo de como a área de 

estratégia era reconhecida e ainda hoje é dessa forma que é identificada por muitas 

pessoas.  O planejamento estratégico para boa parte da gestão de grandes empresas tem 

fortes traços de organização funcional/burocrática que combina muito bem com a prática 

e os requisitos de formalização (BERTERO, et al., 2003). 

Segundo Whittington (2002), há quatro abordagens básicas sobre estratégia – 

racional, fatalista, pragmático e relativista – cada uma tem em sua essência implicações 

radicalmente diferentes no que diz respeito a “realizar estratégia”, conforme ilustrado na 

Figura 1.  

A matriz de Whittington (2003) é na verdade um modelo de classificação que 

ordena as diversas abordagens teóricas à estratégia da empresa. As quatro abordagens 

genéricas de estratégia se diferenciam fundamentalmente em duas direções onde os 

eixos estão focados no lucro ou em objetivos mais diversos, pluralistas, e ao processo de 

decisão que pode ser deliberado e intencional ou emergente.  

A matriz através da combinação das duas dimensões demonstra quatro grandes 

perspectivas no pensamento estratégico: clássica, evolucionária, sistêmica e processual 
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(BERTERO, et al. 2003). Os resultados da estratégia e os processos de decisão pelos 

quais ela é levada a termo, dessa forma criam um campo favorável para acolher sua 

abrangência plural e pensá-la de forma inovadora. 

 

Figura 1: Perspectivas genéricas sobre estratégia.  
Fonte: Whittington (2002a, p.3). 

As abordagens clássicas e evolucionárias veem a maximização do lucro como o 

resultado natural do desenvolvimento de estratégia. Já as abordagens sistêmicas e 

processuais são mais pluralistas, pressentindo outros resultados possíveis além do lucro. 

A abordagem sistêmica pode ser considerada como uma ação de ajuste sobre o estudo da 

aplicação de modelos estratégicos restritos em termos epistemológicos, imparcialmente 

científicos e superiores ao engajamento prático (WHITTINGTON, 2004).  

As abordagens também se diferenciam com respeito aos processos. A 

evolucionária se alia à processualista ao enxergar a estratégia como algo que emerge dos 

processos governados por acasos, caos e conservadorismo. Por outro lado, embora 

diferentes quanto aos resultados, as abordagens clássicas e sistêmicas concordam em que 

a estratégia pode ser algo deliberado. Porém, vale ressaltar que na visão sistêmica os 

estrategistas podem se desviar dos padrões formais de maximização dos lucros e buscar 
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outros focos como: interesses voltados a grupos sociais, orgulho profissional, tráfico de 

influência. O motivo é basicamente porque esses estrategistas estão mais interessados 

nos elementos sociais, políticos e culturais que podem estar ligados às práticas de 

estratégia. A busca desses objetivos sacrificando a maximização dos lucros é, portanto, 

perfeitamente racional, mesmo que a razão esteja às vezes oculta (BERTERO, et al. 

2003). Em resumo, cada abordagem tem a própria visão sobre a estratégia e o quanto ela 

importa para as práticas de gerenciamento (WHITTINGTON, 2002). 

De acordo com as afirmações de Bertero et al.(2003), a forma como a estratégia na 

prática emerge, também baseada nos pressupostos do autor Mintzberg (1983; 1987; 

1989), seria um conjunto de métodos baseados em tentativas e erro, ao contrário do uso 

racional de planejamento de passos para o futuro. Em face dessas considerações não 

importaria se as estratégias emergentes são ótimas ou eficazes, uma vez que os 

processos de seleção de mercado são tolerantes, impedindo assim afirmar que uma 

estratégia é ótima, pois conforme Mintzberg (1978) ressalta que ninguém sabe o que é 

uma estratégia ótima. 

A liderança no processo de elaboração de estratégia também é importante de se 

analisar. Para as organizações que vivem hoje em um ambiente turbulento, globalizado e 

em rápida mudança os líderes que estão envolvidos com estratégia bem como as 

“qualidades de liderança” que desenvolvem são de fundamental importância e uma 

exigência. Embora liderança não seja algo que se traduz facilmente entre culturas 

(WHITTINGTON, 2002). Os líderes devem ter a capacidade de imprimir em seus 

funcionários “visões” motivadoras daquilo que suas organizações defendem e para onde 

estão se encaminhando Collins e Porras (1991) 3 apud Whittington (2002). 

“A liderança visionária inspira o impossível – a ficção se torna verdade”, cria 

drama e transforma o trabalho em diversão (MINTZBERG et al., 2000). Porém, alguns 

autores ligados à tradição clássica chamam a atenção para a ideia da confiança excessiva 

nos líderes “não se pode confiar nos métodos ou nos objetivos dos líderes visionários”, 

pois suas visões podem transformar-se facilmente em “obsessões grandiosas”, o que é 

muito distante do dever rotineiro da maximização dos lucros (WHITTINGTON, 2002).  

                                                

3
 COLLINS, J., PORRAS, J. Organizational vision and visionary organizations. California Management 

Review, v. 34, n. 1, p. 30-52, 1991. 
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Em suma, liderança pode ser um diferencial poderoso para as organizações 

contemporâneas, mas é um fenômeno cultural, histórico e especifico de gênero. A 

maioria dos autores afirma que a formulação de estratégias é um trabalho conceitual 

feito pelos líderes da organização e podem ser vitais, tanto pela sua ausência quanto pela 

sua presença (MINTZBERG et al., 2000). 

A forma como a estratégia é realizada também se faz importante no contexto de 

mudanças rápidas e turbulentas. Mintzberg (1978) mostra que a estratégia que foi 

previamente concebida e planejada, intencionada – estratégia deliberada; e uma 

estratégia que surgiu como padrão não estabelecido – estratégia emergente. Dessas duas, 

o que for concretizado – seja proveniente de uma intenção ou não – formaria a estratégia 

realizada, conforme representado na Figura 2. Essa abordagem alimenta novas questões, 

como as intenções se formam na cabeça dos estrategistas da alta gerência? Como a 

consistência de comportamento se consolida?  

Na vida real poucas – ou nenhuma – estratégias são puramente deliberadas, assim 

como poucas são totalmente emergentes. Um significa aprendizado zero, o outro 

controle zero. Todas as estratégias na vida real precisam misturar as duas de alguma 

forma: exercer controle fomentando o aprendizado. Em outras palavras, as estratégias 

devem-se formar bem como ser formuladas (MINTZBERG et al. 2000). 

 

Figura 2: Estratégias Deliberadas e Emergentes. 
Fonte: Mintzberg (1978, p. 936).  
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Mintzberg et al. (2000) ressaltam as escolas de pensamento sobre a formulação das 

estratégias, tais escolas surgiram em estágios diferentes do desenvolvimento da 

administração estratégica. Porém, segundo Bertero et al. (2003), essas escolas tiveram 

pouco impacto para gestão, por um lado são muito provocativas para academia, mas 

desperta pouco entusiasmo entre executivos e consultores.  Entretanto, duas escolas 

determinantes no nascimento do estudo de estratégia (mais especificamente, da área de 

strategic management nos EUA), as escolas de Design e de Planejamento exerceram 

influência dominante na academia e nas empresas até a publicação do livro de Michael 

Porter em 1980. 

A busca de vantagem competitiva é sistematizada por Porter (1986). O autor define 

que estratégia é uma posição e que estratégia competitiva é uma combinação das metas 

(fins) a que a organização se dedica, com as políticas (meios) utilizadas pela 

organização para alcançá-las. A formulação da estratégia para este autor depende da 

relação entre a organização e o ambiente. O modelo de cinco forças mostra que a 

organização deve avaliar suas forças e fraquezas para criar ações que garantam sua 

defesa frente à concorrência. Para Porter (1998), uma estratégia adequada pode trazer 

extraordinários resultados para a empresa cujo nível geral de eficiência seja apenas 

médio. 

No trabalho de Porter (1998) é importante destacar a abordagem prescritiva e 

deliberada da estratégia. Deve-se salientar sobre a visão de Porter:  

• Estratégia como o posicionamento da organização dentro de um 

determinado ambiente;  

• A responsabilidade dos executivos em definir e manter a estratégia da 

organização;  

• A estratégia como escolha do que fazer e do que não fazer;  

• Estratégia como posicionamento – diferencial para atender o mercado;  

• O processo de análise para definir o posicionamento ideal para empresa. 

O estudo de Porter (1998) concentra-se na análise econômica relativa às forças 

existentes no ambiente externo à empresa e prescreve estratégias genéricas de 

posicionamento e relacionamento com demais participantes do mercado. Até hoje, o 

modelo de Porter é amplamente utilizado pelas empresas, que se valem também desta 
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metodologia para análise das suas estratégias de sustentabilidade econômica, com ênfase 

no ambiente em que se inserem. 

Para Porter (1998) a elaboração de estratégias empresariais deve passar por uma 

série de estudos e análises, dentre os quais se situa seu modelo de análise das cinco 

forças, sendo, a própria indústria ou concorrência, fornecedores, compradores, novos 

entrantes e substitutos. Também apresenta a necessidade da organização se auto-analisar 

quanto a suas forças e fraquezas, o que torna este assunto bastante vasto e complexo. 

Segundo Knights e Morgan (1991), a estratégia, além de um conjunto de ações 

preparadas pela organização que visa a atingir seus objetivos, também pode ser 

entendida como um discurso sempre que há necessidade de mudanças, e tais mudanças 

produzem na organização e em seus indivíduos motivação, reconhecimento e bem-estar 

através da participação em práticas estratégicas.  

Segundo Knights e Morgan (1991), o discurso de estratégia virá para legitimar e 

gerar segurança para a empresa internamente, nas diversas divisões países e também 

externamente nos mercados financeiros e de acionistas, etc. Neste artigo os autores 

pontuam que a estratégia não se colocaria como um mecanismo para criar uma solução, 

mas como um problema existente, ela criaria a solução na medida em que também é o 

problema. No sentido do discurso, a estratégia teria um poder capaz de constituir uma 

serie de efeitos: 

• Racionalização do sucesso e fracasso dos gerentes;  

• Imposição das premissas gerenciais;  

• Sentido de segurança pessoal e da organização para os gerentes;  

• Sustento de um modelo masculino de gerenciamento;  

• Demonstração externa da racionalidade gerencial;  

• Facilitação e legitimação do exercício de poder;  

• Constituição da subjetividade dos membros da organização. 

O discurso de estratégia estimula o sentimento positivo da autodisciplina por 

transformar os trabalhadores individualmente em sujeitos que asseguram seu senso de 

identidade, significado e realidade através de estratégia enquanto prática (KNIGHTS, 

1990; KNIGHTS e MORGAN, 1991). 
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Faria e Sauerbronn (2006) ressaltam que em alguns casos esses discursos podem 

legitimar práticas controversas e influenciar vultosos recursos que estão por trás das 

práticas de estratégia em direção a práticas controversas em algumas empresas.  

Conforme Knights e Morgan (1991), o discurso então, não é simplesmente uma 

"maneira de ver”; ele está sempre embutido em práticas sociais que reproduzem a 

maneira de ver como a "verdade" do discurso. Esta é a razão pela qual Foucault (2006) 

reforça que não se separa poder de conhecimento. O conhecimento está intimamente 

ligado às tecnologias do poder que se reproduzem nas práticas discursivas. O efeito do 

poder do discurso pode ser reproduzido.  

Em resumo, os autores usam o termo discurso para abreviar todo um conjunto de 

poder/conhecimento nas relações de escrita, fala e comunicação que estão inseridas nas 

práticas sociais. Estas relações têm efeitos de poder e verdade e como consequência são 

uma das principais preocupações de uma análise do discurso. Portanto, quando 

elaborada uma estratégia pode-se dizer que o conhecimento, o poder, e inter-relação 

entre demais áreas e níveis hierárquicos juntamente com a tecnologia foram vitais para a 

produção de seus efeitos ou resultados. 

Estratégia lida essencialmente com poder, conforme ressaltado por Faria et al. 

(2006). O processo de criação de estratégia é sedimentado pelo poder que é central para 

vida organizacional (CLEGG et al., 2004).                                   

Para compreender estratégia é necessário compreender poder e política (CLEGG et 

al. 2004). Entender o poder é ir ao cerne de questões chaves para elaboração das 

estratégias como, quais são as vozes ouvidas enquanto a estratégia é formulada? Que 

implicações têm, para o processo de formação de estratégias ou para prática, as vozes 

ouvidas e as silenciadas? (CLEGG et al. 2004). Como Whittington (2003) afirma, “o 

trabalho de criar estratégias e de gerenciar organizações é algo muito sério”. A falta de 

reflexividade crítica na área precisa ser dada à relevância do conhecimento produzido na 

área de estratégia (WHITTINGTON et al., 2003). 

A estratégia, como disciplina, finalmente está começando a sair da camisa de força 

da ortodoxia clássica. À medida que o mundo se torna mais complexo, as visões também 

se diversificarão (WHITTINGTON, 2002a). A abordagem de estratégia como uma 
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prática tem crescido na comunidade acadêmica, particularmente influenciada por 

trabalhos que posicionam o tema como uma ação social (KNIGHTS e MORGAN, 1991), 

seguidos por atenção crescente nas práticas que envolvem o desenvolvimento da 

estratégia.  

Na perspectiva sistêmica (WHITTINGTON, 2002a) é preciso que haja sinergia da 

questão social com a atividade econômica. Os elementos da estratégia dependem do 

sistema social no qual o processo de estratégia se desenvolve (BERTERO et al., 2003). 

Segundo Whittington (2006), a noção de estratégia enquanto “prática” aparece como 

uma evolução e pode ser muito peculiar do ponto de vista cultural (WHITTINGTON, 

2002). As diferentes abordagens da estratégia como uma ação social devem convergir 

para uma agenda de pesquisa que leve as práticas correntes em consideração, se 

aproximando das ciências sociais como a sociologia, a psicologia e a economia 

(WHITTINGTON, 2004a), trazendo para o centro das preocupações o elemento humano 

(HAMBRICK, 2004).  

2.2 Estratégia como prática social 

Nos últimos 100 anos duas cruciais mudanças aconteceram na evolução do 

pensamento ocidental, as quais dizem respeito ao relativo status da razão prática e da 

racionalidade teórica. As ciências sociais em geral, e o management em particular, estão 

engajados atualmente em uma segunda mudança, o retorno à razão prática (TOULMIN 

1990, 2001).  

Para Toulmin (2001), o caminho a seguir alarga-se para a preocupação científica 

da racionalidade teórica em acolher também a razão prática. Autores ligados ao CMS4 

reforçam que a questão da teoria e da prática é central para teoria crítica em virtude de 

sua oposição à “visão tradicional” de teoria e de prática. 

Uma forte corrente de pensamento do mundo da estratégia é aquela que traz à tona 

a estratégia na prática, avaliando-a sobre métodos e abordagens racionais. Essa é a 

forma mais clássica e difundida no mundo empresarial e acadêmico. Aborda a estratégia 

como ela deve ser feita e está ligada aos primórdios da estratégia e tem sua origem 

                                                

4 Critical Management Studies. 



29 
 

 

associada a autores como Chandler. As ciências sociais como um todo e, em particular, a 

área dos estudos organizacionais e o campo do management, têm apresentado uma 

“guinada para a prática” (WHITTINGTON, 2002).  

Pesquisadores influenciados por pesquisar estratégia na prática têm desenvolvido 

seus estudos através da observação do dia a dia real dos managers. O estudo da prática 

pode ser prático. Na vida real, as ciências sociais têm um conjunto de ferramentas que 

devem ser aplicadas e adaptadas para problemas práticos particulares. Portanto, a 

pesquisa em estratégia vai-se expandindo ao longo dos anos e das experiências que 

podem ser observadas pelos críticos, aperfeiçoando sua prática, seus métodos, tornando-

se assim mais plural e diversificada em sua forma, assim como nos métodos de 

concretização (WHITTINGTON, 2004).  

À medida que estratégia se aproxima mais da prática, iremos descobrir que 

“estratégia” não é apenas um atributo das empresas (JOHNSON et al., 2003). Estratégia 

é algo que as pessoas fazem dentro e fora da empresa.  

A partir desta perspectiva, a estratégia pode ser encarada como uma prática social, 

como qualquer outra prática, quer seja doméstica, política ou educacional. E as pessoas 

que exercem esta atividade, tal como em qualquer outro domínio, podem ser ajudados a 

compreender e melhorar sua prática (WHITTINGTON, 2004). Cientistas e practitioners 

podem agora ser partners em colocar “A razão para trabalhar no realismo prático”, 

emerge desta questão a atuação social das empresas como realidade prática de sua 

gestão estratégica (TOULMIN, 2001).  

O envolvimento de estratégia com a prática define uma dupla agenda: em primeiro 

lugar, um simples interesse sociológico no qual ela é reconhecida como uma importante 

atividade social, envolvendo recursos substanciais e com efeitos significativos: e em 

segundo lugar, onde a partir de um entendimento sociológico das implicações práticas 

gerenciais, ajudar mais diretamente a melhorar a atividade dos gerentes 

(WHITTINGTON, 2004).  

Desta forma, nas interações do trabalho da estratégia para perspectiva de estratégia 

enquanto prática, o desempenho das pessoas e de suas práticas está também ligado ao 

desempenho da firma (WHITTINGTON et al., 2004), ou seja, o valor da estratégia está 
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diretamente ligado ao desempenho das pessoas, e o interesse da investigação deve estar 

nos “detalhes consequentes do trabalho e da prática organizacional” (JOHNSON, et al., 

2003, p.5).  

Este movimento em direção à prática na pesquisa do management é 

particularmente desenvolvido no continente Europeu. A sociedade europeia tem a 

tradição de manter relações próximas entre a prática e a academia, em parte talvez por 

causa de sua menor presença nos negócios e de sua elite acadêmica mais fechada. Este é 

o motivo pelo qual pesquisadores europeus estão bem posicionados na pesquisa da 

estratégia enquanto prática em comparação com os EUA (WHITTINGTON, 2004). 

Entretanto, há poucas pesquisas nessa abordagem que reconhecem a perspectiva crítica; 

por outro lado, as poucas pesquisas em estratégia que seguem a abordagem crítica ainda 

não se aproximaram ao âmbito da prática. No Brasil, as pesquisas na área de estratégia 

enquanto prática tende a se basear em modelos construídos nos EUA em particular de 

trabalhos feitos por autores que são tratados como gurus (FARIA e SAUERBRONN, 

2006).  

 

 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Figura 3: Posicionamento dos atores envolvidos com estratégia na prática. 
         Fonte: Whittington et.al. (2003, p.399). 

A necessidade de ”levar estratégia a sério” é justificada a partir do argumento de 

que estratégia é uma prática social, com significativos efeitos sobre as sociedades, e não 
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simplesmente uma prática limitada às fronteiras do mundo corporativo. Esta abordagem 

é desenvolvida por meio da identificação dos atores (empresas, firmas de consultoria, 

instituições financeiras, escolas de administração, etc.) que constituem a área. A análise 

dos autores tem como foco as relações entre a produção e o consumo de ideias, 

conceitos e representações que acabam representando poderosas empresas como 

legítimos agentes capazes de alterar os contextos onde atuam. 

Whittington et al. (2003) mostram como os discursos da área podem ajudar a 

legitimar práticas controversas e a influenciar a alocação de recursos. São identificados 

oito atores: gurus, alta gerência, empresas de consultoria, instituições financeiras, 

escolas de negócio, imprensa especializada, grupos de pressão e instituições públicas, 

conforme ilustrado na Figura 3. Os autores montaram um mapa para posicionar os atores 

envolvidos com estratégia na prática e qual o grau de dependência entre eles. No lado 

extremo esquerdo do mapa, posicionam-se os atores engajados em produzir ideias, 

conceitos e representações que compõem o discurso estratégico; no extremo direito, 

estão os atores que consomem o discurso. O eixo vertical representa o grau de 

independência financeira desses atores com relação às empresas. Os mais dependentes 

se posicionam no topo do mapa; os mais independentes estão posicionados na parte 

inferior do mapa.  A influência desse grupo de elite que interage entre si e dessa 

influência, tanto para o bem como para o mal: como exemplo, as falhas da Enron; o 

crescimento da influência dos consultores teve, neste exemplo, um vasto alcance da pior 

prática. 

Foi nas instituições de grande importância e força do âmbito público e privado que 

se desenvolveu o maior interesse por estratégia. Os reflexos puderam ser percebidos em 

toda sociedade, onde as atividades que envolviam estratégia estavam relacionadas ao 

desenvolvimento e à capacitação de habilidades e expertises em gerentes seniores, 

consultores estrategistas, significava investimentos maiores e mais caros para uma maior 

penetração no mercado, estendendo assim o seu propósito à sociedade, fazendo-a 

perceber a empresa e interessar-se por seu discurso, isto é fruto da sociedade 

contemporânea (KNIGHTS e MORGAN, 1991).  

O fato de as instituições públicas e privadas passarem a acumular grande poder 

social, além de outros motivos, ajuda a desenvolver uma agenda sociológica que amplie 

a compreensão da estratégia como prática social (WHITTINGTON, 2004). A 
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perspectiva da estratégia como prática social é de relevância para todos que pretendem 

entender como são os processos de estratégia de RSC nas organizações. Possibilita 

perceber como os atores se relacionam dentro e fora da empresa e seu poder de 

influência na formação da estratégia, quais são as ferramentas e tecnologias utilizadas 

pela organização no desenvolvimento de suas práticas e de que forma as interações 

sociais se dão entre os praticantes. 

Existem três conceitos importantes no vocabulário de estratégia, são eles: strategy 

praxis, practices e practitioners, estes termos geralmente são expressos de diferentes 

formas. Practitioners são atores de estratégia, os estrategistas que tanto têm a 

responsabilidade de desenvolver a estratégia como dar resultados para empresa; são os 

que têm o trabalho de moldar e executar a estratégia (WHITTINGTON, 2006). 

Estes atores não são somente os executivos seniores, que têm como foco principal 

do trabalho à estratégia; podem ser também os gerentes médios que estão engajados na 

sua proposição, seleção, e na escolha das informações necessárias a sua implementação; 

os conselheiros – chamados consultores de um modo geral – como: McKinsey & Co e o 

Boston Consulting Group; banqueiros, advogados e os gurus das business schools 

(CLARK, 2004). Todos esses atores podem ser os praticantes de estratégia 

(WHITTINGTON, 2006). Os praticantes são de fundamental importância para o 

desenvolvimento da estratégia. Faz-se necessário conhecer quem eles são, onde estão e 

quais são as habilidades que precisam desenvolver. Nas duas primeiras questões, 

estabeleceu-se que tradicionalmente são e estão na elite do management (HAMBRICK, 

2004). 

 Barry e Elmes (1997) apresentam estratégia e o fazer estratégia como prática 

social, no caso de uma narrativa, e reforçam o aprofundamento desse tema como uma 

abordagem mais prática. O objetivo principal dos autores é entender as mudanças das 

narrativas e o surgimento dessas narrativas dentro da organização pelos praticantes de 

estratégia. A abordagem dos autores para realizar esta análise é entender a narrativa 

como contos sequenciados e temáticos que carregam sentido do autor para o leitor.  

Barry e Elmes (1997) apontam que independentemente de estratégia ser 

considerada planejamento, manobra (ploy), posicionamento, padrão ou perspectiva, 

(MINTZBERG, 1987), ela é sempre algo construído para persuadir os outros em certo 
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entendimento, em determinadas ações. Neste sentido da narrativa, o sucesso da 

estratégia não reside na capacidade de análise, no planejamento de objetivos e nos 

sistemas de controle e sim na compatibilidade com outras histórias organizacionais, na 

persuasão, ou no caráter inovador das histórias contadas.  

Esta perspectiva de discurso ocupa-se em entender como a linguagem é usada para 

construir significados e exploram os caminhos usados pelos stakeholders para direcionar 

e influenciar a ação dos outros por meio de um discurso, assim como salienta que a 

estratégia como narrativa não a invalida ou a torna falsa, mas sim uma construção.  

Barry e Elmes (1997) afirmam que as narrativas são criadas a partir de 

componentes importantes, como um bom narrador, que visa a conquistar dois resultados 

com a sua narrativa: credibilidade (confiabilidade) e desfamiliarização (novidade). Isto 

é, o discurso deve ser plausível para convencer o leitor dentro de um contexto, ao 

mesmo tempo em que traz algum ar de novidade, ao mesmo tempo em que pode 

vislumbrar uma nova maneira de enxergar e fazer as coisas.  

Ainda de acordo com os autores, no estudo das organizações e suas narrativas/ 

discursos, é possível destacar a presença de múltiplos personagens, além de variadas e 

interligadas visões de mundo existentes na organização. Esse estudo evidencia a 

diversidade e complexidade das organizações e das relações entre os seus atores. Além 

disso, para esses autores, a narrativa possibilita ligar os estudos sobre discursos aos 

contextos históricos e culturais das organizações. Esta argumentação pode ajudar a 

investigação de estratégias de RSC na prática. O objetivo principal é entender as 

mudanças das narrativas e o surgimento dessas narrativas dentro da organização pelos 

praticantes de estratégia. A estratégia não é mais de uso restrito da alta gerência, mas, ao 

contrário, deve ser conhecida e praticada por todos que dela fazem parte (BERTERO, 

1995). Esta argumentação pode ajudar na investigação de estratégias de RSC, partindo 

das considerações de Banerjee (2006, 2007), que trazem uma visão mais crítica das 

ações e discursos de RSC. Assim, é necessário discutir as contradições dos discursos e 

práticas de RSC, que em última instância são definidos pelos interesses dos acionistas e 

dos agentes externos cerceiam iniciativas que não tenham retorno econômico. 

Por este motivo, muitas vezes as estratégias seriam apresentadas em planos 

impressos no papel. Assim, evita-se a associação a algo etéreo e passageiro. No entanto, 
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Barry e Elmes (1997) contrapõem a este ponto a noção de que a comunicação nas 

empresas é essencialmente verbal, e simplesmente colocar no papel não permite a ênfase 

e a transmissão adequada do discurso estratégico. Outro aspecto que pode sustentar a 

materialidade é a associação a pessoas concretas, tentando assim objetivar plano e 

interpretações muito etéreas. 

Sobre a questão do diálogo através da voz, Barry e Elmes (1997) demonstram que 

o discurso estratégico não pode ser percebido como algo pessoal, algo com o que o 

narrador se identifica pessoalmente. Há necessidade de se ter distanciamento e 

desprendimento, algo que demonstre que a decisão não depende daquele narrador, mas 

que qualquer um analisando os fatos encontraria as mesmas respostas e chegaria à 

mesma conclusão.  

Um das formas, segundo os autores, para garantir a credibilidade é criar ordenação 

de pensamento referenciando aspectos e conceitos já conhecidos e familiares dentro da 

organização. Por isso, muitas vezes se houve em discussões estratégicas falas como: 

voltar às origens, aos princípios do fundador.  

No entender de Barry e Elmes (1997), há algumas questões interessantes para o 

contexto desse trabalho, são elas:  

• Adaptação das estratégias, algumas se adaptam em determinado momento mais 

do que outras.  

• Existem narrativas políticas e sociais que estimulam narrativas estratégicas 

específicas? 

• Como a narrativa estratégica muda dentro de uma organização quando esta vai 

amadurecendo? 

• Como estórias sobre estratégias formais surgem, circulam e afetam a estratégia 

atual e outros aspectos da organização?  

Com esses questionamentos Barry e Elmes (1997) apresentam estratégia e o fazer 

estratégia como prática social, no caso de uma narrativa, e reforçam o aprofundamento 

desse tema como uma abordagem mais prática, “a estratégia deve ser classificada como 

uma das histórias mais proeminentes e, influentes e valiosas dentre as contadas nas 

organizações”. Segundo Clegg (2004), essa abordagem de Barry e Elmes (1997) é um 
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ponto obrigatório de ligação entre o mundo interior das organizações hermeticamente 

fechadas e o mundo exterior dos ambientes nos quais tudo o mais se opera. Esta seria 

uma importante lente para investigar estratégias de RSC no Brasil sob uma perspectiva 

de estratégia como prática social que transcende o quadro de ausência de diálogo entre a 

crítica e mainstream. Esta proposta está coerente com Whittington (2003), que sugere o 

estudo a partir dos atores envolvidos na prática da estratégia, conforme demonstrado na 

Figura 3. 

Obrigação social é o comportamento da corporação em resposta às forças de 

mercado ou restrições de ordem legal. Sethi (1975) explica que o critério legal é 

insuficiente para determinar a legitimidade da corporação porque negligencia os 

processos políticos e sociais. O critério legal, econômico tradicional é necessário, mas 

não suficiente, para a legitimidade da corporação, e afirma que “a corporação que 

infringir essa regra não sobreviverá” (SETHI, 1975, p.62). Bittencout e Carrieri (2005) 

observam que a responsabilidade social é definida como a atitude cujas expectativas 

sociais ainda não foram codificadas em requisitos legais, não implicando alterações 

substanciais nas atividades relacionadas com o negócio da corporação ou no estilo de 

comportamento consagrado. Isto obriga a corporação a desenvolver níveis mais altos de 

flexibilidade na atuação social. Por responsividade social é entendido o papel a ser 

desempenhado pela corporação em longo prazo, em um contexto social dinâmico. 

Pressupõe que a corporação antecipe as prováveis mudanças futuras no cenário social, 

que podem ser resultantes da atuação da própria corporação ou de problemas sociais em 

que as corporações precisem desempenhar um papel significativo.  

Para Sethi (1975, p. 63), "as corporações devem iniciar políticas e programas que 

minimizem os efeitos adversos de atividades suas, presentes e futuras, que possam gerar 

crises e tornarem-se catalisadoras de ondas de protestos". As três etapas de classificação 

do comportamento das corporações definidas por esse autor estão relacionadas no 

Quadro 1.  
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Quadro 1: Classificação: comportamento da corporação. 

 
 ESTÁGIO 1 

OBRIGAÇÃO 
SOCIAL 

ESTÁGIO 2 
RESPONSABILIDADE 
SOCIAL 

ESTÁGIO 3 
RESPONSIVIDADE 
SOCIAL 

 
Busca de 
legitimidade 

Limitada a critérios 
legais e econômicos. 

Aceita limitação dos critérios 
legais e de mercado. Considera 
outras variáveis. Avaliação da 
performance social. 

Desenvolve papel mais 
amplo no sistema social. 

 
Normas Éticas 

Valor do negócio é 
neutro. Gerentes se 
comportam de 
acordo com seus 
próprios padrões. 

Estabelece normas para 
relacionar com a sociedade. 
Não enfrenta normas sociais. 

Advoga normas éticas 
institucionais mesmo se 
atingem seus próprios 
interesses. 

Indicadores 
sociais para ações 
da corporação 

Limitados aos 
interesses de seus 
stakeholders. 

Construídos para finalidade 
legal, mas ampliado para incluir 
os afetados. 

Presta contas à sociedade 
de forma mais ampla. 

Estratégia 
Operacional 

Adaptação 
defensiva. Máxima 
exteriorização de 
custos. 

Adaptação reativa. Adaptação proativa. 
Antecipa futuras 
mudanças sociais. 

Respostas a 
pressões sociais 

Nega deficiências. 
Ignora insatisfação 
pública. 

Assume responsabilidade na 
solução de problemas 
cotidianos. 

Informação livre. Discute 
atividades com grupos 
externos. 

 
Ações 
governamentais 

Resiste às atividades 
regulatórias, exceto 
em situações para 
proteção de posição 
de mercado. 

Coopera com os governos para 
melhorar o padrão da indústria. 
Preserva discrição gerencial nas 
decisões corporativas. 

Comunica-se abertamente 
com os agentes políticos, 
reforçando a legislação 
existente. 

Atividades 
político-
legislativas 

Busca manutenção 
do status quo e 
privilegia o lobby. 

Amplia o trabalho com grupos 
externos. 

Auxilia o corpo 
legislativo a melhorar as 
leis existentes. 

Filantropia Contribui quando 
beneficio direto é 
claramente 
demonstrado. 

Contribui para causas 
estabelecidas e não 
controversas. 

Contribui para causas 
novas e controversas. 

Fonte: Sethi (1975, p. 62). 
 
 

2.3 Estratégia de Responsabilidade Social: Abordagem Dominante 

Autores como Barnard, Clark e Krep, citados por Carrol (1999), são as primeiras 

referências da preocupação com a ordem social nos anos 30 e 40; essas primeiras 

referências estão fortemente associadas ao surgimento das ciências administrativas e a 

rápida profissionalização dessa atividade, que provocaram debates acerca da dimensão 

social das empresas.   
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A história do conceito de RSC se inicia com Howard R. Bowen, em 1953, quando 

apresenta a seguinte questão: “Que responsabilidades para com a sociedade podem ser 

razoavelmente esperadas que um homem de negócios assuma?” (BOWEN, 1957). 

Para Bowen (1957) pensar em RSC ou Consciência Social dos gerentes, significa 

entender que homens de negócio são responsáveis pelas consequências de suas ações em 

uma abrangência, de alguma forma, mais ampla que aquela considerada por suas 

declarações de lucros e perdas (Carroll, 1999). Em razão de seus trabalhos pesquisa, 

Bowen é considerado por Carroll (1999) como o pai da RSC. 

Um dos primeiros trabalhos de que se tem notícia e considerado fundamental para 

o desenvolvimento da RSC é o livro de BOWEN (1957), Social Responsibilities of the 

Businessman, neste a “consciência social” do executivo é desenvolvida a partir do 

conceito de responsabilidade social.  

Os anos 1960 marcam um expressivo crescimento nas tentativas de formalizar e 

aprofundar os conceitos na literatura sobre RSC. 

McGuire (1963) estabelece que “a ideia da responsabilidade social supõe que a 

corporação não possui somente obrigações econômicas e legais, mas também certa 

responsabilidade com a sociedade, que se estendem além destas obrigações”.  

Walton (1967), 5 citado por Carroll (1999), também afirma que o conceito de 

responsabilidade social reconhece a intimidade da relação entre corporação e sociedade 

e identifica que este relacionamento deve ser posto na mente dos gerentes de tal forma 

que a corporação e os grupos de interesse – também chamados de stakeholders – 

persigam os mesmos objetivos. 

Carroll (1979) argumenta que a RSC envolve expectativas econômicas, legais 

éticas e discricionárias que a sociedade possui em relação a empresas em um dado 

período no tempo. Esta definição apresenta argumentos em favor do lucro, do respeito à 

legislação e aos regulamentos constituídos, do comportamento ético e respeito às normas 

e incentivo ao voluntariado e à filantropia com a sociedade. 

                                                

5 Walton, C. C. (1967). Corporate social responsibilities. Belmont, CA: Wadsworth 
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Os anos 80 foram de menos definições e mais aplicações e estudos empíricos sobre 

a questão de RSC. Os desenvolvimentos mais notáveis se deveram a Jones (1996), 

Drucker (1984), Cochran e Wood (1984). 

Drucker (1984) afirma que a RSC apropriada é aquela que transforma a questão 

social em oportunidades e benefícios econômicos, em capacidade produtiva, em 

competência humana, bons empregos e riquezas.  Neste sentido, Drucker antecipa Porter 

e Kramer (2006) na proposta de inserir a dimensão de RSC na estratégia corporativa. 

No entanto, RSC continua sendo interpretada de maneira diferente por pessoas 

diferentes. Pode, por exemplo, significar coisas diferentes para profissionais que 

pretendem elaborar a estratégia de RSC dentro das empresas e para os pesquisadores que 

tentam estabelecer a RSC como uma disciplina; ela também pode significar coisas 

diferentes para as ONGS e para as empresas. Embora diferenças existam também é 

frutífero elemento da inovação do processo, que pode ser frustrante, para os diretores 

das empresas que poderiam preferir um conceito delimitado similar ao controle da 

qualidade ou de contabilidade financeira. 

Na década de 1970 surge a mais tradicional ou minimalista concepção de cidadania 

corporativa que foi articulada por Friedman (1970). 

"A responsabilidade social das empresas é aumentar a riqueza dos seus acionistas". 

Em outras palavras, a responsabilidade exclusiva da empresa é para aqueles que 

investem no capital da Empresa. O negócio das empresas deve estar focado na 

manutenção de uma criação singular de riqueza, desta forma irão promover a eficiência 

e conseguir um ótimo desempenho econômico que é o que de melhor as empresas podem 

fazer pela sociedade. Evidentemente, as corporações não devem violar as leis ou 

envolver-se em atividades que possam prejudicar a riqueza dos acionistas, mas qualquer 

tentativa de integrar objetivos sociais no core business irá, em acordo com esse ponto de 

vista, levar à ineficiência. “Além disso, dado que a maioria dos gestores não tem 

experiência na área de RSC, engajar-se em atividades sociais irão simplesmente distraí-

los a partir de sua primária e fiduciária responsabilidade, que é a de proteger e promover 

a riqueza acionista” (FRIEDMAN, 1970 p. 12). 
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McWilliams et al. (2006) descrevem a evolução da teoria do tema RSC ao longo 

das últimas quatro décadas, conforme pode ser verificado no Quadro 2. 

Quadro 2: Abordagens teóricas em RSC 

 
AUTORES ABORDAGEM 

TEÓRICA 
PONTOS PRINCIPAIS 

Friedman (1970) Agency Theory RSC indica comportamento individual e reduz a riqueza 
do acionista. 

Freeman (1984) Stakeholder Theory Políticas podem ser construídas para atender os grupos 
de interesse e não apenas os acionistas. 

Donaldson e 
Davis (1991) 

Stewardship Theory É moralmente desejável que se faça a coisa certa sem 
avaliar como afetam a desempenho da empresa. 

Donaldson e 
Preston (1995) 

Stakeholder Theory Detalha a dimensão ética e moral da teoria e dos 
negócios relacionados com RSC. 

Jones (1995) Stakeholder Theory Repetidas transações com stakeholders em uma base de 
confiança e cooperação na medida em que este 
comportamento seja bom para a empresa. 

Hart (1995) RBV Theory Para algumas empresas, responsabilidade social 
ambiental pode constituir uma vantagem competitiva 
sustentável. 

Jennings e 
Zandbergen 
(1995) 

Institutional Theory Instituições têm um papel importante na formação do 
consenso de organizações ecologicamente sustentáveis. 

Baron (2001) Theory of the firm Uso de RSC para atrair consumidores, dentro de uma 
estratégia de marketing. 

Feddersen e 
Gilligan (2001) 

Theory of the firm Ativistas e ONGs têm papel importante na redução da 
assimetria da comunicação. 

McWilliams e 
Siegel (2001) 

Theory of the firm Perspectiva de RSC com relação a demandas implica em 
análise de custo-benefício. 

McWilliams et 
al.(2002) 

RBV Theory Estratégias de RSC podem ser usadas para criar 
vantagens competitivas sustentáveis. 

Waldman et al. 
(2004) 

Theory of the firm/ 
Strategic leadership 
theory 

A influência do CEO no engajamento em RSC. Alguns 
CEOs frente de empresas geram mais estratégia de RSC. 

Fonte: Mc Williams et al. (2006, p. 25). 

Vale recordar que a primeira aplicação da noção de estratégia – segundo os que 

defendem perspectiva econômica – foi feita por Von Neumann e Morgenstern (1944), 

dois economistas e matemáticos, que têm em um único indivíduo empreendedor o ideal 

do homem econômico racional que projeta a estratégia como produto. Essa forma de agir 

tem como resultado uma racionalidade para aumento da vantagem competitiva. Desde 

essa época a economia adentrou na área de estratégia fornecendo importantes conceitos 

e técnicas básicas – especialmente a análise da estrutura da indústria de PORTER 

(1998).  
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Entretanto, a predominância de bagagens advindas da economia neoclássica na 

área de estratégia explica o desinteresse da área pelas obrigações das grandes empresas 

junto à sociedade e o quadro de lentidão na abordagem dos temas ligados a RSC, como 

afirma Faria e Sauerbronn (2006). 

A visão de negócios na literatura de Porter que avalia as vantagens econômicas da 

filantropia continua dominante (Porter e Kramer, 2002), indo agora de encontro aos 

argumentos de Friedman (1985), ainda que, em sua essência as motivações se 

mantenham econômicas. Porter e Kramer (2006) sugerem um portfólio de ações 

filantrópicas como um novo paradigma, alinhado às estratégias do negócio: 

• Obrigações com a comunidade: apoiar as ações cívicas, de bem-estar, educação, 

por empresas cuja motivação é desenvolver a boa cidadania das empresas; 

• Construção de parcerias: suportar causas que favoreçam os empregados, 

clientes e líderes comunitários, dando apoio organizacional para manter boas 

relações com a empresa; 

• Doações: sempre estrategicamente o objetivo filantropia em prol da melhoria de 

competitividade. 

Ainda de acordo com os autores, a competitividade das empresas hoje está ligada à 

forma como a produção é desenvolvida, usando como recursos: trabalho, capital e 

recursos naturais para produzir produtos e ou serviços de alta qualidade. 

2.3.1 Abordagem econômica em RSC Porter e Kramer 

Porter e Kramer (2006) afirmam que a “filantropia corporativa” como filantropia 

apenas está em declínio. O motivo é que não é possível justificar nos demonstrativos 

financeiros das empresas os benefícios quando dos investimentos com caridade, dessa 

forma as companhias precisam procurar ser mais estratégicas nos seus investimentos de 

filantropia. Os autores reforçam que filantropia estava sendo usada como estratégia de 

relações públicas e para promover a imagem da marca. A maioria das contribuições das 

empresas era difusa e sem foco e em sua maioria voltadas para promover ações de 

relacionamento entre empregados, consumidores e comunidade local e baseada em 

crenças e valores pessoais dos executivos envolvidos. Segundo Porter e Kramer (2006) a 
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filantropia só é benéfica quando acontece a melhor relação de custo-benefício em um 

contexto competitivo, conforme ilustrado na Figura 4. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 4: Convergência de interesses em ambiente competitivo 

Fonte: Porter e Kramer (2002, p.5). 

 A descrição dos diversos estágios do modelo proposto acima deixa clara a 

condição de Responsabilidade Social como parte do negócio (Porter e Kramer, 2002), 

assim como a ideia de que o compromisso social supera a relação autoridade-

responsabilidade e leva ao estabelecimento de uma relação de parceria entre os diversos 

atores envolvidos nesta ação. 

O artigo “Strategy and Society”, de Porter e Kramer (2006), torna os autores os 

mais referenciados da abordagem econômica em RSC, a ênfase do texto é da 

importância que as empresas devem dar ao comprometimento de maneira efetiva com 

ações de RSC, porém, apesar de esse artigo estar direcionado a um assunto de RSC, a 

preocupação dos autores é basicamente com o desempenho econômico. Na visão de 

Porter e Kramer (2006) a abordagem estratégica da RSC é a única forma sustentável de 

evoluir para uma agenda corporativa social, diminuindo os prejuízos decorrentes do 
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desenvolvimento, pelo reforço da estratégia corporativa através do progresso social. A 

abordagem estratégica de RSC de Porter está esquematizada na figura 5. 

Impactos sociais
genéricos

Impactos sociais da
cadeia de valor

Dimensões sociais do
contexto competitivo

• Boa cidadania. •Atenuar danos das
atividades da cadeia
de valor.

•Filantropia estratégica
que melhora áreas em
destaque do contexto
competitivo.

RSC passiva/reativa

•Transformar as
atividades da cadeia
de valor de modo a
beneficiar a sociedade
e reforçar a estratégia.

RSC estratégica
 

Figura 5: Envolvimento em Sociedade: Abordagem Estratégica. 
Fonte: Porter e Kramer (2006, p.9). 

Porter e Kramer (2006) representam a proliferação de estratégias de RSC 

orientadas para o mercado.  Faria et al. (2006) ressaltam que a globalização fez com que 

o conceito de Orientação Para o Mercado (OPM) se fortalecesse, contribuindo para que 

RSC ganhasse uma perspectiva econômica dominante e se transformasse em um tópico 

de crescente importância. 

Porter e Kramer (2006) constituem um referencial básico para estudos sobre RSC, 

tendo criado uma espécie de guia para tratar RSC como uma estratégia de diferenciação. 

De acordo com os autores a justificativa para tal é que a abordagem utilizada contrapõe 

a literatura sem orientação prática para líderes empresariais, o que gerou a confusão que 

hoje é a atuação empresarial em RSC. O artigo tem sido o direcionador para que as 

empresas possam entender uma abordagem que integre as necessidades sociais de uma 

forma mais contundente, de modo que as práticas de RSC possam ser estabelecidas de 

maneira menos isolada, dando um novo olhar na relação entre negócios e sociedade onde 
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o sucesso corporativo e o bem-estar social ao serem somados tragam benefícios à 

sociedade. 

O poder das corporações em criar benefícios sociais é dissipado, e assim integrar a 

sociedade às organizações é necessário para avançar RSC. Existe a necessidade de 

desenvolver um amplo entendimento entre as empresas e a sociedade ancorada nas 

estratégias e atividades específicas de cada empresa. Sendo assim, as empresas são 

chamadas a enfrentar centenas de questões sociais, porém apenas algumas representam 

oportunidades para fazer diferença real para a sociedade ou a conferir uma vantagem 

competitiva. 

Segundo os autores, os resultados dos esforços para melhorar o impacto social das 

empresas, que tem sido feito por diversos empresários nos EUA, não tem produzido o 

resultado esperado. Isso ocorre porque as empresas têm uma perspectiva de colocar o 

negócio contra a sociedade, quanto claramente os dois são interdependentes, visto que 

gestores sem uma estratégia clara de RSC estão propensos a adiar os investimentos nesta 

área o que pode levar os custos muito maiores quando a empresa for julgada mais tarde 

por ter violado a sua obrigação moral. 

Vários são os riscos que as empresas correm quando não tomam conhecimento que 

determinados fatores podem levar seus consumidores a reagirem negativamente contra 

determinadas ações, como exemplo o caso da Nike, que sofreu um extenso boicote dos 

consumidores nos EUA após publicação do New York Times e em outros meios de 

comunicação que relataram abusos trabalhistas praticados por alguns de seus 

fornecedores indonésios no início dos anos 90.  Apesar de as empresas terem sido 

despertadas para riscos como esse da Nike, ainda assim elas não sabem como lidar com 

isso e muito menos como evitá-los. 

  Nos EUA, muitas empresas com o propósito de justificar sua política de RSC têm 

publicado relatórios anuais que servem como vitrine para mostrar algumas ações sociais 

e ambientais, porém de maneira equivocada, não oferecem exemplos coerentes de 

atividades ligadas a RSC como recurso estratégico, até porque o que tais relatórios 

mostram são as tentativas desordenadas da sensibilidade social da empresa. Mais 

preocupados com a imagem do que com as práticas e resultados, em muitos casos esses 

relatórios deixam de demonstrar como essas empresas agem efetivamente na sociedade, 
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mostrando ações específicas e pontuais desenvolvidas em algumas regiões, como 

redução de poluição, de resíduos, emissões de carbono, ou quantidade de energia 

utilizada, que apesar de úteis, não impactam na sociedade como um todo. 

A reputação das empresas também é utilizada para justificar algumas iniciativas 

em RSC com o argumento de que eles irão melhorar a imagem da empresa, reforçar sua 

marca, e até mesmo aumentar o valor de suas ações. Porém estas justificativas avançam 

o pensar no campo, mas não oferecem nenhuma orientação que seja suficiente para as 

difíceis escolhas corporativas que os líderes devem fazer, considerando-se as limitações 

de ordem prática. A abordagem de RSC não pode ser vista como uma forma de pressão 

contra uma série de reações defensivas em curto prazo – relação pública como paliativo 

com o mínimo de valor para a sociedade e nenhuma vantagem estratégica para o 

negócio.  

O índice Dow Jones de sustentabilidade (relatório utilizado para acompanhar o 

preço de 30 empresas dos EUA com negócios passam pela Bolsa de Nova York) usa o 

tamanho do conselho de uma empresa como uma medida de envolvimento da 

comunidade, apesar do tamanho e envolvimento na comunidade não estarem 

relacionados. A proliferação de relatórios de RSC nas empresas tem sido paralelo ao 

crescimento das avaliações e rankings de RSC. Essas avaliações podem, em alguns 

casos, influenciar construtivamente o comportamento corporativo. 

As pressões externas por RSC continuam a aumentar, diversas organizações 

monitoram, classificam e divulgam o desempenho social das empresas até por conta dos 

riscos legais e comerciais que as empresas correm por práticas consideradas 

inaceitáveis. A RSC é cada vez mais importante para líderes empresariais, mas ainda 

seus conceitos e justificativas continuam obscuros. Sendo assim, poucas empresas 

integraram a sociedade à estratégia de modo que reforce a vantagem competitiva de seus 

negócios, PORTER (2008). 

Segundo Porter (2008) existem quatro justificativas para a RSC, sendo que a 

primeira aborda valores morais, onde obter sucesso comercial de maneira que promovam 

os valores éticos é uma orientação inadequada para equilibrar complexos e conflitantes 

interesses sociais e econômicos, onde há uma grande variação nos valores pessoais dos 

gerentes e demais partes envolvidas. A segunda justificativa trata da sustentabilidade, 
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em atender os requisitos do presente sem comprometer os requisitos do futuro; é mais 

eficaz nas questões ambientais em que melhorias podem produzir benefícios econômicos 

imediatos. A terceira ressalta a questão da licença para operar, em gerar boa vontade 

para obter a adesão de governos e outras partes envolvidas, mas essa abordagem cede 

controle do programa de RSC para agentes externos, que não entendem o 

posicionamento estratégico e as capacitações e as operações da empresa. Licença e 

alvarás são necessários, sendo observadas práticas de reações imediatistas, defensivas e 

desconexas a cada problema. Como última abordagem, o autor cita a reputação como 

meio de fortalecer a marca, que apesar de se ter pouca evidência de que oferece 

vantagem competitiva sustentada, enfatiza o aspecto visível e o popular, não o impacto 

social e comercial das atividades da empresa. 

As justificativas prevalecentes focam a tensão, não a interdependência, entre 

empresa e sociedade, tais razões são genéricas e pouco contribuem para orientar ou 

priorizar as ações da empresa. Na prática RSC é passiva/reativa, sem foco, 

classificatória interessada em relações públicas e imagem institucional o que resulta em 

pouco impacto social mensurável. 

Porter (2008) afirma que existe um elo entre empresa e a sociedade, onde a 

competitividade das empresas depende da comunidade ao seu redor, como exemplo cita 

funcionários capacitados, condições seguras de trabalho, um ambiente comercial 

transparente e isento de corrupção, um senso de oportunidades iguais para todos, baixos 

níveis de degradação ambiental (uso produtivo dos recursos físicos).  A saúde de uma 

sociedade depende de empresas competitivas capazes de gerar riqueza e pagar bons 

salários. 

Existe uma sinergia duradoura entre os objetivos econômicos e os sociais a fim de 

maximizar essa sinergia, as decisões comerciais e as políticas sociais devem adotar o 

princípio do valor compartilhado onde a competitividade da empresa e as condições 

sociais devem se beneficiar simultaneamente. 

As empresas não podem resolver todos os problemas da sociedade, nem arcar com 

os custos de fazê-lo, portanto devem encarar sua agenda social de maneira proativa e 

estratégica, contribuindo para a sociedade e para as questões sociais onde possam 

agregar o máximo valor. Nisto, mais do que outras instituições, as empresas podem ter o 
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máximo impacto sobre questões sociais, usando seu valor social como base para dividir 

os benefícios sociais aos recursos aplicados (PORTER, 2008). 

Porter (2008) classifica as questões de RSC como questões sociais genéricas (as 

quais não sofrem impacto significativo das operações da empresa e nem afetam 

substancialmente a competitividade desta no longo prazo), impactos sociais na cadeia de 

valor (onde as questões sociais que sofrem impacto significativo das atividades da 

empresa no curso normal de seus negócios) e como dimensões sociais do contexto 

competitivo (onde as questões sociais no ambiente externo da empresa, que afetam os 

fatores subjacentes que determinam sua competitividade nos locais onde ela opera). 

Quais questões se enquadram em cada categoria irá variar conforme a unidade de 

negócio, empresa, setor, cluster e local. 

Para integrar estratégia e sociedade, a RSC passiva/reativa deve agir como uma 

boa cidadã corporativa, atenuando os danos causados pelas atividades da cadeia de valor 

e a RSC estratégica; deve identificar um pequeno número de impactos sociais em que a 

empresa pode prestar contribuição significativa para a sociedade ao mesmo tempo em 

que aumenta a competitividade do negócio no longo prazo, assim como criar uma 

dimensão social para a proposição de valor. O impacto da RSC será maior quando a 

RSC passiva/reativa, os impactos sociais da cadeia de valor e os investimentos no 

contexto competitivo estiverem integrados. 

As empresas têm de ser susceptíveis a apoiar organizações comunitárias e a 

estabelecer relações com as partes envolvidas mais importantes. A participação da 

empresa nessas áreas deve ser proativa e eficiente, minimizando os custos 

administrativos, assegurando metas claras para cada programa, acompanhando os 

resultados ao longo do tempo, deixando que os funcionários assumam a liderança, 

exemplo de doações equivalentes, voluntários. Sempre que possível, aplicar modelos 

cooperativos com parceiros para auferir máximo proveito dos impactos, porém restrinja 

a participação em questões sociais genéricas a uma proporção modesta das atividades 

como um todo. 

Para Porter (2008) atenuar os impactos negativos da cadeia de valor significa 

medir os impactos sociais sempre que possível, identificar as melhores práticas ao longo 
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da cadeia de valor para limitar os danos e responsabilizar as unidades operacionais pelos 

impactos sociais das suas atividades. 

Dentro deste contexto Porter (2008) cita o caso da empresa Nestlé na Índia, que 

começou em 1962, na região de Moga, quando a região enfrentava pobreza severa, e o 

fornecimento local de leite era prejudicado por fazendas pequenas, solo pobre, secas 

periódicas, doenças em animais e falta de um mercado comercial. Como parte de sua 

estratégia a Nestlé montou organizações locais de compra de leite em cada cidade, 

investiu na melhoria do contexto competitivo, na infraestrutura de coleta de leite, como 

usinas refrigeradas, acompanhamento de veterinários, nutricionistas, agrônomos e 

especialistas em qualidade, que assessoraram os pequenos produtores, fornecendo 

remédios e suplementos alimentares para melhorar a saúde dos animais, organizaram 

sessões mensais de treinamento para os fazendeiros locais, cavaram poços para garantir 

fornecimento de água, com financiamento e assistência técnica da própria empresa. 

Assim, a Nestlé montou um cluster de laticínios em Moga e hoje compra leite de mais 

de 75 mil fazendeiros por meio de 650 pequenas usinas instaladas nos vilarejos da 

região. Atualmente a região de Moga tem condições sociais muito melhores e um padrão 

de vida bem superior ao de regiões próximas, em contrapartida, a Nestlé obteve uma 

vantagem competitiva duradoura no cluster de laticínios em vários países em 

desenvolvimento, onde passou a repetir esta prática de sucesso. 

Porter (2008) faz uma distinção entre eficácia operacional e estratégia. A primeira 

é responsável por assimilar, atingir e ampliar as melhores práticas, de forma a disputar a 

mesma corrida, porém com mais pressa; já a segunda, é responsável por criar uma 

posição competitiva exclusiva e sustentável, optando por uma corrida diferenciada. A 

RSC estratégica envolve uma pequena quantidade de iniciativas de grande e distintivo 

valor compartilhado para a sociedade e para a empresa. 

Segundo o autor, uma forma de se organizar para a RSC é unificar doações 

corporativas e RSC, convocar os gerentes de operações para identificar os impactos da 

cadeia de valor e as dimensões sociais do contexto competitivo (os gerentes de 

operações têm de entender a RSC e os gerentes de RSC têm de entender a estratégia da 

empresa), incorporar métricas de desempenho social à mensuração geral dos negócios, 

medir o impacto social das atividades da empresa e não apenas a satisfação das partes 

envolvidas, e por fim estabelecer parcerias com outras empresas e organizações para 
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ampliar o impacto e reduzir os custos. As empresas têm de abandonar a postura 

fragmentada e defensiva de RSC em prol de uma abordagem integrada e afirmativa. 

Porter (2008) cita também o caso da De Beers, maior produtora de diamantes do 

mundo, localizada em Botsuana, de onde extrai dois terços de seus diamantes, que são 

responsáveis por três quartos das receitas de exportação da Botsuana, um terço de seu 

PIB e metade da receita do governo. A Debswana, uma joint venture meio-a-meio entre 

a De Beers e o governo, é o maior empregador privado do país, com iniciativas de “valor 

compartilhado” a De Beers é responsável pela ampliação das iniciativas de prevenção ao 

HIV, tratamento e aconselhamento, e exame clínico de todos os cidadãos, pelo sistema 

de certificação de diamantes pelo processo de Kimberly, possui também princípios de 

fornecedor preferencial/melhores práticas para os participantes da cadeia de valor. A 

empresa transferiu as atividades de triagem de Londres para Botsuana, agregando valor 

ao produto e gerando emprego e renda. 

A finalidade moral dos negócios é o que uma corporação pode fazer de mais 

importante pela sociedade, contribuindo para uma economia próspera, até porque só as 

empresas conseguem criar riqueza; as outras instituições da sociedade se dedicam 

principalmente a distribuir essa riqueza ou a investi-la para satisfazer as necessidades 

humanas. Contudo as corporações não são responsáveis por todos os problemas do 

mundo, nem possuem os recursos para resolver todos, sendo assim, as empresas não 

precisam adotar uma postura defensiva quanto ao seu papel na sociedade, até porque 

possuem instrumentos, habilidades e recursos para terem um impacto positivo muito 

maior sobre as questões sociais do que a maioria das demais instituições. De forma 

geral, as empresas são mais transparentes e prestam mais conta de suas atividades do 

que a maioria das fundações e ONGs, pois cada empresa pode e deve identificar o grupo 

específico de problemas sociais que está mais bem equipada para ajudar a resolver e dos 

quais poderá obter o máximo benefício competitivo. A resolução de questões sociais por 

meio de estratégias de valor compartilhado levará ao surgimento de soluções 

autossustentáveis. 

Se seguirem esses princípios, as empresas poderão ter um impacto maior sobre o 

bem social do que qualquer outra instituição ou organização filantrópica. Para Porter 

(2008), os meios para integrar a política econômica e social, com vistas ao valor 

compartilhado, baseiam-se em treinamento (em que se devem organizar os investimentos 
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em treinamento ao redor de clusters); habitação (criando mecanismos que encorajem a 

aquisição da casa própria, fornecendo incentivos à formação de novas empresas no 

cluster da construção civil, o que reduzira custos desnecessários da construção 

decorrentes de exigências regulatórias e de alvarás, garantindo o direito de propriedade 

aos moradores); saúde (criando incentivos para aumentar o valor na área da saúde, 

abrindo concorrência para a prestação de serviços de saúde, seguridade social, gerando-

se incentivos à poupança com o intuito de promover um sistema privado de 

aposentadoria que acumule capital de investimento) e por último qualidade ambiental 

(onde se devem instituir um regime regulatório que promova a adoção de métodos 

menos nocivos ao meio ambiente, investindo na assistência técnica a processos e 

práticas ecologicamente eficientes). 

2.3.2 Outras abordagens econômicas em RSC 

No Brasil, o Índice de Sustentabilidade Empresarial (ISE) na BOVESPA, 

baseando-se no conceito de Triple Botton Line (TBL) que avalia de forma integrada 

elementos ambientais, sociais e econômico-financeiros, reúne empresas consideradas 

sustentáveis (BOVESPA, 2008). A estes princípios foram agregados outros três 

indicadores: governança corporativa, características gerais e natureza do produto. Além 

disso, temos algumas entidades com forte ação dedicada às causas sociais e ambientais 

como o Instituto Ethos de Empresas e Responsabilidade Social e PNUMA – Programa 

das Nações Unidas para o Meio Ambiente.  

As medidas escolhidas refletem precisamente o impacto social, os dados são 

frequentemente pouco fiáveis. Não poder efetivamente medir o impacto social alcançado 

por uma empresa quando da implementação de RSC, por não ter uma forma de 

quantificar os benefícios neste investimento, coloca RSC suscetível de ser desalojada 

por uma mudança de gestão ou no ciclo dos negócios de uma empresa (PORTER e 

KRAMER, 2006). 

Porém, contrariando Porter no seu entendimento de RSC ser de caráter puramente 

econômico, Guimarães (1984) afirma que a predominância absoluta do critério 

econômico faz com que a responsabilidade social seja, na maioria das vezes, vista como 

“mal necessário”, a menos que possa ser assegurado retorno lucrativo. A autora ainda 

reforça que grande número de empresários se considera responsável perante acionistas, 
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aos quais devem ser prestadas contas do dinheiro investido na empresa. Acreditam que 

já cumpriram uma importante função social ao proverem empregos para comunidade. 

Por outro lado, a maioria daqueles que defendem a necessidade de um comportamento 

responsável por parte das empresas deixa escapar, nas entrelinhas do seu discurso, um 

baixo comprometimento real com as questões sociais.  

Em face dos recentes escândalos corporativos (WHITTINGTON, 2003), pode-se 

argumentar que a corporação serve ao interesse das pessoas que as controlam, na 

maioria das vezes à custa daqueles que, ao contrário, não possuem este controle. Uma 

análise mais recente, nos escândalo da ENRON 6 retrata a principal questão, mostrando 

que a produção do mercado e a concepção do discurso em estratégia envolvem “atores 

fortes” com pouca autonomia na relação com as grandes corporações (WHITTINGTON 

et al., 2003). Esta questão parece implicar que as estratégias corporativas são utilizadas 

apenas para gerar riquezas, incluindo as estratégias de RSC, resultando socialmente em 

um jogo de soma zero (BANERJEE, 2002). 

 Apoiado por uma forte revisão teórica de RSC e análise empírica sobre as práticas 

mais comuns, Porter e Kramer (2006) afirmam que negócios e sociedade são 

interdependentes; dessa forma as empresas devem pensar responsabilidade social não de 

forma genérica como tem sido feito, e sim como estratégia da empresa. RSC deve ser 

incorporada ao core business da empresa e não deve ser vista como custo, 

constrangimento, ou ato de caridade, a consequência seria sua transformação em fonte 

de oportunidades, inovação e vantagem competitiva para empresas e um avanço na 

sociedade como um todo.  

Embora tudo pareça indicar que as estratégias de responsabilidade social são 

pautadas por questões econômicas, pode haver questões de poder (KNIGHTS e 

                                                

6
 A Enron Corporation era uma companhia de energia dos EUA, localizada em Houston. A Enron empregava cerca de 

21.000 pessoas, tendo sido uma das companhias líderes no mundo em distribuição de energia (electricidade, gás natural) e 
comunicações. Seu faturamento atingia $101 bilhões de dólares em 2000, pouco antes do escândalo financeiro que ocasionou 
sua falência. Alvo de diversas denúncias de fraudes contábeis e fiscais e com uma dívida de US$ 13 bilhões, o grupo pediu 
concordata em dezembro de 2001 e arrastou consigo a consultoria Arthur Andersen, que fazia a sua auditoria. Na época, as 
investigações revelaram que a Enron havia manipulado seus balanços financeiros, com a ajuda de empresas e bancos, e 
escondeu dívidas de US$ 25 bilhões por dois anos consecutivos, tendo seus lucros inflados artificialmente. O governo dos 
Estados Unidos abriu dezenas de investigações criminais contra executivos da Enron e da Arthur Andersen. A Enron foi 
também processada pelas pessoas lesadas. De acordo com os investigadores, os executivos e contadores, assim como 
instituições financeiras e escritórios de advocacia, que à época trabalhavam para a companhia, foram, de alguma forma e em 
diferentes graus, responsáveis pelo colapso da empresa. 
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MORGAN, 1991; MINTZBERG et al, 2000) e também questões políticas explícitas ou 

não nessas estratégias. Posteriormente, grande interesse tem-se concentrado na gestão 

das abordagens para o controle do discurso e interação entre as empresas e a sociedade, 

o uso de conhecimentos e informações comerciais relevantes a fim de se verificar a 

responsabilidade social das empresas, e as implicações mais amplas desta dimensão ao 

"bottom line", ou seja, nos resultados financeiros das organizações. Dentro deste 

contexto, RSC permite adotar as corporações uma personalidade global de "cidadãos 

corporativos" através de uma maior interação com a sociedade civil, estratégias 

empresariais mais éticas e da prestação de uma maior abertura e acesso à informação. 

Adotar e moldar este conhecimento, argumenta-se, permite que as empresas possam 

interagir com a nova agenda social, a partir de uma posição de força e controle. 

Os defensores de RSC utilizam quatro argumentos para operações estratégicas de 

negócios: obrigação moral, sustentabilidade, licença para operar, e reputação. O apelo 

moral é proeminente na meta para RSC, sustentabilidade ambiental e social está ligada 

ao fato de que é no presente que podemos garantir a capacidade das futuras gerações 

satisfazerem suas próprias necessidades; a noção de licença para operar decorre do fato 

de cada empresa ter necessidades tácitas ou permissões explícitas dos governos. 

Infelizmente todos esses argumentos esbarram em um ponto – as medidas de avaliação 

das empresas – que refletem o seu comprometimento com RSC, estas precisam refletir 

precisamente o impacto social, mas infelizmente os dados frequentemente são pouco 

confiáveis. Nessa lógica, os riscos confundem as relações públicas sociais e comerciais 

com os resultados.  

Entra em questão a participação dos stakeholders e sua análise, não mais tratados 

no nível genérico. Isto se deve diretamente à proposição de que as empresas devem 

responder às pressões sociais e desenvolver ações com o intuito de lidar com públicos 

externos que possuem interesses diversos em relação às atividades usuais da empresa.  

O conceito de stakeholders no âmbito da RSC favoreceu o reconhecimento dos 

atores sociais que interagem com a empresa, considerando que esses diferentes 

stakeholders interferem nas decisões da empresa na qual possui algum interesse.  

Os executivos do alto escalão da empresa, os acionistas e alguns casos são também 

os proprietários dessas empresas – também chamados de shareholders – devem estar 
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envolvidos e ter o compromisso com a estratégia de RSC – esse compromisso deve ser 

assinado pelos diretores executivos. Porém, para que RSC seja realmente entendida e 

aplicada às estratégias da empresa, é fundamental que o gerente sênior seja o líder da 

estratégia de RSC. O seu comportamento deve servir de modelo e de mensagem para 

todos.  

Outro ponto importante é que os valores e a visão da empresa são terreno fértil 

sobre o qual todas as atividades éticas da estratégia de RSC devem repousar, estes têm 

origem nos líderes das corporações que são os principais atores para comunicar a 

estratégia de RSC de forma simples, a fim de partilhar com os demais funcionários da 

empresa. Esses valores passam a ser o credo da empresa – uma declaração sucinta dos 

valores principais (e.g. respeito a pessoas, foco no consumidor, melhoria contínua, etc.) 

e a responsabilidade ética e social com os stakeholders (LANTOS, 2001). 

Carroll (1999) define a RSC em termos de suas responsabilidades legais, éticas e 

discricionárias e chama atenção para o fato de que as empresas devem transcender suas 

responsabilidades econômicas e jurídicas e passam a responder por obrigações mais 

amplas que a mera rentabilidade. Desta forma o conceito de RSC começa a se associar 

às consequências das atividades usuais da empresa.  

2.4 Estratégia de Responsabilidade Social: Abordagem Crítica 

A década de 1990 presenciou o surgimento de uma nova disciplina denominada – 

CMS (Critical Management Studies) e de uma nova conjunção dos termos “crítica” e 

“gestão”. A CMS oferece uma gama de alternativas para o mainstream do 

gerenciamento teórico com a visão de transformar radicalmente as práticas de gestão. O 

núcleo comum dos estudos é ceticismo e a defensibilidade das concepções prevalecentes 

no que se refere à moral, à sustentabilidade ecológica e social e às formas de gestão da 

organização.  

A motivação para CMS é a preocupação não com as falhas pessoais ou individuais 

dos gerentes, nem com a má gestão das empresas especificamente, mas com a injustiça 

social e a destruição ambiental e social dos sistemas sociais e econômicos mais amplos 

que esses gestores representam (ADLER, FORBES e WILLMOTT, 2007). 

Pesquisadores de teoria crítica usam métodos qualitativos e quantitativos para olhar o 
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poder e a dominação na sociedade das organizações (BOJE, GARDNER e SMITH, 

2005). 

As vozes dominantes dentro do CMS são de pesquisadores que dedicam os seus 

interesses para o desmantelamento do poder que a gestão exerce sobre os trabalhadores e 

outras partes interessadas de forma que seja antiopressiva emancipatória (ALVESSON e 

WILLMOTT, 1992). Na tradição do CMS, pesquisadores têm estudado como uma forma 

de resistência e protesto contra os valores e objetivos gerenciais. 

Apesar das grandes diferenças entre os gestores e os críticos importantes, ambos 

veem a crítica como sendo algo excepcional e fora da rotina, como algo que acontece 

fora das rotinas organizacionais. A crítica é uma prática que está condicionada (e 

permitida) pelas características estruturais e conhecimentos que seus defensores mais 

notáveis possuem (MESSNER, CLEGG, KORNBERGER, 2008). 

 A base do CMS é a teoria crítica caracterizada pela abordagem interpretativa 

combinada com o interesse declarado em dispor criticamente a atual realidade social. O 

alvo das ciências sociais é servir para projeto de emancipação, mas sem prover ou dar 

soluções e sem fazer interpretações críticas para estruturas rígidas em referência. Teoria 

crítica consistentemente mantém uma visão dialética da sociedade, reivindicando que os 

fenômenos sociais devam sempre ser vistos em seus contextos históricos (ALVESSON e 

WILLMOTT, 2003). 

Segundo Vieira e Caldas (2006), há muita confusão em torno da teoria crítica, 

principalmente na área de administração, uma parte dessa confusão deve-se ao 

desconhecimento sobre sua origem e fundamentos teóricos e críticos. Outra parte deve-

se ao oportunismo comum em áreas com característica aplicada, em que o mercado 

orienta a produção do conhecimento prático. A questão da teoria e da prática é central 

para teoria crítica devido a sua oposição à “visão tradicional” de teoria e de prática. O 

foco em prática alerta-nos para o que é feito, como é feito e como é possível que ele seja 

feito (MESSNER, CLEGG, KORNBERGER, 2008). 

Criticar não significa abdicar de conhecer o mundo como ele é tampouco de pensar 

como ele deveria ser. É impossível mostrar as coisas como realmente são, senão a partir 

da perspectiva de como elas deveriam ser. Na verdade, o “deve ser” se refere às 
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possibilidades não realizadas pelo mundo social. A ideia não é utópica, mas mostrar 

como o mundo poderia ser melhor se suas potencialidades se realizassem. Isso permite 

entender como o mundo funciona e como identificar os obstáculos à realização de suas 

potencialidades. A teoria crítica aponta para a prática como a realização dos potenciais 

emancipatórios do mundo. Portanto, os embates políticos e ideológicos são centrais na 

teoria crítica (VIEIRA e CALDAS, 2006).  

O teórico crítico é, portanto, aquele que está sempre mudando, mas ao mesmo 

tempo orientado pelo princípio da transformação social e emancipação. A teoria crítica 

dedica-se, assim, a examinar o mercado e suas relações à luz da emancipação, que 

significa a busca da realização concreta da liberdade e da igualdade. O conceito de 

emancipação está no centro da teoria crítica, além disso, as criticas são capazes de 

produzir reflexões e conduzir ao avanço acadêmico (VIEIRA e CALDAS, 2006). 

Segundo Faria e Sauerbronn (2006), há uma dificuldade de se refletir criticamente 

sobre o papel social e político da grande empresa e sobre os atores de instituições que 

moldam a área de estratégia. Os acadêmicos têm ressaltado o poder do discurso de 

estratégia e da chamada “indústria da estratégia” através de análises cada vez mais 

críticas (MINTZBERG, AHLSTRAND e LAMPEL, 2000). Em países em 

desenvolvimento e ou emergentes esse fato se torna mais preocupante, visto a 

hegemonia dos EUA; gurus e empresas de sucesso privilegiam modelos construídos 

neste país.  

Segundo Shrivastava (1986), toda a disciplina de estratégia ortodoxa na verdade 

constitui uma ideologia política conservadora que atenda aos próprios interesses, onde o 

modo como a ênfase conservadora dos teóricos clássicos gerenciando de cima para baixo 

e baseado na maximização dos lucros como meta final unificadora, serve para reproduzir 

as condições da sociedade capitalista organizada hierarquicamente.  

Conforme já comentado anteriormente o discurso das estratégias da empresa 

constitui um recurso estratégico que influencia subjetividades. A enorme influência das 

grandes corporações na sociedade e nas academias indica importante argumento a ser 

respeitado pelos pesquisadores com a “verdade da estratégia” (KNIGHTS e MORGAN, 

1991). 
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Uma atitude crítica em direção das formas estabelecidas de pensar e nas rotinas 

tem sido considerada como fundamental para atingir um grau de aprendizagem em uma 

organização (MESSNER, CLEGG, KORNBERGER, 2008). 

Messner, Clegg, Kornberger (2008) destacam como as relações emocionais e de 

poder limitam a aprendizagem e as mudanças em nível organizacional. Quando os 

gestores do topo elevam suas vozes críticas, existe sempre o risco de que a sua 

autoridade hierárquica sejam mais pesados em persuadir os outros a aceitar os seus 

pontos de vista do que os conteúdos específicos das suas propostas.  

Assim, é importante entender o grau em que determinadas ações de um crítico 

dependem do apoio da racionalidade e da força específica das práticas organizacionais. 

Essas práticas organizacionais podem emergir fora das organizações, como no caso do 

discurso crítico dos movimentos sociais e tornarem-se relevantes administrativamente 

(MESSNER, CLEGG, KORNBERGER, 2008). 

Embora noções de responsabilidade corporativa não sejam exclusivas para o 

Ocidente, a abordagem mais publicada de RSC hoje, pode ser considerada como 

especificamente anglo-saxônica, uma vez que a redescoberta das preocupações de 

negócios do "social" nos países anglo-saxônicos decorre de uma forma mais rígida de 

divisão entre "social" e ”econômico” e assuntos sobre o stress individualista em vez de 

valores comunitários (FRYNAS, 2009).  

Embora a origem do atual conceito da RSC possa ter sido anglo-saxônico, o 

sentido da responsabilidade social das empresas pode variar de uma sociedade para outra 

(WBCSD, 2009). Ao mesmo tempo, as preocupações éticas dos gestores empresariais 

divergem entre as nações (BLOWFIELD e FRYNAS, 2005).  

Estas diferenças tornam comum ou abrangente qualquer definição do que constitui 

responsabilidade corporativa, especialmente quando novas iniciativas parecem ser 

continuamente emergentes (CEBDS, 2009; BLOWFIELD e FRYNAS, 2005). 

A emergência da RSC nos negócios tem como pressuposto básico que as empresas 

não devem ser dirigidas considerando apenas os interesses dos acionistas (shareholders), 

mas que devam levar em conta as expectativas, necessidades e desejos de outros grupos 
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interessados nas atividades e resultados da empresa (CLEGG, CARTER e 

KORNBERGER, 2004).  

Portanto, as empresas precisam de mecanismos que as auxiliem na análise 

estratégica e no planejamento sustentável, de forma a ligar a variável econômica com o 

meio ambiente natural e com o papel social das organizações (CORAL, ROSETTO e 

SELIG, 2003).  

Uma agenda crítica é necessária porque muitos formuladores de políticas 

empresariais vêm de encontro aos desafios de desenvolvimento não só da economia, mas 

também em áreas como a luta contra o HIV/AIDS, reduzir a pobreza e principalmente na 

construção do capital humano. Além disso, governo, sociedade civil e todos os negócios 

de certa forma veem RSC como uma ponte que liga as arenas de negócios e 

desenvolvimento, e cada vez mais deve discutir programas de RSC em termos da sua 

contribuição para o desenvolvimento.  

Implícito neste ponto de vista é que as economias são desenvolvidas a partir de 

diferentes unidades, e exigem uma atenção especial. Este fato complementa amplamente 

a premissa de que na teoria do desenvolvimento internacional, existem aspectos 

exclusivos para questões como pobreza e sustentabilidade do mundo em 

desenvolvimento e que exigem soluções diferentes daquelas que possam ser 

implementadas em economias desenvolvidas (BLOWFIELD e FRYNAS, 2005) ou 

emergentes como no caso do Brasil. 

Por outro lado as empresas não têm a capacidade de assumir o papel dos governos, 

contribuindo para o bem-estar social, simplesmente porque a sua função básica (a 

retórica da triple bottom line) é direcionada pela necessidade econômica. Empresas não 

podem substituir os governos. O que acontecerá com uma comunidade local se ficar 

totalmente dependente de uma empresa multinacional para seu bem-estar econômico, 

social e ambiental, uma vez que esta empresa decida mudar a sua localização? Por 

motivos econômicos, naturalmente, e não pelos motivos sociais ou ambientais 

(BANERJEE, 2002).  

Afinal, as responsabilidades são de pessoas que as podem assumir, pois negócios 

não possuem responsabilidades. Segundo Banerjee (2002), reforçando essa abordagem 
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cita o Chief Justice John Marshall (1819), ao afirmar que as corporações são seres 

artificiais, invisíveis, intangíveis e existem somente em conformidade com a lei. Nesse 

momento, define-se o caráter ficcional-legal da pessoa jurídica como uma entidade legal 

artificial, distinta de proprietários e gerentes. 

Para Barnerjee (2002), uma organização sustentável é aquela que tem como 

objetivo aumentar em longo prazo o valor para o acionista através da integração 

econômica, ambiental e social junto com estratégias de crescimento para empresa de 

oportunidades em negócios (DOW JONES SUSTAINABILITY INDEX, 2009). 

Enquanto esta noção reconhece a importância das dimensões sociais e ambientais das 

empresas é significativo que estas preocupações são enquadradas como uma questão 

estratégica de “crescimento de oportunidades”. 

A oportunidade para criar valor sustentável – riqueza ao acionista que, 

simultaneamente, leve-nos em direção a um mundo mais sustentável – é enorme, embora 

ainda não plenamente explorada (HART e MILSTEIN, 2004). 

Estratégias de meio ambiente possuem tremendas oportunidades de gerar vantagem 

competitiva, ao transformar a poluição, por princípio uma ineficiência dos processos, em 

valor e lucro. O desenvolvimento de tecnologias mais limpas (HART e MILSTEIN, 

2004) está intimamente ligado à eficiência dos processos, à gestão ambiental estratégica, 

O desafio da sustentabilidade global é complexo, multidimensional e emergente. 

As empresas são desafiadas a minimizar as perdas das operações correntes (combate à 

poluição), ao mesmo tempo em que estão reorientando seus portfólios de competências 

em direção a tecnologias e habilidades mais sustentáveis (tecnologia limpa).  

As empresas são também desafiadas a se engajarem em uma ampla interação e 

diálogo com os stakeholders externos, atentando para as ofertas atuais (responsabilidade 

por produto), bem como para o modo como poderiam desenvolver soluções 

economicamente interessantes para os problemas sociais e ambientais do futuro – visão 

de sustentabilidade. (HART e MILSTEIN, 2004).  

O papel dos stakeholders na sustentabilidade não está bem definido. A teoria dos 

stakeholders naturalmente apresenta a influência destes no desempenho da empresa. Na 

medida em que RSC envolve o desenvolvimento econômico, social e ambiental, 
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desenvolver uma teoria que integre organizações e stakeholders é significativamente 

importante. Também é evidente a dependência tecnológica para o desenvolvimento da 

sustentabilidade (HART e MILSTEIN, 2004) e por consequências das estratégias de 

RSC. 

Um dos passos principais para entender o comportamento dos mais pobres inclui 

interagir com um conjunto de stakeholders, que antes eram considerados como não 

tendo nada a oferecer para corporações multinacionais (por exemplo, ONGs locais, 

habitantes de favelas, vilarejos rurais, etc.) para lançar luz sobre quais as necessidades 

não atendidas e para entender como suas habilidades e capacitações organizacionais 

poderiam ser usadas para atender a essas necessidades.  

O fato é que essa compreensão pode se tornar um agente catalisador do 

desenvolvimento de tecnologias inovadoras, produtos e serviços que atendam àquelas 

necessidades, e direcione o crescimento econômico em múltiplos níveis dentro da 

economia. Desta forma, as empresas que investem tempo para criar uma consistente 

visão de sustentabilidade têm potencial para ter acesso a mercados de escala e escopo 

imensos (HART e MILSTEIN 2004).  

O futuro crescimento econômico será conduzido por empresas que forem capazes 

de desenvolver e comercializar essas tecnologias revolucionárias que se enderecem as 

necessidades da sociedade.  

A crescente lacuna entre ricos e pobres e as necessidades não atendidas dos que 

estão localizados na base da pirâmide econômica apresentam oportunidades para as 

empresas definirem uma trajetória consistente para o crescimento futuro. A realização de 

uma forma mais inclusiva de capitalismo, caracterizado por diálogo e uma colaboração 

de duas vias com stakeholders anteriormente desprezados ou ignorados pelas empresas 

(por exemplo, ambientalistas radicais, moradores de favelas, população rural pobre em 

países emergentes) pode ajudar na abertura de novos caminhos para o crescimento de 

mercados anteriormente não atendidos (HART e MILSTEIN 2004).  

Segundo Prahalad (2005), “É preciso uma melhor forma de ajudar aos pobres, ao 

mesmo tempo em que as empresas que os suprem de produtos obtenham lucros”. O tema 

“responsabilidade social” e a erradicação da pobreza bem como estratégias focadas na 
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base da pirâmide vêm despertando a curiosidade e atenção de todos em economias 

emergentes, especialmente dos empresários.  

O Grameen Bank, em Bangladesh, é o exemplo mais conhecido de como uma visão 

de sustentabilidade abre um caminho completamente novo para o crescimento dos 

negócios. Este banco está mudando a vida dos mais pobres na Índia, a forma é através da 

oferta de micro crédito em 40 mil vilarejos de Bangladesh para que possam abrir ou 

expandir pequenas empresas. A imaginação competitiva deste banco levou a explosão do 

interesse institucional pelos empréstimos de micro crédito na última década, incluindo a 

mais recente entrada do Citigroup um dos gigantes financeiros neste segmento (HART e 

MILSTEIN 2004).  

Cada vez mais as empresas multinacionais estão reconhecendo que ouvir as vozes 

dos mais pobres e desassistidos pode ser fonte de criatividade e inovação. Por outro 

lado, a despeito do sucesso do Grammen Bank, a maioria das empresas continua a 

pressupor, de forma equivocada, que os mercados pobres não possuem oportunidades de 

valor, sem tentar entender as possibilidades de servir os mercados a que está acostumada 

a ignorar. Empresas que investem tempo para entender esse mercado promissor 

reconhecem que os que estão na linha de baixo da pirâmide carecem de atenção e 

capital, e que não são ingênuos ou sem aspiração.  

As empresas estão realmente preocupadas com a responsabilidade social, com a 

base da pirâmide, ou usa desta prerrogativa como discurso para uma estratégia 

mercadológica diferenciada, fazendo assim da RSC um marketing para obtenção de 

lucros?  

Desde o lançamento do Our Common Future (WCED 1987), o discurso de 

desenvolvimento sustentável (DS) tornou-se prioridade global e tem afetado muito a 

prática política e socioespacial em diferentes escalas. Este discurso também foi 

anunciado como um paradigma para os privilegiados, que transfere culpas em direção 

aos países pobres para os seus problemas sociais e ambientais, embora os mantenha fora 

do mercado, com preços de commodity e subsídios desleais (BANERJEE, 2002). 

Em um mundo que está cada vez mais global e pluralista, o progresso da 

responsabilidade social das empresas na nossa compreensão tem de incluir o menor 
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nível dos gestores envolvidos com a prática e o processo de engajamento prático quanto 

do uso dos recursos direcionados às iniciativas sociais, assim como medir os resultados 

dessas iniciativas de acordo com interesses dos stakeholders e dos shareholders 

(GODFREY e HATCH, 2006).  

A infinita maximização econômica tornou-se, acompanhada da crença na corrida 

pela “vantagem competitiva”, uma espécie de dogma, de padrão de pensamento, e de 

ação, em quase todos os domínios – desde negócios, economia até governança e política 

econômica de países inteiros. Tudo parece voltado a ser estratégico e competitivo. No 

entanto, sabemos que a economia pura e perfeita é, na melhor das hipóteses, um desejo 

do espírito e, na pior, um delírio hiper matemático. Fazendo do planeta um vasto campo 

de batalha pela infinita competitividade, sob a única obrigação de maximização de 

lucros e dividendos de firmas colocadas como a finalidade histórica das nações 

(AKTOUF, 2002).  

2.5 A falta de diálogo entre a Abordagem Dominante e Crítica 

Enquanto “responsabilidade social das empresas” é um termo recente, por um 

longo período a preocupação tem sido em torno da ética empresarial e das dimensões 

sociais da atividade econômica, práticas comerciais baseadas em princípios morais e 

controle da ganância, foram defendidas por pensadores pré-cristãos ocidentais, como 

Cícero no primeiro século a.C. (BLOWFIELD e FRYNAS, 2005). 

Duas âncoras principais como disciplinas acadêmicas estão em lados opostos no 

debate sobre responsabilidade social das corporações: Economia (que se centra nas 

corporações) e Filosofia e Moral (que se centra nas responsabilidades sociais); apesar 

dessa confusão acadêmica RSC continua a ganhar importância prática (GODFREY e 

HATCH, 2006).  

A falta de diálogo entre a abordagem dominante (econômica) e abordagem crítica 

(social) está principalmente ligada ao discurso de sustentabilidade, grande parte dos 

executivos considera o desenvolvimento sustentável uma espécie de mal necessário 

(FARIA e SAUERBRONN, 2006). Dentre outros atores envolvidos com 

sustentabilidade e consequentemente estratégia social, afirmam que a o progresso 
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econômico, é essencial para diminuir a pobreza e ter um mundo mais seguro para essas e 

próximas gerações.  

RSC pode tornar-se uma fonte de tremendo progresso social, à medida que a 

empresa aplica seus consideráveis recursos, conhecimentos e informações para 

atividades que beneficiem a sociedade como um todo (PORTER e KRAMER, 2006). 

O desenvolvimento sustentável “é um processo para se alcançar o desenvolvimento 

humano (...) de uma maneira inclusiva, interligada, igualitária, prudente e segura”. Uma 

empresa sustentável, por conseguinte, é aquela que contribui para o desenvolvimento 

sustentável ao gerar, simultaneamente, benefícios econômicos, sociais e ambientais – 

conhecidos como os três pilares do desenvolvimento sustentável (HART e MILSTEIN, 

2004, p.12). 

Segundo Faria e Sauerbronn (2006), a combinação entre a saturação dos mercados 

desenvolvidos, a ampliação do fosso entre ricos e pobres, o crescimento dos níveis de 

degradação ambiental e a preocupação de que o mundo desenvolvido pode estar 

perdendo o controle sobre sua própria densidade populacional, e criando entraves para a 

economia global. 

A coisa mais importante que uma empresa pode fazer para a sociedade, e para 

qualquer comunidade, é contribuir para uma próspera economia. Por outro lado 

empresas não são responsáveis por todos os problemas do mundo, não têm os recursos 

para resolver todos os problemas (PORTER e KRAMER, 2006). 

E ainda, para os autores, cada vez mais o capitalismo global está sendo desafiado a 

incluir mais partes do mundo em sua generosidade e a proteger os sistemas naturais e as 

culturas, dos quais depende a economia global, e existe uma pressão para que as 

empresas pensem em responsabilidade social não mais de uma forma genérica, mas sim 

de acordo com a estratégia que cada uma desenvolve. Integração de negócio e as 

necessidades sociais vão além das boas intenções e de uma liderança forte, requer 

ajustes na organização, comunicação e relacionamentos (PORTER e KRAMER, 2006).  

O objetivo de aumentar o valor para o acionista com a busca pela sustentabilidade 

para a maioria das empresas continua difícil de ser conciliada. Um mundo mais 

sustentável exige que as empresas sacrifiquem os lucros e o valor ao acionista em nome 
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do bem público. Ao partirem de argumentos legais ou morais para a ação das empresas, 

os executivos inevitavelmente subestimam as oportunidades estratégicas de negócios 

associadas a esse importante tema.  

A fim de evitar esse problema, os executivos precisam fazer uma ligação direta 

entre a sustentabilidade da empresa e a criação de valor para o acionista (FARIA e 

SAUERBRONN, 2006). Os desafios globais associados à sustentabilidade, considerados 

sob a ótica dos negócios, podem ajudar a identificar estratégias e práticas que 

contribuam para um mundo mais sustentável e, simultaneamente, que sejam 

direcionadas a gerar valor para o acionista. Define-se essa abordagem como a criação de 

valor sustentável para a empresa. 

Grande interesse tem-se concentrado na gestão das abordagens para o controle do 

discurso e interação entre as empresas e a sociedade, o uso de conhecimentos e 

informações comerciais relevantes, a fim de se verificar a responsabilidade social das 

empresas e as implicações mais amplas desta dimensão ao "bottom line". Dentro deste 

contexto, RSC permite adotar as corporações uma personalidade global de "cidadãos 

corporativos" por meio de maior interação com a sociedade civil, estratégias 

empresariais mais éticas e da prestação de uma maior abertura e acesso à informação. 

Adotar e moldar este conhecimento, argumenta-se, permite que as empresas possam 

interagir com a nova agenda social, a partir de uma posição de força e controle.  

Banerjee (2006, 2007) apresenta uma nova perspectiva, entendendo estes discursos 

como movimentos ideológicos que estão destinados a legitimar e consolidar o poder das 

grandes corporações. O autor ainda discute o conceito de “stakeholders”, defendendo 

que a teoria das partes interessadas da empresa representa uma forma de colonialismo, 

que serve para regular o comportamento das partes interessadas. As ideias do autor 

afetam os estudos críticos de gestão por trazerem uma visão mais crítica das ações e 

discursos de RSC. 

O problema de como aproveitar os recursos das empresas para enfrentar os 

problemas globais da pobreza, da opressão e da degradação ambiental é questionado por 

Banerjee (2007). O autor apresenta uma visão ampla e crítica da RSC, desde as origens 

da sociedade moderna e seus bem conhecidos abusos e excessos de metas muito difíceis, 

que são alternativas atraentes desenvolvidas para a teoria e prática que, só servem para 
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mascarar abusos neocolonialistas. Assim, propõe a reconstrução da RSC tanto como um 

campo de estudo e como uma prática de negócios. O autor pondera que temos 

necessidade dessa exposição do mau e ao feio por um longo período, e que na maioria 

dos casos as práticas de RSC podem ser vistas como uma “brincadeira cruel” das 

corporações, como um “esforço cínico” para minar crescentes demandas para o 

desenvolvimento econômico e para a justiça ambiental. 

A obra de Banerjee (2007) fornece uma perspectiva crítica em discursos 

contemporâneos de RSC, questiona os propósitos dos discursos de RSC, e sugere que é 

uma retórica que está invariavelmente subordinado à lógica de racionalidade 

empresarial. Ao invés de ver a RSC como fonte de meios para transformar corporações, 

defendendo uma visão das partes interessadas da empresa, o autor afirma que a RSC 

representa um movimento ideológico destinado a consolidar o poder das corporações 

transnacionais e fornecer uma camada de liberalidade à agenda econômica dos principais 

instituições globais. Apoiado por um forte referencial teórico e em análises empíricas, o 

autor apresenta uma contundente e provocante análise da RSC, observando que na 

ausência de legislação específica, as empresas buscam proteger os interesses dos 

acionistas e dos outros principais grupos interessados, tais como empregados ou 

credores e não os interesses das comunidades vulneráveis que são vítimas de 

socialmente e ambientalmente destrutivos práticas corporativas.  

Banerjee (2006) observa que há profundas contradições entre as expectativas da 

sociedade e das corporações. Empresas não podem substituir os governos e  

apesar da pressão neoliberal para reduzir regulamentações, um ambiente regulamentar 

mais forte pode ser necessário para resolver mazelas sociais, de forma mais 

significativa.  Os objetivos sociais mais amplos como a democracia, a justiça social, a 

saúde e o bem-estar dos cidadãos, a integridade ambiental, e a identidade cultural são  

muitas vezes incompatíveis com os objetivos corporativos restritos aos valores dos 

acionistas, e exigem um sistema de regulamentação, com autoridade e legitimidade 

democrática, que vão além dos fornecidos por um sistema baseado no mercado. 

O futuro que nos espera depende da forma como serão negociadas estas profundas  

contradições e desafios. Banerjee (2006) cita Albert Einstein, que disse uma vez que a 

imaginação é mais importante do que conhecimento. Logo, são necessárias teorias 

capazes de abordar as questões de desigualdade social, cultural, marginalização e a crise 
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ecológica que permitirá aos pesquisadores fazerem ligações entre a história, as estruturas 

e as vidas individuais a serviço de objetivos intelectuais e políticos. 

Grande parte da literatura existente atualmente é interpretada e incompreendida 

pelos complexos processos de interação e negociação envolvendo as empresas, o Estado 

e a sociedade civil em relação à RSC, colocando demasiada ênfase sobre a capacidade 

da comunidade empresarial para dominar, controlar e determinar os parâmetros destas 

relações, (HART e MILSTEIN, 2004).  

A Análise Crítica do Discurso (ACD) pode ajudar a examinar a evolução da RSC e 

realçar o mais amplo, elementos críticos mais interativos e elementos do discurso de 

RSC. A orientação futura de RSC argumenta-se, pode ser fortemente influenciada pela 

capacidade dos diferentes atores para o acesso e a influência deste diálogo. Refletindo 

por uma imagem mais complexa de interação, desafio e intercâmbio no âmbito do 

discurso RSC, os autores defendem uma agenda mais ampla de investigação.  

A concepção que a evolução da RSC é um processo que deve ser conduzido e 

gerido principalmente dentro de organizações empresariais ou na comunidade 

empresarial é contestada, assim, questionando a suposição de que a RSC e "cidadania 

corporativa" pode ser definida por, e para, a comunidade empresarial, com pouca ou 

nenhuma fiscalização ou entrada de agentes externos.  

Não existe acordo entre os observadores sobre o motivo pelo qual o conceito de 

RSC foi alçado para proeminência na história recente, ou sobre a definição do que as 

empresas são responsáveis e como. 

Como Blowfield e Frynas (2005) argumentam nesta questão, existem elementos 

comuns para gerir a RSC e estes significativamente influenciam em como empresas 

visualizam as suas responsabilidades. Para dificultar ainda mais estas questões, o 

vocabulário de negócios está sendo expandido para incluir novos termos, como a 

responsabilidade das empresas, investimento socialmente responsável e de 

desenvolvimento sustentável, destinado a diversas substituições, redefinindo ou 

complementando o conceito da RSC.  

Instituições e indivíduos também podem alterar as suas interpretações da RSC. Por 

exemplo, o Conselho Empresarial Mundial para o Desenvolvimento Sustentável 
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(WBCSD) mudou a sua definição ao longo do tempo. Inicialmente (1998), referia-se à 

RSC como “o contínuo empenho por parte das empresas se comportem eticamente e 

contribuírem para desenvolvimento econômico e na melhoria da qualidade de vida dos 

trabalhadores e às suas famílias, bem como da comunidade local e da sociedade em 

geral”. Mas a definição foi posteriormente alterada (2002) de “o compromisso das 

empresas de contribuírem para o desenvolvimento econômico sustentável, trabalhando 

com os empregados, e as suas famílias, a comunidade local e da sociedade em geral para 

melhorar a sua qualidade de vida. O desafio da sustentabilidade global é complexo, 

multidimensional e emergente”, (WBCSD, 2009). 

Para Hart e Milstein (2004) por outro lado, algumas poucas empresas têm 

começado a tratar a sustentabilidade como uma oportunidade de negócios, abrindo 

caminho para a diminuição de custos e riscos, ou até mesmo elevando seus rendimentos 

e sua participação de mercado por meio da inovação. A inovação e as transformações 

tecnológicas são as chaves para a busca do desenvolvimento sustentável. 

 

Figura 6: Modelo de Valor Sustentável 
          Fonte: Hart e Milstein (2004, p.16). 

Em contraste com a facilidade de valorizar os atributos de RSC, os consumidores 

consideram, muitas vezes, difícil determinar se as empresas cumprem internamente as 

normas éticas de uma política para a responsabilidade social. O nível de informação 

assimétrica interna das operações pode ser mediado pela própria empresa ou pelos 
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ativistas; a forma é através da publicação dos relatórios anuais de responsabilidade 

social. Algumas pessoas podem ver esta publicação como um tipo de publicidade 

especialmente para os tipos mais gerais de RSC. Por outro lado, quando estes relatórios 

são usados, alguns consumidores percebem essa informação como tendenciosa, uma vez 

que é filtrada pela alta gerência (WILLIAMS, SIEGEL, WRIGHT, 2006). 

O fato é que a combinação entre crescimento populacional e aumento da 

desigualdade contribui de forma contundente para decadência social. Para o 

desenvolvimento sustentável os 4 (quatro) bilhões mais pobres do mundo precisam de 

desenvolvimento social e criação de riqueza em uma escala de massa. Contudo, esse 

desenvolvimento precisa ir em direção contrária ao que se tem feito até hoje e que vem 

causando colapso ecológico. Em suma, a sustentabilidade global é um conceito 

complexo, multidimensional, que não pode ser equacionado por meio de uma única ação 

corporativa. A criação de valor sustentável requer que as empresas levem em conta 

(HART e MILSTEIN, 2004) fatores como: 

• A redução do nível de consumo de matéria-prima e de poluição associado 

com a rápida industrialização. 

• Operar com níveis mais amplos de transparência e responsabilidade, uma 

vez que são impulsionadas pela sociedade civil.  

• Desenvolvimento de novas e revolucionárias tecnologias que tenham o 

potencial para reduzir as pegadas do homem sobre o planeta.  

• Ao atender às necessidades daqueles localizados no extremo inferior da 

pirâmide de renda do mundo, e isso de uma forma que facilite a criação e 

distribuição de renda inclusiva. 

Focar em melhorias incrementais para os produtos e negócios existentes é um 

importante passo; porém, negligencia as oportunidades infinitamente maiores associadas 

à tecnologia limpa e aos mercados não atendidos na base da pirâmide econômica. De 

fato, considerar o conjunto total dos desafios da sustentabilidade pode ajudar a criar 

valor ao acionista e representar um dos mais subestimados caminhos para um 

crescimento lucrativo no futuro (FARIA 2006, 2007; HART e MILSTEIN, 2004). 

Segundo Blowfield e Frynas (2005), a crítica da RSC não é única. Além disso, das 

muitas empresas ainda resistentes à RSC, os políticos e acadêmicos que veem como um 
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obstáculo ao comércio, advogados da sociedade civil estão cada vez mais questionando 

seus benefícios. Em termos gerais, a maioria das críticas divide-se em dois campos: uma 

poderia ser caracterizada como "RSC é a escola do mau capitalismo", outros como 

"fraco RSC é a escola do mau desenvolvimento". “RSC é a escola do mau capitalismo”, 

associados à gestão do negócio na teoria, de Friedman, ecos da famosa declaração de 

que não existe “apenas uma responsabilidade social das empresas: a utilização dos seus 

recursos e envolver-se em atividades destinadas a aumentar os seus lucros” 

(BLOWFIELD e FRYNAS 2005, p.505).  

De acordo com esta visão, RSC é em princípio inerentemente equivocado, uma vez 

que ao prosseguir objetivos sociais e ambientais, empresas podem vir a ferir acionistas, 

gerando lucros mais baixos. Ademais, empresas estão dizendo que não tem expertise 

para se envolver na resolução dos problemas sociais. No entanto, estudiosos das 

empresas têm tentado reconciliar objetivos com a maximização de lucros, levando em 

conta os objetivos sociais, sugerindo assim que a RSC pode conduzir em longo prazo 

rentabilidade. 

 

         
 

 Figura 7: Criando valor através da Responsabilidade Social Empresarial. 
 Fonte: Adaptado de Porter e Kramer (2006, p.5). 

Cada investimento que a empresa faz no social lhe retornará de forma a criar novas 

oportunidades, como captar clientes diversificados, assim como terá um incremento em 

sua receita, solidificando assim a sua imagem, no mercado consumidor e fornecedor. 
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A escolha do interesse próprio, buscando o ganho material, o 
enriquecimento, passa a ser, não somente moral e socialmente aceitáveis, 
mas indispensáveis para controlar as paixões dos homens. O 
desenvolvimento do comércio e o aumento da riqueza material (paixões 
boas, os interesses próprios) passam a ser ideologicamente corretos e 
permitem a estabilidade social. Esta ideologia amparada por várias correntes 
filosóficas adota o paradigma econômico ou de mercado, como fundamental 
na ordenação da vida humana associada. (SCHROEDER e SCHROEDER, 
2004 p.4) 

Para os autores, as empresas, como grandes centros de poder e que detêm grandes 

volumes de recursos financeiros e humanos, têm papel fundamental para enfrentar tais 

problemas estruturais e a responsabilidade social tornou-se abrangente, envolvendo uma 

dimensão de responsabilidade para com toda a cadeia produtiva da empresa: clientes, 

funcionários, fornecedores, além da comunidade, ambiente e sociedade como um todo, 

de modo que as relações entre os centros de poder e a responsabilidade social se 

estreitaram a tal ponto que as empresas necessitam adotar este paradigma para o atual 

mercado, isto é, investir em responsabilidade social, coordenando o mercado e sua 

funcionalidade através de estratégias direcionadas à RSC. 

Nesse sentido, na figura 7 apresentada, as ações de RSC criam novas 

oportunidades e incrementam o capital, reduzindo os riscos para a empresa, e tudo isso 

resulta em um aumento de valor e fixação positiva de sua imagem no mercado, como o 

caso da empresa objeto deste estudo, o que Porter e Kramer (2006) afirmam ser uma 

convergência de interesses. 

Por outro lado, Banerjee (2008) argumenta que de acordo com a política 

econômica que vivemos hoje, estratégias corporativas serão sempre feitas no interesse 

do retorno do valor do acionista e de retorno sobre o capital, e não na justiça social ou 

moral. Emergentes tentativas de integração da responsabilidade social como "capital 

social" continuarão, a não ser que ocorra uma reestruturação radical da política 

econômica é fundamental repensar acerca o papel de uma corporação na sociedade. O 

capital social não é uma bem universal, muitas vezes, é gerado por um grupo de pessoas, 

à custa de algum outro segmento da sociedade. 

Para que haja um diálogo entre a abordagem dominante (econômica) e a 

abordagem crítica (social) se faz necessário identificar quais são os discursos envolvidos 

na implementação de cada abordagem e que tipo de diálogo pode ser estabelecido 

reconhecendo a importância de cada uma.  
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Além disso, os principais pontos de intersecção entre as duas abordagens podem 

ser descritos como melhorias incrementais para os produtos e negócios existentes sem 

negligenciar as oportunidades infinitamente maiores associadas à tecnologia limpa e aos 

mercados não atendidos na base da pirâmide econômica. De fato, considerar o conjunto 

total dos desafios da sustentabilidade pode ajudar a criar valor ao acionista e representar 

um dos mais subestimados caminhos para um crescimento lucrativo no futuro (HART e 

MILSTEIN, 2004). 

À medida que vamos debater questões de responsabilidade social, cidadania 

corporativa, sustentabilidade e as partes interessadas, não se devem perder de vista o 

fato de que as empresas não são os únicos habitantes deste planeta (BANERJEE, 2002). 

Examinar as primeiras correntes de pensamento sobre RSC torna-se essencial para 

compreender porque se faz necessário uma nova abordagem para integrar considerações 

sociais mais eficazmente. 

Nesta revisão de literatura foi estudada a origem do conhecimento acadêmico em 

estratégia dentro de uma abordagem com foco econômico, nesta parte foi possível 

reconhecer como esta abordagem se expandiu e se proliferou tornando-se conhecimento 

mainstream. Em seguida, foi apresentada a abordagem com foco social ligada ao CMS, 

onde o pensamento crítico demonstra que não existe apenas uma forma de se pensar 

estratégia e sim uma polaridade entre o pensamento econômico e o critico, além de uma 

falta de diálogo entre as duas abordagens. Muito embora a abordagem com foco 

econômico seja predominante tornando-se um risco de adentrar a área de RSC. O 

objetivo desta parte da revisão foi o de oferecer uma visão mais ampla sobre a produção 

de conhecimento acadêmico da área e servir de base para o desenvolvimento do 

framework a seguir.   

2.6 Constituição de framework para pesquisa 

Como abordado nas seções anteriores, o conceito de responsabilidade social 

corporativa é confuso e vem sendo construído e difundido em um contexto de 

turbulência política e econômica. As empresas são estimuladas a serem generosas para 

com os “desfavorecidos” e a levar em conta, no curso de suas atividades, os interesses 

de outros atores sociais ou stakeholders.  
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É com a globalização, e consequente crescimento de muitas economias que 

crescem as incertezas, o ambiente competitivo fica mais complexo e interdependente, ao 

mesmo tempo em que crescem as pressões junto às empresas para que considerem os 

efeitos de suas ações frente à sociedade e o ambiente natural, todos esses fatores vêm 

orientando e aproximando os estudos de RSC dos estudos do campo de estratégia 

(McWILLIANS, SIEGEL, WRIGHT, 2006). Mas, é com o aumento do poder político 

das organizações, além dos grandes escândalos corporativos nos EUA, que o tema ganha 

grande repercussão na sociedade e na academia. As empresas são colocadas em xeque e 

passam a buscar a recuperação de legitimidade e reputação por meio de estratégias 

focadas no tema RSC. É neste momento que pesquisadores da área de estratégia se 

aproximam do tema RSC.  

O framework dessa pesquisa é construído a partir da literatura pluralista sobre o 

tema estratégia de RSC e, sob a perspectiva da polaridade entre duas abordagens, uma 

econômica e a outra social. A presente pesquisa se concentra em um tipo de empresa 

privada e estuda, em particular, uma empresa do setor químico. Em sendo a literatura 

pluralista aumenta o desafio da investigação na empresa escolhida onde toda estratégia 

está focada em RSC, o objetivo é entender na prática como as estratégias de RSC estão 

mais alinhadas, se com a abordagem econômica (maisntream) ou com abordagem critica 

(foco social). 

A maior parte da literatura em RSC no Brasil reproduz a literatura produzida nos 

EUA, neste caso deve-se argumentar que os modelos americanos não trazem para o 

Brasil soluções satisfatórias, haja vista a complexidade a que as empresas nacionais 

estão submetidas, dado a legislação governamental, impostos, políticas trabalhistas, 

políticas de meio ambiente, entre outras. A estratégia de RSC desenvolvida por algumas 

empresas privadas brasileiras, frente aos problemas mencionados, de alta complexidade, 

deve ser estudada e questionada por pesquisadores brasileiros. O tema no Brasil é muito 

desafiador, principalmente dada à carência de desenvolvimento social que assola o país. 

É preciso também que a produção científica brasileira seja uma ponte para que se 

questionem cada vez mais as formas estabelecidas de conhecimento, ampliando assim a 

capacidade critica de nossos gerentes, contribuindo assim para seu desenvolvimento e 

formação (VIERA e CALDAS, 2006).  
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Porém, quando practitioners e acadêmicos proclamam a primazia da estratégia, 

teóricos críticos precisam submeter à área ao controle rigoroso, por aspirar a descrever 

como estratégia é efetivamente desenvolvida nas empresas. O pensamento crítico nos 

empurra para questão da universalidade dos interesses gerenciais para trazer à tona 

conflitos latentes.  

2.6.1 Conteúdos mainstream e críticos  

Após décadas de domínio de aspectos econômicos ortodoxos na área de estratégia 

(WHITTINGTON, 2004) a literatura de estratégia de RSC cresce inclusive no Brasil. 

É importante reconhecer como foi construído o conteúdo mainstream, que está 

ligado à origem da construção da estratégia, que é completamente vinculada ao 

desempenho econômico como premissa básica. 

Porém, construção da estratégia na prática, de acordo com Fahey (1999), não é 

fácil e nem simples, a começar pela sua definição, poucas palavras são objeto de tantos 

abusos no léxico das empresas, são tão mal definidas na literatura gerencial e estão tão 

expostas a diferentes significados quanto a palavra estratégia.  

Ao contrário de outras disciplinas em que o conhecimento vem da academia, o que 

é produzido na área de estratégia não é trazido somente das escolas de negócios, mas em 

grande parte das empresas, das consultorias, dos “gurus” da administração, entre outros. 

Esse contexto nos mostra que, ao contrário de uma ciência exata, o que acontece em uma 

ciência social, como administração, por muitas vezes não pode ser controlado e tem 

influências políticas e sociais importantes além da econômica. 

Um dos desafios começa na própria definição de estratégia, que não é simples. 

Outro ponto são algumas áreas de concordância a respeito da natureza da estratégia 

como sua complexidade, que não é possível separar a organização de seu ambiente, que 

vai além dos muros das organizações, que não são totalmente deliberadas; que afeta o 

bem-estar geral e da organização; que envolve tanto questões de conteúdo como de 

processo; que existem em níveis diferentes e que, sobretudo, envolve vários processos 

de pensamento.  
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Desde Ansoff (1965) até Grant (1991), de acordo com a premissa da maximização 

dos lucros, vários artigos importantes na área de estratégia fornecem aos gerentes uma 

tecnologia abundante em matrizes, fórmulas e gráficos de fluxo.  

Em resumo, a abordagem clássica está intimamente ligada em adotar estratégias de 

maximização do lucro como consequência da confiança na capacidade gerencial, através 

de planejamento racional de longo prazo (WHITTINGTON, 1993; ANSOFF, 1965; 

GRANT, 1991).  

Como objeto de estudo deste framework vamos estabelecer um corte na história de 

estratégia ao longo do tempo, e nos concentrar no autor contemporâneo mais 

referenciado da área de estratégia a partir de 1980, Michael Porter. O autor consegue 

com seus estudos inaugurar uma nova fase na área de administração estratégica, através 

da busca de vantagem competitiva sistematizada (PORTER, 1990).  Esse autor afirma 

que estratégia é uma posição e que estratégia competitiva é uma combinação das metas 

(fins) a que a organização se dedica, com as políticas (meios) utilizadas pela 

organização para alcançá-las. No trabalho de Porter (1998) é importante destacar a 

abordagem prescritiva e deliberada da estratégia. Da visão porteriana de estratégia 

destacam-se dois pontos para o contexto deste trabalho:  

• O posicionamento da organização dentro de um determinado ambiente;  

• A responsabilidade dos executivos em definir e manter a estratégia da 

organização. 

O modelo de Porter (1998) é amplamente utilizado pela empresas, que se valem 

também desta metodologia para análise das suas estratégias de sustentabilidade 

econômica, com ênfase no ambiente de mercado em que se inserem. Porter através de 

um forte discurso da abordagem econômica como “vantagem competitiva” leva para a 

área de RSC uma lógica econômica, emerge como uma voz dentro do tema 

Responsabilidade Social Corporativa basicamente com objetivo de aperfeiçoar o 

resultado econômico, não prevendo a incorporação de dimensões como valores, por 

exemplo.  

Porém, é em Porter e Kramer (2006) que fica representada a proliferação de 

estratégias de RSC orientadas para o mercado (FARIA et al., 2006). Estratégias de RSC, 
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na perspectiva de Porter e Kramer (2006) implicam em uma visão econômica 

predominante. Os autores afirmam que muitas empresas falham ao desenvolver suas 

ações de responsabilidade social pelo inadequado foco dado ao confronto entre empresa 

e sociedade e porque as empresas não tratam a RSC como algo estratégico, além de 

demonstrar a importância do governo, fazendo parte do sistema por meio da promoção 

da aproximação entre ONGs e corporações.  

As diversas oportunidades de investimentos em RSC aparecem, mas apenas 

algumas fazem diferença real para a sociedade ou conferem uma vantagem competitiva. 

O motivo é que as empresas têm uma perspectiva de colocar o negócio contra a 

sociedade, quanto claramente os dois são interdependentes.  Os autores afirmam que as 

empresas precisam sair da confusão que é hoje a atuação em RSC para não dissipar o 

poder para criar benefícios sociais. A consequência de dissipar esses esforços 

erroneamente é retardar a integração empresa e sociedade necessária para avançar em 

RSC (PORTER e KRAMER, 2006). 

O resultado da pressão para pensar RSC de forma genérica em vez de colocar 

como a forma mais adequada para necessidade de cada empresa é que, como 

argumentam Porter e Kramer (2006), as estratégias de RSC são geralmente fragmentadas 

e desconectadas das estratégias do negócio, não revelando as oportunidades das 

empresas beneficiarem a sociedade com ações que tragam vantagem competitiva. 

Quando olhada estrategicamente, RSC pode ser uma fonte importante de progresso 

social como desenvolvimento do negócio em benefício da sociedade. 

A dependência mútua das corporações e da sociedade implica que ambas as 

decisões empresariais e políticas sociais devem seguir o principio do valor 

compartilhado. Isto é, escolhas devem beneficiar ambas as partes (PORTER e KRAMER 

2006).  

A racionalidade da abordagem clássica de estratégia pode ser uma construção 

social, dessa forma é importante estabelecer claramente como conceber estratégias que 

realmente reflitam e reforcem as limitações de uma sociedade específica de fato 

(WHITTINGTON, 2002). 
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Nota-se uma busca de competitividade neste novo mercado (PORTER e 

KRAMER, 2006) ou ainda uma ação intencional gerada em contraponto à hegemonia 

econômica na área de estratégia empresarial (FARIA e SAUERBRONN, 2006). 

Por outro lado, em desacordo com o modelo porteriano, ou seja, clássico modelo 

econômico totalmente ligado ao pensamento mainstream de vantagem competitiva 

através de maximização de lucros, diversos autores criticam essa ortodoxia da estratégia 

clássica, porém, os gerentes atraídos pelo sucesso das tecnologias abundantes são 

seduzidos por essa teoria, por estas proporcionarem o planejamento racional em longo 

prazo, (WHITTINGTON, 2002). 

Esses autores voltados para uma abordagem mais crítica entendem estratégia 

enquanto prática e defendem que a atividade da formulação da estratégia, deveria ser 

partilhada e dividida entre os diversos membros do management, coordenada pelos 

executivos da alta gerência, que conceberia uma maneira de gerenciar e estimular o 

processo de formulação da estratégia. O pensamento estratégico ortodoxo mainstream, 

que postula que estratégia deve ser resultado da concepção de uma pessoa apenas, um 

líder que deve mandar ordens para o front para que executem, é desafiado pela visão 

partilhada de diversos membros da organização que traz a possibilidade que esta 

estratégia alcance seus objetivos mais facilmente, pois assim como a informação que 

parte de um determinado dado, a estratégia partirá de um conjunto de dados, 

informações e percepções diferenciadas de um mesmo ambiente ou público-alvo.  

Esse formato empregado na elaboração de estratégias traz maiores condições da 

organização atingir os seus objetivos, pois está levando em conta cada nível hierárquico, 

e trazendo para dentro da estratégia suas percepções, informações e conhecimento, 

fundamentais para que se alcance êxito desejado (MINTZBERG e QUINN, 1991).  

Mintzberg (1994) também faz crítica ao gerenciamento estratégico ortodoxo; onde 

a formação da estratégia é um processo consciente e controlado que deriva do homem 

econômico racional, onde o processo de tomada de decisão é totalmente formulado, 

explicito e articulado como ordens para que os outros executem e em uma fase distinta 

do processo da estratégia ocorre a implementação, como etapa posterior à fase da 

formulação explícita e consciente. Na abordagem de estratégia como prática social, não 
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é possível mercantilizar a estratégia como algo simples, mas como alguma coisa que 

interage com a empresa, com o mercado e com o que seus atores realizam.  

É muito importante que acadêmicos, os teóricos de estratégia, entendam quais as 

condições sob os quais determinados discursos se legitimam, haja vista a grande 

quantidade de atores envolvidos com estratégia social, na medida em que se esses 

discursos forem bem sucedidos eles podem moldar o contexto da estratégia de RSC de 

toda organização (WHITTINGTON et al., 2003). 

A Teoria Crítica surge para compreender a área de estratégia de uma forma mais 

ampla por se situar em um campo interdisciplinar e lidar com dicotomias como o 

progresso econômico versus progresso social (ALVESSON e WILLMOTT, 2003). Essa 

abordagem preocupa-se principalmente com a relevância para o desenvolvimento do ser 

humano, legitimação da acumulação capitalista e desenvolvimento de uma sociedade 

mais civilizada, cuidada e justa.  

Autores ligados ao CMS reforçam que a questão da teoria e da prática é central 

para teoria crítica em virtude de sua oposição à “visão tradicional” de teoria e de prática. 

Além disso, conteúdos críticos, são aqueles em que há um ataque direto à abordagem 

econômica, preocupados muito mais com o discurso sobre a “verdade estratégica”, não 

só sobre seus efeitos ideológicos, mas também no intuito de investigar a fundo os efeitos 

nos indivíduos que agem de acordo com os preceitos da gestão estratégica (ALVESSON 

e WILLMOTT, 2003).  

Dessa forma a Teoria Crítica traz à tona a preocupação com o que chama de 

predominância de uma racionalidade técnica obcecada com a perseguição dos objetivos, 

e as tentativas de reavivar um debate da sociedade em torno de objetivos e valores. Na 

abordagem crítica a gestão estratégica é vista como um conjunto de práticas e discursos 

de poder no âmbito mais amplo, e que privilegia os interesses e pontos de vista de 

alguns grupos, enquanto provoca o silêncio e a marginalização de outros (ALVESSON e 

WILLMOTT, 2003). 

A teoria crítica aponta para a prática como realização dos potenciais 

emancipatórios e tem como base o seguinte postulado: “é impossível mostrar as coisas 

como elas são senão a partir da perspectiva de como elas deveriam ser. E, aquilo que 
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deve ser” se refere às possibilidades não realizadas pelo mundo social (VIEIRA e 

CALDAS, 2006).  

O estudo crítico não é performativo como o de gestão não crítica que é governada 

por este princípio que serve para subordinar o conhecimento e a verdade frente a mais 

eficiência. Na gestão não crítica a performatividade é imperativa e todo conhecimento e 

a prática devem ser guiados sem haver qualquer questionamento. Em suma, a gestão é 

entendida como um dado desejável, não é questionado exceto quando for contribuir para 

melhoria da eficiência. Como exemplo da diferenciação do crítico para não crítico tem-

se a invocação de trabalhos que levam em consideração o poder, controle e desigualdade 

estão diretamente relacionados à abordagem crítica, enquanto eficiência, efetividade e 

lucro não estão (VIEIRA e CALDAS, 2006). 

Assim, se essas empresas buscam estratégias para melhorar a competitividade e 

seu posicionamento, esses objetivos devem estar relacionados com a estratégia mais 

ampla para garantir legitimidade social e influência política; logo o conteúdo da 

estratégia, e não apenas a sua ideologia, é político (ALVESSON e WILLMOT, 2003).  

É um fato que dificilmente pode se contestar que as atividades das empresas 

privadas desempenham um papel preponderante na realização ou não do interesse 

público. Por um lado buscando atender seus próprios interesses, as empresas muitas 

vezes agem de maneira prejudicial a determinados bens públicos, inclusive a justiça 

social.  

Há uma dualidade difícil de resolver em RSC que tem como foco a ação da 

empresa no meio privado e público.  De um lado as empresas são vistas como salvadoras 

da pátria quando geram empregos e desenvolvem progresso social ou tem um 

engajamento empresarial positivo, por outro lado são constantemente acusadas de causar 

poluição, ou adotar práticas injustas na contratação de funcionários ou ainda de fraudar 

suas demonstrações financeiras.  

Depois de observadas a abordagem econômica e a abordagem crítica é importante 

que se analisem as abordagens plurais, dentro da abordagem da estratégia com foco 

social e, em contraposição à abordagem com foco econômico; também é importante 

acrescentar que estratégia, muitas vezes pode-se tornar um instrumento de poder que 
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será abordado em conteúdos plurais de uma forma a pontual, dada a necessidade desse 

estudo. 

2.6.2 Conteúdos plurais e de poder  

Conforme apresentado no capítulo 2.2 o Whittington (2002, 2004, 2006) 

desenvolveu em seus estudos uma forma de enxergar os movimentos de formulação de 

estratégias sob uma nova ótica. Categoriza esses movimentos em uma matriz que 

classifica sob quatro visões distintas: racional (abordagem clássica), fatalista 

(abordagem evolucionária), pragmática (abordagem processual) e relativista (abordagem 

sistêmica). Desta forma avança em relação ao conservadorismo do modelo econômico, a 

matriz passa a ver a abordagem econômica dominante como apenas um dos quadrantes 

de possibilidades de formulação de estratégias. O estudo apresenta as estratégias como 

imperfeitas, o autor explica que o objetivo é confrontar problemas em sua complexidade 

e reconhecer meios de resolvê-los, questionando o que é estratégia. 

Dessa forma Whittington (2002, 2004, 2006) faz com sua matriz seja vista como 

uma importante ferramenta de alternativas e não prescrições no que se refere às 

abordagens em estratégia.  O autor sintetiza o próprio conceito de pluralismo mostrando 

que estas abordagens não são totalmente estanques na sua aplicação, reforça que sempre 

as estratégias pendem para alguma direção, mas nem sempre estão totalmente ligadas a 

um modelo ou uma única abordagem. O fato é que em alguns casos pode haver 

transferência de responsabilidade do contexto social sobre a proteção dos direitos do 

cidadão do poder público para organizações e este fato também merece ser criticado.  

A escola de poder referendada pelos autores Mintzberg, et al. (2000) caracteriza 

estratégia como um processo aberto à influência na sua formação, enfatizando o uso de 

poder e política para negociar estratégias favoráveis a determinados interesses. O poder 

macro reflete a interdependência de uma organização com seu ambiente. As 

organizações precisam lidar com fornecedores e compradores, sindicatos, concorrentes, 

reguladores governamentais, além dos stakeholders.  

É com a globalização que ocorre uma mudança, reorientação das demandas de uma 

extensa comunidade de stakeholders sobre as empresas. As empresas privadas, 

sobretudo as grandes empresas, são um veículo privilegiado do espírito capitalista 
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neoliberal, que em muitos aspectos se mostra predador. Se as dinâmicas do livre-

mercado geram desequilíbrios, é papel do Estado, e não das companhias privadas, 

corrigirem seus defeitos. Além disso, os críticos questionam a competência e a 

legitimidade que teriam os gestores e empresários para efetuar escolhas e tomar decisões 

no campo das políticas sociais (KREITLON e QUINTELLA 2001). Este movimento tem 

levado à transferência de responsabilidade sobre a proteção dos direitos individuais do 

cidadão dos governos para as corporações, assim definidas como a nova cidadania 

corporativa (HENDRY, 2000).  

Atualmente as empresas com o poder que detêm brincam de Deus com o destino 

das pessoas e do planeta, o que supera muitas vezes o poder dos próprios Estados. Os 

governos, por sua vez, têm-se mostrado praticamente impotentes em face de esses novos 

desafios, enquanto que as associações políticas tradicionais, tais como partidos e 

sindicatos, parecem representar cada vez menos as aspirações sempre mais 

particularizadas de grupos sociais que se caracterizam pela especificidade de seus 

interesses e de suas identidades (KREITLON e QUINTELLA, 2001).  

A consequência de todos esses fatos acima é a expansão da governança corporativa 

que resultou do vácuo formado pela incapacidade do poder público em prover segurança 

social e gestão do mercado de trabalho. A estratégia de uma perspectiva de poder macro 

consiste, em primeiro lugar, do gerenciamento das demandas desses agentes e, em 

segundo, de se fazer uso seletivo dos mesmos em beneficio da organização.  

Hoje se costuma afirmar que, no que tange à atuação das empresas (seja na esfera 

econômica, ambiental ou social), o próprio mercado é capaz de exercer pressão 

suficiente para que ocorram iniciativas voluntárias de auto-regulamentação por parte das 

mesmas, seja graças a algum sentimento genuíno de responsabilidade social – ou, o que 

é mais frequente, ao perceberem risco para suas marcas, SOARES (2004). Em resumo, a 

RSC consistiria em uma forma de atuação que pode ser descrita como promotora do 

interesse público, mas que não é imposta, ou regulada, pelo aparelho estatal. 

Os padrões, normas e certificações que vêm sendo adotados pelas empresas no 

campo da RSC são muitas vezes desenvolvidos e propostos por grupos de interesse, 

como ONGs ou outras instituições, estas muitas vezes também realizam o 

monitoramento ou auditoria dos processos. O que também se argumenta é que qualquer 
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decisão relativa a políticas sociais tomada por empresas é ilegítima e configura uma 

privatização da esfera pública (PAOLI, 2002). Ressalta-se, nesse sentido, a natureza 

pública das questões atinentes à RSC, e o fato de que as mesmas não devem ser tratadas 

em fóruns privados, mas transferidas para instâncias onde o efeito cumulativo das 

preferências individuais possa se manifestar (como o mercado), ou para instâncias de 

expressão coletiva do julgamento (como o processo político). 

Esta é uma perspectiva importante para esse estudo, na medida em que é 

considerada uma empresa privada multinacional gerida pelos seus fundadores, líder de 

mercado no setor químico e com preocupações de responsabilidade social inseridas na 

estratégia social da empresa. Uma das questões que se pode inferir, e que liga à empresa 

a regulação, é que um de seus fundadores/acionista tem papel de conselheiro em órgãos 

como o Instituto ETHOS (2009), tendo inclusive participado da fundação do mesmo 

contribuindo financeiramente para que o possa exercer sua função junto a diversas 

empresas privadas. 

Outro fator importante é que os valores e a missão da empresa pesquisada trazem 

em sua essência o conceito de RSC muito arraigada, a princípio pode-se especular que o 

interesse na preservação dos valores e principalmente na construção de uma imagem 

positiva frente à sociedade, isso se traduz em dúvida sobre se há um intuito de estratégia 

social puramente dita ou se há questões ligadas à política e poder.  

Esse fato é relevante no sentido de ter essa empresa ao longo de sua trajetória dada 

à construção da sua marca um forte apelo de RSC. A pesquisa baseada neste framework 

é identificar através das narrativas dos “atores” – os praticantes de estratégia social, se a 

gestão estratégia dessa empresa é de fato uma estratégia de responsabilidade 

efetivamente social ou se a mesma usa essa estratégia para obter vantagens econômicas. 

Desta forma, a ênfase desse estudo, se propõe a compreender todas as nuances que 

estão por trás do discurso utilizado pela elite nas organizações como forma de 

manutenção de poder e que se utiliza de jargões como “vantagens competitivas” ou 

“competências essenciais”, reproduzidas dentro de uma abordagem com foco 

econômico.  
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3. METODOLOGIA DE PESQUISA 

A presente dissertação adotou a metodologia baseada em estudo de caso único 

(YIN, 2005), conduzida em empresa multinacional do setor químico. Respeitando o 

compromisso afirmado para a obtenção dos dados, a identidade dos entrevistados foi 

mantida em sigilo.  

Antes de detalhar a metodologia é conveniente propor algumas considerações 

epistemológicas que cercam todo tipo de pesquisa acadêmica. 

3.1 Tipo de pesquisa 

Segundo o método proposto por Vergara (2004), a pesquisa pode ser classificada 

quanto aos fins e quanto aos meios. 

Quanto aos fins, como exploratória, pois visa a compreender os discursos que são 

utilizados para elaboração de estratégia social em uma empresa multinacional do setor 

de cosméticos.  

Os estudos exploratórios podem ter razão legítima para não possuir nenhuma 

proposição (YIN, 2005), uma vez que não possuem como objetivo a comprovação ou o 

teste das teorias estabelecidas, mas sim “explorar” dimensões não contempladas pela 

literatura dominante estratégia. 

Ainda quanto aos fins, pode encaixar-se também como pesquisa descritiva, já que 

busca compreender na prática como são implementadas as estratégias de 

responsabilidade social. 

Quanto aos meios, a pesquisa é classificada como um estudo de caso único (YIN, 

2005) conduzido na matriz da empresa guiado pelos pressupostos da pesquisa 

qualitativa, pesquisa bibliográfica, pois recorrerá ao uso de material acessível ao público 

em geral, como sites relacionados à empresa e documental porque se valerá de 

documentos publicados ou não pela empresa como: balanços sociais, matérias em 

revistas especializadas, sites específicos sobre o tema abordado que tenha a empresa 

como referência. 
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3.3 Abordagem Metodológica: Análise Qualitativa  

Segundo Yin (2005) o estudo de caso representa a estratégia preferida quando o 

foco se encontra em fenômenos contemporâneos inseridos em algum contexto da vida 

real. Os estudos de caso estão cada vez mais sendo utilizados como ferramenta de 

pesquisa. Porém, usar estudo de caso para fins de pesquisa permanece sendo um dos 

mais desafiadores de todos os esforços das ciências sociais.  

Para Yin (2005), os dados para os estudos de caso podem vir de seis fontes: 

documentos, registros em arquivo, entrevistas, observação direta, observação 

participante e artefatos físicos. Os princípios contribuem para a melhoria significativa da 

qualidade do estudo de caso. Para aumentar a validade da construção do estudo, com 

base nos pressupostos de Yin (2005), foram utilizadas nessa pesquisa, duas dessas fontes 

de evidências, em virtude de serem complementares: documentação e entrevistas. 

As informações documentais desempenham um papel importante na coleta de 

dados, pois podem corroborar e valorizar as evidências advindas de outras fontes, 

fornecerem detalhes específicos além de possibilitar a realização de inferências a partir 

de documentos. Ressalta que, devido a seu valor global, a busca sistemática por 

documentos relevantes desempenha um papel importante na coleta de dados, YIN 

(2005). 

A propósito deste trabalho a escolha do estudo de caso exploratório foi no desejo 

de compreender fenômenos sociais complexos preservando as características holísticas e 

significativas dos acontecimentos da vida real e por ser a razão legítima para não possuir 

nenhuma proposição (YIN, 2005), uma vez que não possuem como objetivo a 

comprovação ou o teste das teorias estabelecidas, mas sim “explorar” dimensões não 

contempladas pela literatura dominante a fim de investigar a relação entre as narrativas e 

as práticas de Responsabilidade Social Corporativa e se essas narrativas correspondem à 

prática. O estudo de caso ainda permite duas fontes de evidência: observação direta dos 

acontecimentos que estão sendo estudados e a perspectiva das pessoas entrevistadas 

diretamente envolvidas (YIN, 2005, p. 26). 

Esta metodologia abarca os objetivos da pesquisa da dissertação através da escolha 

de uma empresa brasileira multinacional que possui como estratégia gestão estratégica 
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de responsabilidade social que fundamentam a sua responsabilidade social e 

sustentabilidade, assim como as considerações a seguir: 

Uma marca de expressão mundial, identificada com a comunidade das pessoas que 

se comprometem com a construção de um mundo melhor através da melhor relação 

consegue mesma, com o outro, com a natureza da qual fazem parte e com o todo. 

Faz parte do ISE (Índice de Sustentabilidade Empresarial, indicador composto de 

ações emitidas por empresas que apresentam alto grau de comprometimento com 

sustentabilidade e responsabilidade social) este índice reflete o retorno de uma carteira 

composta por ações de empresas com os melhores desempenhos em todas as dimensões 

que medem sustentabilidade empresarial.  

Ter nas suas crenças e valores aspectos que promovem o desenvolvimento dos 

indivíduos, das organizações e da sociedade. Sua longevidade está atrelada a sua 

capacidade de contribuir para evolução da sociedade e seu desenvolvimento sustentável. 

Consolida-se, principalmente, como empresa comprometida com a qualidade das 

relações que estabelece com seus diferentes públicos e com a inovação e o 

aperfeiçoamento constante dos seus produtos e serviços, dentro de um modelo de 

desenvolvimento sustentável de negócios. 

Com o dia a dia dos negócios fortemente envolvido pelas crenças e valores, 

mantêm e desenvolvem uma gestão sócio-ambiental responsável, respaldada em dois 

pilares – a relação ética, transparente e com canais de diálogo abertos com os vários 

públicos que interagem com a companhia; o outro, a fixação de metas empresariais 

compatíveis com o desenvolvimento sustentável.  

Além disso, a empresa fundada nos anos 70, ao final dos anos 80 tornou-se a maior 

indústria de cosméticos do Brasil. Fortes mudanças estruturais começam a acontecer no 

início da década de 90 quando, com a abertura do mercado brasileiro e a redução da 

carga de IPI, acontece um forte aumento da competitividade no setor de cosmético. A 

empresa nesta mesma época institui sua área de ação social, além de tornar-se uma 

empresa multinacional com a compra das operações de Portugal e Chile. 
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Ainda segundo Yin (2005) um dos fundamentos lógicos para um estudo de caso 

único reside no fato de este ser representativo, em que o objetivo é capturar as 

circunstâncias e as condições de uma situação. A pesquisa qualitativa é uma atividade 

situada que localiza o observador no mundo. É um conjunto de práticas materiais 

interpretativas que dão visibilidade ao mundo. Seus pesquisadores estudam as coisas em 

seus cenários naturais, tentando entender, ou interpretar, os fenômenos em termos dos 

seus significados que as pessoas a eles conferem (DENZIN e LINCOLN, 2006).  

A pesquisa qualitativa é, em si mesma, um campo de investigação. Os pressupostos 

da metodologia qualitativa possibilitam descrever a complexidade de determinado 

problema, analisar a interação de certas variáveis, compreender e classificar processos 

dinâmicos vividos por grupos sociais, contribuir no processo de mudança de 

determinado grupo e possibilitar, em maior nível de profundidade, o entendimento de 

particularidades do comportamento dos indivíduos. Em outras palavras, os métodos 

qualitativos permitem maior “liberdade” para explorar em maior profundidade a 

natureza e as origens dos pontos de vistas das pessoas (EASTERBY-SMITH et al., 

1999). 

Qualquer olhar será sempre filtrado pelas lentes da linguagem, do gênero, da classe 

social, da raça e da etnia. Não existem observações objetivas, apenas observações que se 

situam socialmente nos mundos do observador e do observado, e entre esses mundos. Os 

sujeitos, ou indivíduos dificilmente conseguem fornecer explicações completas de suas 

ações ou intenções; tudo o que podem oferecer são relatos, ou histórias, sobre o que 

fizeram e por que fizeram. Os pesquisadores qualitativos empregam efetivamente uma 

ampla variedade de métodos interpretativos interligados, sempre em busca de melhores 

formas de tornar mais compreensível os mundos das experiências que estudam 

(DENZIN e LINCOLN, 2006).  

Enfim, a pesquisa qualitativa tem como principal característica prover meios para 

compreender detalhadamente significados e peculiaridades situacionais apresentadas 

pelos entrevistados e não com a produção de medidas quantitativas de características ou 

comportamentos. Geralmente em pesquisas qualitativas, as dimensões subjetivas dos 

entrevistados têm primazia sobre o conhecimento teórico do investigador, pois há a 

preocupação por revelar as convicções dos entrevistados, a realidade contada por seus 
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atores (RICHARDSON, 1999). No caso desta pesquisa, a pesquisadora adotará sempre 

que possível postura crítica quanto aos dados fornecidos pelos informantes. 

Esse método deve refletir e ser sensível ao contexto em que as práticas dos atores 

envolvidos com RSC ocorrem e a dimensão temporal em que ocorre o evento. Como 

outros métodos de pesquisa, o estudo de caso corresponde à interpretação dos 

pesquisadores sobre os eventos significativos para os atores de estratégia social, depende 

da percepção da pesquisadora sobre os significados que atores atribuem ou não à 

realidade objetiva. Por isso, o método de caso usa múltiplas fontes de dados para 

triangular essas percepções e significados em contexto mais amplo (BONOMA, 1985).  

3.4 Seleção dos sujeitos da pesquisa 

Como se caracteriza por uma pesquisa qualitativa, as informações foram obtidas 

junto aos gestores que atuam direta ou indiretamente com estratégia de responsabilidade 

social. 

A pesquisa buscou compreender as concepções de orientação de estratégias e 

adaptações na empresa no Brasil onde a empresa está situada – como se comporta em 

relação à estratégia de responsabilidade social e quais narrativas que são utilizadas nas 

diferentes formas de atuar. A escolha da empresa se deu em função do seu grau de 

desenvolvimento no tema, levando em conta características locais, competências 

tecnológicas, capacidade de ação para desdobramento da estratégia e desenvolvimento 

social (YIN, 2005). 
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Quadro 3: Informação sobre os sujeitos entrevistados. 

Cargo Formação Profissional Unidade da 
Empresa 

Subordinado Atuação 

Gerente 
planejamento 
estratégico. 

Administração com Pós 
Graduação em 
Marketing. 

Matriz Vice - Presidência Responsável por toda 
elaboração do 
planejamento anual 
estratégico da 
empresa bem como 
sua divulgação 
interna, externa e 
junto aos 
stakeholders. 

Gerente de Marketing 
Relacionamento 
Consultoras 

Administração com Pós 
Graduação em 
Marketing. 

Matriz Diretoria de 
Marketing 
Comercial. 

Responsável pelo 
desenvolvimento de 
projetos sociais e de 
inclusão junto às 
consultores de todo 
Brasil. 

Gerente de 
Relacionamento - 
Promotora 

Administração de 
Empresas 

Vendas - Rio 
de Janeiro 

Gerência de Vendas 
Comercial RJ 

Responsável pela 
venda de produtos de 
300 consultoras no 
Rio de Janeiro com 
atuação na zona sul da 
cidade. 

Gerente de 
Sustentabilidade 

Administração com Pós 
Graduação em 
Marketing. 

Matriz  
Presidência 
 

Responsável por toda 
elaboração de 
estratégia de 
sustentabilidade. 

Consultora Licenciatura em 
Biologia 

Vendas - Rio 
de Janeiro 

Gerente 
Relacionamento 
Promotoras - RJ 

Responsável pela 
venda direta de 
produtos aos clientes 
da empresa. 

Ex-Funcionária da 
área de 
desenvolvimento de 
produtos. 

Administração com Pós 
Graduação em 
Marketing. 

Matriz  
 

Trabalhava na área de 
desenvolvimento de 
produtos. 

Ex-Funcionária da 
área Gerência de 
produtos. 

Administração com Pós 
Graduação em 
Marketing. 

Matriz  
 
 

Trabalhava na área de 
desenvolvimento de 
produtos da linha 
Ekos. 

Líder da ONG  Administração Projeto social 
apoiado pela 
empresa 

Gerente de 
Marketing e 
Relacionamento 
 
 

Responsável pela 
ONG 
AFROREGGAE 

Fonte: Elaborado pela autora. 

A pesquisa contou com dados referentes a políticas, orientações e diretrizes 

estratégicas, projetos e investimentos em RSC, identificação de ações pró-ativas e 

reativas, participação junto à stakeholders e outros indicadores de desempenho 
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constituídos na empresa ou que possam ser extraídos de forma indireta. Os sujeitos da 

pesquisa correspondem aos profissionais responsáveis pelas áreas relacionadas à RSC, 

nas áreas internas e externas a matriz no Brasil. O quadro 5 especifica os participantes 

da pesquisa, bem como outros stakeholders. 

Os sujeitos da pesquisa são ou foram membros de vários departamentos da 

empresa e ou ligados a projetos sociais, com objetivo principal de entrevistar os “atores” 

praticantes de estratégia social. 

3.5 Coleta de Dados 

Todas as escolhas feitas por um pesquisador, inclusive o tema de seu estudo, são 

influenciadas por sua formação e por sua maneira de ver o mundo. De forma geral, o 

autor busca uma abordagem ampla e não restritiva,  que possibilite a percepção de 

aspectos discutidos pelos autores em responsabilidade social e estratégia enquanto 

prática social com uma abordagem mais crítica. 

De acordo com os objetivos estabelecidos para este estudo, foram elencadas as 

características atuais no ambiente da empresa pesquisada, identificadas as narrativas 

para o estudo da prática da estratégia social e descritas a posição dos gerentes e gestores 

das áreas envolvidas com estratégia social e responsabilidade social, além de buscar 

situações opostas onde possa haver algum nível de estratégia emergente, em 

contrapartida a estratégia deliberada privilegiando as questões práticas do dia a dia da 

empresa. Esse confronto é baseado em um olhar mais prático e comprometido com a 

interpretação, e busca mostrar o que está em acordo ou desacordo com a realidade da 

empresa. A ideia do autor é a partir do relato das pessoas envolvidas com estratégia 

social na empresa terem uma postura interpretativa confrontando com relatos e 

documentos produzidos por “atores” envolvidos com estratégia social e que tenham 

ligação com a empresa como, por exemplo: fornecedores, consultoras de venda (que não 

estão no dia a dia da empresa e que prestam serviços para mesma), ex-funcionários (na 

busca de narrativas não ditas pelos funcionários da empresa), fornecedores e uma ONG 

que tem apoio da empresa. Através desse confronto será possível checar o que está “por 

trás” de expressões exteriorizadas. 
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Foram utilizadas os seguintes procedimentos na pesquisa: 

• Pesquisa de campo, com entrevistas semiestruturadas envolvendo membros da 

gerência das diversas áreas da empresa e outros atores fora da empresa. 

• Observação simples: Existe distanciamento do grupo ou da situação que se 

tenciona estudar; a pesquisadora torna-se um espectador não interativo. 

• Pesquisa documental para verificar e contextualizar as informações obtidas na 

pesquisa de campo baseada em revistas especializadas, jornais e relatórios anuais 

disponibilizados pela empresa. 

• Pesquisa telematizada baseada em diversos sites que serão utilizados para 

triangular os dados obtidos com as entrevistas. 

As entrevistas semiestruturadas envolveram funcionários de vários níveis 

hierárquicos dentro e fora da matriz da empresa. As entrevistas, que variaram de 40 

minutos a 70 minutos, foram por telefone com os gerentes da empresa, presenciais com 

consultora, gerente de relacionamento e ex-funcionários, este últimos também por e-

mail, todas transcritas e posteriormente analisadas pela própria pesquisadora.  

Faria (2004) reforça que durante a coleta de dados para operacionalização do 

realismo crítico, a pesquisadora deve-se concentrar em perguntar seguidamente “por 

quê?”, “por que não?”, “como?” tanto aos informantes quanto a si mesmo e a outras 

fontes de interlocutores. Durante a coleta de dados a pesquisadora deve garantir que os 

informantes não somente descrevam, como também expliquem aquilo que está sendo 

investigado. Mais especificamente, essas descrições devem ser construídas e tratadas 

como narrativas, conforme o Quadro 4. A pesquisadora deve identificar interesses e 

teorias mobilizados por informantes em suas narrativas para tentar construir explicações 

plausíveis e também identificar estruturas e mecanismos que impeçam os informantes de 

compreender – e consequentemente, de transformar – a realidade.  
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Quadro 4: Características básicas de narrativas. 

Características básicas Descrição 

Sequência no tempo Embora histórias fragmentadas possam representar 

uma sequência temporal, a narrativa deve conter 

início, meio e fim claros. 

Ator (es) focal (is) Narrativas são sempre sobre indivíduos, grupos, 

projetos ou empresas e nem sempre a mudança de 

referência se faz de forma clara ou explícita. 

Narrativas contêm tanto elementos conhecidos e 

desconhecidos, quanto verdadeiros e ficcionais. 

Voz identificável Uma narrativa é algo que é contado por alguém. 

Por isso, é necessário identificar a voz específica e 

o ponto de vista correspondente. 

Referência subjacente ou estrutura “canônica” Narrativas carregam, de forma explícita ou 

implícita, algum tipo de moral ou julgamento. Esse 

tipo de significado subjacente pode refletir 

“valores culturais” ou algum tipo de mecanismo ou 

estrutura dominante. 

Outros indicadores de conteúdo e contexto Narrativas representam mais do que os meros 

eventos. Narrativas carregam recursos textuais que 

indicam tempo, espaço, atributos do personagem e 

do contexto que são essenciais para a interpretação 

dos eventos. 

Fonte: VIEIRA e ZOUAIN (2005, p.26). 

Baseado nos pressupostos da pesquisa qualitativa, o principal foco da pesquisadora 

recaiu sobre a validade das informações coletadas, isto é, se os dados expressam 

autenticamente a visão dos entrevistados, com interferência mínima dos processos de 

pesquisa (RICHARDSON, 1999). 

Optou-se por realizar entrevista com alguns tópicos a serem discutidos e 

explorados com o entrevistado. O objetivo da coleta de dados no método de casos não é 

quantificação, mas, descrição, classificação (tipologia), desenvolvimento da teoria 

existente. O objetivo não foi obter uma grande amostra representativa em termos 

estatísticos e o risco de optar por dados com “baixo” nível de integridade justifica-se 

pela riqueza contextual daquilo que é aprendido. Uma vez que os pesquisadores estejam 

confiantes sobre compreensão do fenômeno explorado com o estudo de caso, outras 

pesquisas podem usar métodos dedutivos ao problema (BONOMA, 1985). 
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3.6 Análise de Dados 

Yin (2005) define o estudo de caso como o método que examina o fenômeno de 

interesse em seu ambiente natural, pela aplicação de diversas metodologias de coleta de 

dados, visando a obter informações de múltiplas entidades. A análise dos casos 

selecionados foi feita por meio da observação direta nas indústrias e de entrevistas 

desenvolvidas diretamente com os executivos da empresa escolhida para pesquisa de 

campo. 

Os resultados da entrevistas e análises de documentos dos casos selecionados 

foram tratados por análise de conteúdo. O método da análise de conteúdo é uma 

ferramenta para a compreensão da construção de significado que os atores sociais 

exteriorizam no discurso.  Bardin (2002) apresenta a utilização da análise de conteúdo 

em três fases fundamentais: a pré-análise, exploração do material e tratamento dos 

resultados.  Na primeira fase foi estabelecido um esquema de trabalho que deve ser 

preciso, com procedimentos bem definidos, embora flexíveis. A segunda fase consistiu 

no cumprimento das decisões tomadas anteriormente, e finalmente na terceira etapa, a 

pesquisadora, apoiada nos resultados brutos procurou torná-los significativos e válidos. 

Bardin (2002) caracteriza a análise de conteúdo como sendo empírica e, por esse 

motivo, não pode ser desenvolvida com base em um modelo exato.  Contudo, para sua 

operacionalização, devem ser seguidas algumas regras de base, por meio das quais se 

parte de uma literatura de primeiro plano para atingir um nível mais aprofundado. Nesse 

sentido, a análise de conteúdo relaciona as estruturas semânticas (significantes) com 

estruturas sociológicas (significados) dos enunciados e articula a superfície dos textos 

com os fatores que determinam suas características (variáveis psicossociais, contexto 

cultural, contexto e processo de produção da mensagem).   

O processo de explicitação, sistematização e expressão do conteúdo de mensagens, 

promovido pela análise de conteúdo, é organizado em três etapas realizadas em 

conformidade com três polos cronológicos diferentes. De acordo com Bardin (2002), 

essas etapas compreendem:  

a) a pré-análise: fase de organização e sistematização das ideias, em que ocorre a 

escolha dos documentos a serem analisados, a retomada das hipóteses e dos objetivos 
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iniciais da pesquisa em relação ao material coletado, e a elaboração de indicadores que 

orientarão a interpretação final. A pré-análise pode ser decomposta em quatro etapas: 

leitura flutuante, na qual deve haver um contato exaustivo com o material de análise; 

constituição do Corpus, que envolve a organização do material de forma a responder a 

critérios de exaustividade, representatividade, homogeneidade e pertinência; formulação 

de hipóteses e objetivos, ou de pressupostos iniciais flexíveis que permitam a 

emergência de hipóteses a partir de procedimentos exploratórios; referenciação dos 

índices e elaboração dos indicadores a serem adotados na análise, e preparação do 

material ou, se for o caso, edição; 

b) a exploração do material: trata-se da fase em que os dados brutos do material 

são codificados para se alcançar o núcleo de compreensão do texto.  A codificação 

envolve procedimentos de recorte, contagem, classificação, desconto ou enumeração em 

função de regras previamente formuladas, e  

c) tratamento dos resultados obtidos e interpretação: nessa fase, os dados brutos 

são submetidos a operações estatísticas, a fim de se tornarem significativos e válidos e 

de evidenciarem as informações obtidas.  De posse dessas informações, o investigador 

propõe suas inferências e realiza suas interpretações de acordo com o quadro teórico e 

os objetivos propostos, ou identifica novas dimensões teóricas sugeridas pela leitura do 

material. Os resultados obtidos, aliados ao confronto sistemático como material e às 

inferências alcançadas, podem servir a outras análises baseadas em novas dimensões 

teóricas ou em técnicas diferentes. 

Bardin (2002) observa que, apesar de ser orientada nas três fases descritas 

anteriormente, a análise de conteúdo propriamente dita vai depender especificamente do 

tipo de investigação a ser realizada, do problema de pesquisa que ela envolve e do corpo 

teórico adotado pelo pesquisador, bem como do tipo de comunicações a ser analisado. 

Cabe à pesquisadora fazer o jogo entre as hipóteses, entre a ou as técnicas e a 

interpretação.  

Trivinos (1987) também explica as três etapas assinaladas por Bardin, como sendo 

básicas nos trabalho com a análise de conteúdo. O autor apresenta de outra forma. 
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A pré-análise: a organização do material, quer dizer de todos os materiais que 

serão utilizados para a coleta dos dados, assim como também outros materiais que 

podem ajudar a entender melhor o fenômeno e fixar o que o autor define como corpus da 

investigação, que seria a especificação do campo que a pesquisadora deve centrar a 

atenção. 

Descrição analítica: nesta etapa o material reunido que constitui o corpus da 

pesquisa é mais bem aprofundado, sendo orientado em princípio pelas hipóteses e pelo 

referencial teórico, surgindo desta análise quadros de referências, buscando sínteses 

coincidentes e divergentes de ideias.  

Interpretação referencial: é a fase de análise propriamente dita. A reflexão, a 

intuição, com embasamento em materiais empíricos, estabelece relações com a realidade 

aprofundando as conexões das ideias, chegando se possíveis à proposta básica de 

transformações nos limites das estruturas específicas e gerais. 

O princípio da análise de conteúdo: é definido na demonstração da estrutura e dos 

elementos desse conteúdo para esclarecer diferentes características e extrair sua 

significação. A análise de conteúdo não obedece às etapas rígidas, mas sim a uma 

reconstrução simultânea com as percepções da pesquisadora com vias possíveis nem 

sempre claramente balizadas. De acordo com Trivinos (1987) deve ocorrer interação dos 

materiais, não devendo o pesquisador restringir sua análise ao conteúdo manifesto dos 

documentos. Deve-se, ainda, tentar aprofundar a análise e desvendar o conteúdo latente, 

revelando ideologias e tendências das características dos fenômenos sociais que se 

analisam, ao contrário do conteúdo manifesto que é dinâmico, estrutural e histórico.  

Laville & Dionne (1999) apontam que a análise de conteúdo é principalmente 

aplicada nos dados que se apresentam como discurso, o qual abrange textos extraídos de 

diversos tipos de documentos como respostas obtidas em perguntas abertas. Os autores 

apresentam como etapas do processo de análise de conteúdo a etapa do recorte dos 

conteúdos, a definição das categorias analíticas e a categorização final das unidades de 

análise. Estas etapas estão sucintamente descritas a seguir. 

• Recorte de Conteúdos: A análise dos conteúdos coletados e organizados 

passa primeiramente pela etapa do recorte, na qual os relatos são 
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decompostos para em seguida serem recompostos para melhor expressar sua 

significação.  Os recortes devem alcançar o sentido profundo do conteúdo 

ou passar ao largo das ideias essenciais.  Os elementos assim recortados vão 

constituir as unidades de análise, ditas também unidades de classificação ou 

de registro. As unidades consistem em fragmentos do discurso manifesto 

como palavras, expressões, frases ou ainda ideias referentes a temas 

recortados (LAVILLE & DIONNE, 1999, p. 216). 

• Definição das categorias analíticas: Os elementos de conteúdo agrupados 

por parentesco de sentido irão se organizar sob as devidas categorias 

analíticas, tal procedimento poderá ser da seguinte forma: 

o Modelo aberto: as categorias não são fixas no início, mas tomam 

forma no curso da análise. 

o Modelo fechado: a pesquisadora decide a priori as categorias 

apoiadas em um ponto de vista teórico que submete frequentemente 

à prova da realidade. 

o Modelo Misto: as categorias são selecionadas no início, mas a 

pesquisadora se permite modificá-las em função do que a análise 

aportará. 

• A Categorização final das unidades de análise: A categorização final se 

refere a uma análise de reconsideração da alocação dos conteúdos e sua 

categorização a partir de um processo iterativo característico do modelo 

circular da pesquisa qualitativa. 

Laville & Dionne (1999) observam que um bom conjunto de categorias deve ser 

pertinente, tão exaustiva quanto possíveis, não demasiada, precisa e mutuamente 

exclusiva. O processo permite uma análise mais profunda dos recortes com base em 

critérios discutidos e incorporados.  Trata-se de considerar uma a uma as unidades à luz 

dos critérios gerais de análise, para escolher a categoria que convém melhor a cada uma. 

3.7 Interação da pesquisadora com o departamento acadêmico 

A etapa de coleta dos dados teve início no mês de junho de 2008, através de um 

contato via e-mail. Não obstante, o critério de seleção da empresa escolhida considerou 



93 
 

 

aspectos práticos de acesso e toda história desenvolvida pelos fundadores da empresa, 

privilegiando o perfil da empresa para a pesquisa.  

Ademais, o contexto da própria organização era adverso: a empresa vivia um 

momento conturbado de mudança de presidência privilegiando um executivo da área de 

cosméticos de uma grande empresa privada globalizada para gerar retorno financeiro 

rápido devido à queda de rentabilidade da empresa, queda de ações na bolsa de valores 

brasileira e enfrentando sua primeira greve de funcionários. 

Os primeiros contatos para início das entrevistas semiestruturadas com a empresa 

foram feitos através de redes de relacionamentos profissionais e que foram de 

importância fundamental para que a pesquisa tivesse prosseguimento. As dificuldades de 

obter contatos, no entanto, constituía apenas o início do processo.  

“... responsáveis pelo atendimento a meio acadêmico farão 
contato contigo e lhe mostrarão o que já temos para que possa preparar 
seu trabalho e depois marcar as entrevistas.” (responsável pelo 
departamento de Relacionamento com o Meio Acadêmico – mensagem 
enviada por e-mail à autora, 19/02/2008). 

A empresa tem um departamento de relacionamento com o meio acadêmico 

estruturado e todo e qualquer contato com os entrevistados deve ser feito através da 

responsável por esse departamento. Só se tem autorização para pesquisar a empresa após 

envio de material com resumo da pesquisa e da informação sobre por que se quer 

pesquisar essa empresa. O responsável pelo departamento de pesquisa acadêmico leva 

em média de 20 a 30 dias para análise do material. Após o contato via e-mail e telefone, 

sana todas as dúvidas referentes à pesquisa e dá permissão para continuidade. Feito isso, 

assina-se um contrato com o departamento onde são estabelecidas diversas regras, há 

também uma pré-aprovação do tema, só são feitas pesquisas de temas do interesse da 

empresa.  

A aprovação para esta pesquisa foi dada em fins de julho de 2008 e a responsável 

após ler o resumo do trabalho confirmou o interesse da empresa, selecionou quais 

departamentos poderiam ser pesquisados e que gerentes poderiam falar em nome da 

empresa.  Através de e-mail foi dada a permissão para pesquisa: 

Muito obrigada pelo contato e interesse em pesquisar sobre 
nossa empresa.  O relacionamento com Meio Acadêmico é muito 
importante para nós, pois nos permite trocar experiências e multiplicar 
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nossas melhores práticas.  Nosso atendimento personalizado 
(entrevistas, envio de material ou respostas a questionários) é voltado 
para alunos de MBAs, mestrado e doutorado.  Neste caso, 
necessitamos de todas as informações para podermos avaliar a 
solicitação. O prazo estimado é de 20 dias. (responsável pelo 
departamento de Relacionamento com o Meio Acadêmico – mensagem 
enviada por – e-mail à autora, 19/02/2008). 

O controle das entrevistas junto aos gerentes foi totalmente cerceado pelo 

departamento acadêmico da empresa que tinha que ler todas as perguntas específicas de 

cada gerente, aprová-las, certificar quem poderia melhor responder as questões, só 

depois permitia o contato com o gerente selecionado.  

Nas entrevistas pré-agendadas e respeitando os critérios impostos pelo 

departamento de relacionamento acadêmico era feito um primeiro contato com alguns 

gerentes Em alguns casos estes se prontificaram a facilitar o contato com outros gerentes 

importantes para pesquisa e também aos colegas de trabalho que consideravam 

importantes para a pesquisa.  De fato, essa era a forma mais adequada e segura para 

obter a participação dos entrevistados, pois essa era a liberdade que a entrevistadora 

esperava. 

A partir das primeiras entrevistas foi elaborado um organograma da empresa para 

que a pesquisadora pudesse se situar dentro da organização. A construção desse 

organograma ajudou em muito o andamento das entrevistas. Após alguns contatos um 

dos entrevistados enviou à pesquisadora o organograma oficial da empresa que mostrava 

os departamentos mais importantes para pesquisa.  Dessa forma a entrevistadora pode 

tentar o acesso aos profissionais da área de planejamento estratégico e de 

sustentabilidade que depois de realizadas três entrevistas com informantes de outros 

departamentos. 

A cada entrevista realizada, a pesquisadora solicitava indicação para entrevistar 

outras pessoas, aproveitando o ensejo de tratar com funcionário da empresa. Em poucos 

casos a pesquisadora obteve o e-mail de algumas pessoas, em outros casos o número de 

telefone, chegando a raros momentos em que o próprio informante, ao término da 

entrevista, entrava em contato com possíveis candidatos para participarem da pesquisa. 

Porém, foram poucos os momentos ao longo do processo de coleta de dados. Na maioria 

dos casos os contatos eram monitorados pelo departamento de relacionamento 

acadêmico. 
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Foi constatado que alguns gerentes, em especial da área de planejamento 

estratégico tinham certa apreensão e às vezes medo de fazer a entrevista sem 

agendamento prévio via departamento de relacionamento acadêmico e perguntavam a 

todo o momento quando as perguntas eram mais profundas e ou quando se pedia 

exemplos estruturados que se realmente as perguntas haviam sido aprovadas. Esse fato 

chamou muito a atenção da pesquisadora; a mesma pode inferir que esse modelo 

caracteriza certo controle de informações e falta de liberdade.  A pergunta que ficava na 

cabeça da entrevistadora no momento da entrevista era “Porque tanto controle?” 

Infelizmente, ao final da pesquisa, depois de inúmeras perguntas para tentar descobrir os 

motivos tanto junto aos pesquisados quanto ao departamento de relacionamento 

acadêmico, não houve resposta para pergunta específica.  

Em todos os demais contatos onde só havia o departamento de relacionamento 

acadêmico como interlocutor, ficou sendo bem mais complicado o contato e em algumas 

vezes houve certo aborrecimento do gerente em participar a entrevista mesmo sendo as 

perguntas previamente avaliadas pelo departamento citado.  

O horário da manhã foi escolhido pelo departamento acadêmico para tentar 

contato, julgando ser o momento mais “calmo” do horário de trabalho; a explicação dada 

pela responsável era que devido a uma série de reuniões das quais todos deveriam 

participar e que estas eram sempre marcadas pelos executivos da diretoria junto aos 

gerentes na parte da tarde ou da noite. Porém, este modelo para coleta de informação 

mostrou-se por vezes inadequada. Não eram raros os momentos em que os funcionários 

estavam participando de treinamentos ou mesmo reuniões que não haviam sido 

previamente agendadas, o contato pelo entrevistado neste momento não contribuía para 

estabelecer “simpatia” com o entrevistado. Em função destes acontecimentos a 

pesquisadora estipulou aleatoriamente um horário para entrar em contato agora com 

tendência para o final da tarde, mesmo sabendo que poderia ser comprometido se o dia 

do possível candidato tivesse sido “difícil”. Algumas vezes, porém, contrariando a 

instrução dada pelo departamento acadêmico à entrevistadora, os gerentes entrevistados 

pelo puro sentimento de ajuda a entrevistadora fizeram a pesquisa via skype e por e-

mail, outros inclusive por telefone e fora do horário de trabalho. 

Outra questão importante de se destacar era que para realizar a pesquisa presencial 

haveria a necessidade de deslocamento via avião para realizar a entrevista presencial 
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junto aos gerentes envolvidos, na opinião da pesquisadora seria muito importante esse 

contato pessoal, o contato para ida à fábrica junto ao departamento acadêmico foi feito 

em agosto, a aprovação para essa visita foi imediata. 

Em fins de agosto de 2008 a autora agendou a visita à fábrica da empresa, porém, 

esta é situada em São Paulo e a pesquisadora mora no Rio de Janeiro; o departamento 

acadêmico só permite agendar uma única visita (essa é uma norma da empresa para que 

não se atrapalhe o dia a dia dos gerentes, isso dificultou muito a pesquisadora). O 

principal objetivo dessa visita às instalações da fábrica era para que a entrevistadora 

pudesse comprovar algumas informações dadas pelo departamento acadêmico e colhidas 

no site da empresa sobre a estratégia de RSC junto aos stakeholders e funcionários; 

dessa forma presencialmente no coração da empresa se poderia ter acesso a um volume 

de informações privilegiadas como: filmes, vídeos, farto material promocional, bem 

como contato com funcionários da produção e diretores, além de se conhecer todo o 

entorno da empresa onde é desenvolvido um trabalho social importante fruto da prática 

da estratégia de RSC. Infelizmente, para necessidade dessa pesquisa uma única viagem 

até a fábrica, não era suficiente, os principais problemas eram questões de ordem de 

custos de viagem, distância agendamento pelo departamento acadêmico da ida a ela, 

desta forma, por faltar tempo no dia da visita à fábrica para coletar todo o material 

pretendido, a pesquisadora não teve todos os seus anseios atendidos, isso causou muita 

frustração. 

Em meados de outubro de 2008, depois de várias tentativas de contato e inúmeros 

telefonemas foram coletadas as respostas ao questionário de pesquisa e todos os dados 

finais para pesquisa.  Esses últimos contatos com os gerentes em sua maioria foram 

realizados via telefonema pessoal e ou celulares colhidos durante os contatos quando da 

ida à fábrica em agosto.  

Porém, novamente houve necessidade, em novembro, de um novo contato com três 

gerentes para esclarecer algumas respostas e para pegar um filme.  A entrevistadora 

também tentou contato direto junto aos gerentes, mas, soube que a maioria dos gerentes 

entrevistados, tinham sido demitidos em fins de outubro, esse fato era o efeito da crise 

mundial onde várias empresas fizeram cortes de pessoal importantes em seu corpo 

gerencial. Nesta empresa em especial houve demissão principalmente no alto escalão 
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gerencial. Esse fato trouxe ainda mais dificuldades para a pesquisadora na finalização da 

pesquisa. 

Antes de realizar a análise dos dados foi necessário retomar a revisão de literatura 

com a emergência de dados importantes e não previstos pela pesquisadora. 

A análise dos dados foi realizada com base do framework desenvolvido para a 

pesquisa exposta a seguir, e a identificação de diferentes entendimentos do que era a 

estratégia e principalmente na prática da estratégia de RSC, bem como, da importância 

dos valores e da cultura da empresa a partir do relato dos entrevistados gerou um farto 

material para análise dos resultados bem como para conclusão. 

3.8 Framework e Instrumento de Pesquisa  

O roteiro da entrevista semiestruturada foi construído mediante o direcionamento 

estabelecido no framework (Figura 8). Dessa forma a principal ferramenta de análise 

desta pesquisa pudesse ser fiel às “lentes” que as direcionaram, o escopo teórico do 

framework da pesquisa. A figura 8 apresenta o mapa conceitual que originou o presente 

trabalho, detalhando os aspectos considerados na avaliação da RSC na empresa. 
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RSC

Responsabilidade

Social  Corporativa

Dimensões Teóricas

Abordagem 

Econômica

(Mainstream)

Abordagem

Crítica

(Foco Social)

• Premissa básica: desempenho 
econômico (Whittington, 2000)

• Otimização Racional (Ansoff, 1965)
• Maximização dos Lucros ( Grant, 1991)

• Vantagem Competitiva  (Porter, 2006; 
Porter e Kramer, 2006)

• Posicionamento organizacional

• Estratégias de RSC orientadas 
para o mercado.

• Competências Essenciais (Prahalad e 
Hamel, 1995)

• Fonte de progresso social
• Interação com: Empresa, Mercado e 

Stakeholders (Mintzberg e Quinn, 1991)

• Debate de objetivos e valores 
(Alvensson e Willmont, 2003)

• Possibilidades não realizadas pelo 
mundo social (Vieira e Caldas, 2006)

• Natureza pública das questões 
relacionadas à RSC (Paoli, 2002)

• Contradições e hipocrisias da RSC, 
subordinada á lógica de racionalidade 
empresarial.(Banerjee, 2007).

Prática Social

Manutenção do poder

Voz dos Stokholders e
Stakeholders –

influência nas
práticas e formação
de opinião.

Agregação de Valor –
como e para quem?

Governança Corporativa
Valores da Empresa
Auto-regulação

Legislação e Regula-
mentação (existe?)

Reconstrução da RSC 
tanto como um 
campo de estudo e 
como uma prática 
de negócios 
(Banerjee,  2007).

     
Figura 8: Framework da pesquisa. 

    Fonte: Elaborado pela autora.  

O roteiro da entrevista considerou 11 perguntas, que direcionaram as entrevistas, 

sem limitar ou restringir as respostas. As perguntas estão sintetizadas no Quadro 6, 

comentadas e justificadas a seguir. 

O modelo de questionário proposto foi escrito com base na revisão da literatura 

realizada, assim como o roteiro das entrevistas. Em um estudo de caso exploratório 

como este, as proposições assumem a função de diretrizes para a investigação, que 

pretendeu explorar algumas lacunas e/ou inconsistências identificadas na literatura 

dominante. Tais proposições podem confirmar-se em diferentes graus de intensidade no 

decorrer da investigação do caso, ou, ao contrário, mostrarem-se inconsistentes e 

inadequadas.  
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Quadro 5: Roteiro de Entrevista 

 
1) O que é estratégia de RSC nesta empresa? 

2) Qual a importância de RSC nesta empresa? Dê exemplos. 

3) Para que serve a RSC? Dê exemplos.  

4) Por que são/foram criadas as RSC? Dê exemplos. 

5) Quem são “os atores” envolvidos com RSC, como funciona? (a quem interessa e por quê?)  

6) Como é feita a implementação da estratégia de RSC na empresa? 

7) Qual o discurso usado para que a estratégia de RSC seja implementada? 

8) A estratégia social é vista pela empresa como estratégia de marketing e fortalecimento da 

marca ou como estratégia para o bem social e a sustentabilidade, ou os dois? 

9) Como os acionistas veem a implementação dessas estratégias na empresa? Essas estratégias 

geram valor para o acionista? E para outros stakeholders?  

10) Que valores específicos são reconhecidos pelos principais stakeholders? 

11) Os consumidores de seus produtos percebem o diferencial de sua empresa para as demais do 

mesmo segmento? 

Fonte: Elaborado pela autora. 

3.9 Fundamentos e objetivos das questões 

PERGUNTA 1: O que é estratégia de RSC nesta empresa? 

OBJETIVO: Investigar a percepção dos gerentes sobre a definição do que é 

estratégia na empresa pesquisada.  A definição de estratégia como é sabido é objeto de 

abusos no léxico das empresas, mal definida na literatura gerencial e exposta a 

diferentes significados. Sabe-se que é produzido na área de estratégia não é trazido 

somente das escolas de negócios, mas em grande parte das empresas dessa forma a 

estratégia por muitas vezes não pode ser controlada e tem influências políticas e sociais 

importantes além da econômica. Esta pergunta pode avaliar qual o sentido dado à 

palavra estratégia junto aos entrevistados de cada área, visto que, a construção da 

estratégia segundo Fahey (1999) assevera não é fácil e nem simples. Avaliar até que 

ponto em cada departamento específico da empresa ligado ao contexto da construção de 

RSC. Na prática a estratégia é vista de forma diferente, se há alguma divergência nas 

respostas que podem apontar uma estratégia mais polarizada entre lado econômico ou o 

lado social. Como a definição de estratégia não é simples, além da sua complexidade, 
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também não é possível separar a organização de seu ambiente, a estratégia adotada pode 

não ser totalmente deliberada, segundo Porter (1998) é preciso identificar se a estratégia 

da empresa está ligada a uma abordagem prescritiva ou deliberada porque esse fator 

pode afetar o bem-estar geral da organização; estratégia que envolve tanto questões de 

conteúdo como de processo; além de identificar níveis diferentes de aplicação da 

estratégia e os diferentes processos de pensamento envolvidos. Portanto, no caso dessa 

pesquisa essa pergunta pode levar a conclusões sobre a formulação e a implementação 

de estratégia, pode-se também verificar se os gerentes usam tecnologias abundantes em 

matrizes, fórmulas e gráficos de fluxo (ANSOFF, 1965; GRANT, 1991) e também se a 

estratégia praticada está ligada à abordagem mais econômica ou mais social. Pode-se 

também observar se há a presença de viés mais crítico através de citações espontâneas 

sobre RSC. Na abordagem crítica a gestão estratégica é vista como um conjunto de 

práticas e discursos de poder no âmbito mais amplo, e que privilegia os interesses e 

pontos de vista de alguns grupos, enquanto provoca o silêncio e a marginalização de 

outros (ALVESSON e WILLMOTT, 2003). Na abordagem de estratégia como prática 

social, não é possível mercantilizar a estratégia como algo simples, mas como alguma 

coisa que interage com a empresa, com o mercado e com o que seus atores realizam. 

PERGUNTA 2: Qual a importância de RSC nesta empresa? Dê exemplos. 

OBJETIVO: A origem da construção da estratégia, na maioria das vezes está 

vinculada ao desempenho econômico como premissa básica. A forma como os gerentes 

descrevem na prática a importância da estratégia de RSC faz com que se possa analisar 

se esta é uma fonte importante de progresso social como desenvolvimento do negócio 

em benefício da sociedade (PORTER e KRAMER, 2006) ou não. Reconhecer como foi 

construída a estratégia de RSC na empresa pesquisada é importante, bem como entender 

através dos exemplos e narrativas dos gerentes se a estratégia de RSC está mais voltada 

ao conteúdo mainstream ou não. Outro fato importante é também entender se a 

estratégia de RSC na empresa é fragmentada ou desconectada das estratégias do 

negócio, e se existem oportunidades de a mesma se beneficiar junto à sociedade e se 

essas trazem vantagem competitiva.   

 Conhecer a inter-relação entre a estratégia do negócio e estratégia social. Dentro 

desta perspectiva, será possível avaliar se: (i) a RSC para empresa é considerada como 

diferencial e vantagem competitiva (PORTER, 1990), tal como na abordagem 
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econômica, como afirma Porter; (ii) Se RSC é vista como diferencial competitivo de 

conteúdo mais plural como na abordagem de Whittington (2004). 

Os exemplos narrados pelos gerentes pesquisados ou outros atores envolvidos 

podem mostrar as diversas oportunidades de investimentos em RSC feitos pela empresa 

e podem demonstrar o que essa empresa pode fazer como diferença real para a sociedade 

e que também pode ser entendido como uma vantagem competitiva. Outro dado 

importante que pode ser colhido com as respostas é se essa empresa está inserida na 

confusão que é hoje a atuação em RSC dissipando o poder para criar benefícios sociais 

(PORTER e KRAMER, 2006) e se há uma perspectiva de colocar o negócio contra a 

sociedade, ou se ambos são interdependentes. A consequência de dissipar esses esforços 

erroneamente é retardar a integração empresa e sociedade necessária para avançar em 

RSC. 

PERGUNTA 3: Para que serve a RSC? Dê exemplos.  

OBJETIVO: Verificar qual é a importância de uma gestão voltada para RSC e os 

porquês baseado nos exemplos narrados pelos respondentes. Investigar até que ponto, há 

ênfase em vantagens competitivas (PORTER, 1998) através da adoção de narrativas 

ligadas à abordagem clássica econômica intimamente voltada a estratégias de 

maximização do lucro como consequência da confiança na capacidade gerencial, através 

de planejamento racional de longo prazo (WHITTINGTON, 2000; ANSOFF, 1965; 

GRANT, 1991). Identificando através da narrativa dos gerentes para que servem na 

empresa as estratégias de RSC pode-se demonstrar o que os autores Porter e Kramer 

(2006) afirmam que muitas empresas falham ao desenvolver suas ações de 

responsabilidade social pelo inadequado foco dado ao confronto entre empresa e 

sociedade ou porque as empresas não tratam a RSC como algo estratégico, pode-se 

também verificar se estas estratégias implicam em uma visão econômica predominante 

ou não (PORTER e KRAMER, 2006). Outro dado importante para pesquisa que se pode 

entender através dessa pergunta é a importância da formulação da estratégia; se é ou não 

um processo onde a tomada de decisão é totalmente formulada, explicita e articulada 

como ordens para que os outros executem e em uma fase distinta ocorre a 

implementação, como etapa posterior à fase da formulação explícita e consciente.  
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PERGUNTA 4: Por que são/foram criadas as RSC? Dê exemplos. 

OBJETIVO: A pergunta pode ajudar a compreender através dos exemplos narrados 

se há adoção de estratégias com ênfase maior no “lado social”, ou não, e como os 

gerentes lidam com progresso econômico versus progresso social (ALVESSON e 

WILLMOTT, 1992). Baseado na abordagem adotada pela empresa pode-se verificar se 

há uma preocupação com o desenvolvimento do ser humano, legitimação da acumulação 

capitalista e desenvolvimento de uma sociedade mais civilizada, cuidada e justa. Essa 

abordagem, mais ligada à Teoria Crítica, faz com que se compreenda a área de estratégia 

de uma forma mais ampla por se situar em um campo interdisciplinar e lidar com 

dicotomias como o progresso econômico versus progresso social. Pode-se analisar se há 

um ataque direto à abordagem econômica pelos gerentes no intuito de investigar a fundo 

os efeitos nos indivíduos que agem de acordo com os preceitos da gestão estratégica 

(ALVESSON e WILLMOTT, 2003) ou se os mesmos estão preocupados muito mais 

com o discurso sobre a “verdade estratégica”, e não sobre seus efeitos ideológicos. Essa 

pergunta também pode esclarecer a questão da teoria e da prática que é central para 

teoria crítica em virtude de sua oposição à “visão tradicional” de teoria e de prática.  

PERGUNTA 5: Quem são “os atores” envolvidos com RSC, como funciona? (a 

quem interessa e por quê?)  

OBJETIVO: Entender através dos exemplos citados quem são os atores que 

praticam a estratégia de RSC. Esta estratégia na prática é partilhada e dividida entre os 

diversos membros do management, coordenada pelos executivos da alta gerência, que 

conceberiam uma maneira de gerenciar e estimular o processo de formulação da 

estratégia.  Desta forma a pesquisadora pode inferir se o pensamento estratégico 

ortodoxo mainstream, que postula que estratégia deve ser resultado da concepção de 

uma pessoa apenas, um líder que deve mandar ordens para o front para que executem, 

pode ser desafiado pela visão partilhada de diversos membros da organização, trazendo 

a possibilidade que esta estratégia alcance seus objetivos mais facilmente, pois a 

estratégia partirá de um conjunto de dados, informações e percepções diferenciadas de 

um mesmo ambiente ou público-alvo.  

É importante que acadêmicos, os teóricos de estratégia, entendam quais as 

condições sob os quais determinados discursos se legitimam, haja vista a grande 
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quantidade de atores envolvidos com estratégia social, na medida em que se esses 

discursos forem bem sucedidos eles podem moldar o contexto da estratégia de RSC de 

toda organização (WHITTINGTON, 2006). 

PERGUNTA 6: Como é feita a implementação da estratégia de RSC na empresa? 

OBJETIVO: Essa pergunta busca analisar através do pensamento estratégico o 

formato empregado na implementação da estratégia de RSC na empresa; se o mesmo 

está ligado ao pensamento ortodoxo mainstream, que postula que estratégia deve ser 

resultado da concepção de um líder ou não.  O sucesso ou fracasso na implementação da 

estratégia de RSC depende do formato empregado, autores como Mintzberg e Quinn 

(1991), voltados para uma abordagem mais crítica entendem que o melhor modelo é 

aquele em que é levado em conta não apenas a vontade do líder hierárquico (CEO), mas, 

o que traz cada nível hierárquico para dentro da estratégia com suas percepções, 

informações e conhecimento, isso é fundamental segundo os autores citados para que se 

alcance o êxito desejado. Outros autores ligados ao CMS entendem estratégia como 

prática e defendem que a atividade da formulação da estratégia, deveria ser partilhada e 

dividida entre os diversos membros do management.   

PERGUNTA 7: Qual o discurso usado para que a estratégia de RSC seja 

implementada? 

OBJETIVO: Como apontado no item 2.1 e 2.2 do referencial teórico através das 

respostas a essa pergunta pode-se afirmar que o discurso da estratégia corporativa pode 

constituir um campo de conhecimento e de poder e define que, segundo Knights e 

Morgan (1991), os "verdadeiros problemas" estão dentro de organizações e nelas estão 

os parâmetros das “verdadeiras soluções” para esses problemas. É importante notar que 

não há uma única origem deste discurso, nem a sua unidade implica acordo sobre 

questões específicas. Ainda podem-se verificar através das respostas e em acordo com 

Whittington (2003) os efeitos profundos que estratégia enquanto prática social tem sobre 

a sociedade e que mostram que a área não é um campo de práticas e conhecimentos 

limitado às fronteiras da organização, o autor reforça que os “atores” com discurso de 

estratégia de RSC têm penetração profunda e extensa na sociedade contemporânea, 

vistos os inúmeros efeitos que ela causa no mundo. Além disso, é muito importante que 

os teóricos de estratégia entendam quais as condições sob as quais determinados 



104 
 

 

discursos se legitimam, na medida em que, se esses discursos forem bem sucedidos, 

possibilitarão moldar o contexto da estratégia de RSC de toda organização. Esta 

pesquisa visa a estudar estratégia enquanto prática trazendo as responsabilidades 

substanciais ligadas a sua prática e que precisam ser objeto de reflexão 

(WHITTINGTON, 2002). O desafio entre discurso e prática é de central importância, 

principalmente para a gerência média das grandes multinacionais frente à pressão 

exercida pelos diversos atores envolvidos com a prática de RSC dentro e fora das 

grandes empresas, sendo que um dos maiores desafios para essa gerência é conciliar os 

diferentes objetivos e definições de RSC com os interesses dos diversos stakeholders e 

da própria empresa.  

PERGUNTA 8: A estratégia social é vista pela empresa como estratégia de 

marketing e fortalecimento da marca ou como estratégia para o bem social e a 

sustentabilidade, ou os dois? 

OBJETIVO: Essa pergunta visa a resgatar a visão sistêmica dos estrategistas que 

podem se desviar dos padrões formais de maximização dos lucros e buscar outros focos 

como: interesses voltados a grupos sociais, orgulho profissional, tráfico de influência. 

Há um forte interesse desses estrategistas nos elementos sociais, políticos e culturais que 

podem estar ligados às práticas de estratégia. Portanto, através da busca desses 

objetivos, sacrificando a maximização dos lucros, pode ser perfeitamente racional, 

mesmo que a razão esteja às vezes oculta (BERTERO, et al. 2003).  

PERGUNTA 9: Como os acionistas veem a implementação dessas estratégias na 

empresa? Essas estratégias geram valor para o acionista? E para os stakeholders?  

OBJETIVO: Conhecer até que ponto os acionistas e outros “atores” influem nas 

decisões sobre RSC. Investigar se as pressões externas veem com uma visão mais 

clássica da estratégia, isto é, a maximização dos lucros, ou se há espaço para uma 

abordagem sistêmica (WHITTINGTON, 2002). É de suma importância para o contexto 

desta pesquisa trazer a perspectiva de Whittington (2002), que entende que as estratégias 

sempre pendem para alguma direção, mas nem sempre estão totalmente ligadas a um 

modelo ou a uma única abordagem. Em alguns casos, pode haver transferência de 

responsabilidade do contexto social sobre a proteção dos direitos do cidadão do poder 

público para organizações e este fator também merece ser criticado.  As decisões em 
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relação aos stakeholders seriam motivadas por uma visão mais abrangente que 

compreende que a estratégia pode ser inserida no ambiente de mercado, ou é importante 

estar inserida no ambiente social (WHITTINGTON, 2002). Espera-se com essa pergunta 

compreender também o relacionamento da empresa com os stakeholders.  Outro ponto 

de interesse da pesquisadora que deve ser analisado com esta pergunta é a questão do 

poder que algumas empresas detêm. Por esse motivo, algumas vezes brincam de Deus 

com o destino das pessoas e do planeta; em alguns casos, superam muitas vezes o poder 

dos próprios Estados, frente à inoperância de alguns governos, principalmente em países 

emergentes como o Brasil que têm-se mostrado praticamente impotentes em face de 

tantos desafios (KREITLON e QUINTELLA, 2001). Os valores e a missão da empresa 

pesquisada trazem em sua essência o conceito de RSC muito arraigado, isso é objeto de 

análise nesta pergunta aos gerentes envolvidos na prática na estratégia de RSC. A 

princípio pode-se especular que o interesse na preservação dos valores e principalmente 

na construção de uma imagem positiva frente à sociedade se traduz em dúvida sobre se 

há um intuito de estratégia social puramente dita, ou se há questões ligadas à política e 

ao poder. A preocupação da pesquisadora em analisar as respostas e os exemplos a esta 

pergunta se faz frente a alguns autores com viés mais crítico que questionam a 

competência e a legitimidade que teriam os gestores e empresários para efetuar escolhas 

e tomar decisões no campo das políticas sociais (KREITLON e QUINTELLA, 2001). 

PERGUNTA 10: Que valores específicos são reconhecidos pelos principais 

stakeholders? 

OBJETIVO: Essa pergunta visa a esclarecer a dualidade difícil de resolver em 

RSC que tem como foco na prática a estratégia de ação da empresa junto aos diversos 

stakeholders.  De um lado, as empresas são vistas como “salvadoras da pátria” quando 

geram empregos e desenvolvem progresso social ou têm um engajamento empresarial 

positivo; por outro lado, são constantemente acusadas de causar poluição, ou adotar 

práticas injustas na contratação de funcionários ou ainda de fraudar suas demonstrações 

financeiras. As respostas dos atores envolvidos com empresa podem estar vinculadas ao 

conceito que Porter e Kramer (2006) desenvolveram, observando que a coisa mais 

importante que uma empresa pode fazer para a sociedade, e para qualquer comunidade, é 

contribuir para uma próspera economia. No entanto, empresas não são responsáveis por 

todos os problemas do mundo, não têm os recursos para resolver todos os problemas. As 
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respostas a essa pergunta estão diretamente ligadas ao reconhecimento pelos 

stakeholders dos valores específicos demonstrados na prática através da aplicação das 

abordagens sociais ou econômicas ligadas à empresa pesquisada. Essa pergunta também 

pode trazer à tona, através das narrativas dos gerentes, certa pressão a que estes estão 

submetidos, impostos tanto pelos stakeholders como pelos acionistas para que se adote 

de forma contundente a estratégia de RSC. O principal desafio que pode ser sinalizado é 

como estes gerentes podem conciliar, através da prática da estratégia de RSC, os 

interesses tanto de acionistas como de stakeholders. 

PERGUNTA 11: Os consumidores de seus produtos percebem o diferencial de sua 

empresa para as demais do mesmo segmento? 

OBJETIVO: Essa pergunta visa a levantar como os entrevistados notam a 

percepção dos consumidores, e verificar como as ações desenvolvidas na área de 

responsabilidade social são compreendidas e valorizadas pelos consumidores, a partir do 

ponto de vista dos entrevistados. O entendimento das percepções e do comportamento 

do consumidor, desde o que pensa sobre o assunto até que influência este exerce sobre 

suas decisões de compra, é de grande valia para decisões estratégicas de marketing. Os 

resultados obtidos por Serpa e Forneau (2007) apontam uma visão estreita da 

responsabilidade social corporativa, priorizando poucos aspectos na tentativa de 

definição do termo. Os aspectos mencionados se referem principalmente à resolução de 

problemas básicos do país, tais como saúde e educação, e a obrigações legais da 

empresa, como falar a verdade para seus consumidores. No que se refere à influência 

deste tema nas decisões de compra, os resultados apontam uma maior importância da 

informação negativa a respeito da atitude da empresa perante a sociedade. Partiu-se da 

pesquisa de Serpa e Forneau (2007) para investigar esta última questão. 
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4. DESCRIÇÃO E ANÁLISE DE RESULTADOS 

4.1 da empresa 

A Natura foi fundada pelo empreendedor Luis Seabra, aos 28 anos. Com um 

capital de 9.000 dólares, funcionava inicialmente com sete funcionários trabalhando 

precariamente em um prédio de fundo de quintal no bairro da Vila Mariana, em São 

Paulo. É importante ressaltar que, quando a empresa foi fundada em 1969, os conceitos 

como "responsabilidade social" e "sustentabilidade", que fazem parte dos valores da 

Natura, nem sequer haviam sido definidos formalmente. 

O discurso adotado pela Natura e apresentado em seu site é de que a empresa 

sempre foi movida por duas “paixões fundamentais”: a cosmética, “como veículo de 

autoconhecimento e de transformação na vida das pessoas”; e pelas relações, “cujo 

encadeamento permite a expressão da vida”.  

A Natura começou a deslanchar só na segunda metade da década de 1970, quando 

adotou o sistema de venda direta, de acordo com relatos da própria companhia. Em 

1974, a empresa decidiu seguir o seu maior concorrente naquele momento (Avon) e 

investiu fortemente na venda direta como estratégia. Surgiram, assim, as Consultoras 

Natura, participantes de um sistema hoje bem-sucedido não só no Brasil como nos 

outros países onde a companhia mantém operações. Com a atuação dessas profissionais 

e com os lançamentos de produtos inovadores, a Natura tem conseguido avançar mesmo 

em períodos adversos da economia.  

No começo dos anos 80, a empresa não passava de um traço no Ibope do mercado 

brasileiro de cosméticos. Sem tradição para penetrar no varejo, desenvolvera uma 

pequena rede de 2.000 vendedoras, que faziam chegar seus produtos à clientela. Na 

época, as vendas anuais mal ultrapassavam os 5 (cinco) milhões de dólares.  

O site da Natura informa que, após anos seguidos de prosperidade, a empresa 

começou a década de 1990 com uma revolução corporativa, investindo pesadamente em 

programas de qualidade e tecnologia. Nessa mesma época, início da década de 1990, 

“explicitava suas Crenças e Razão de Ser, formalizava seu compromisso social e 

preparava-se para a abertura do mercado brasileiro às importações”.  
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Em 1994, a Natura dava início à internacionalização. A expansão prosseguiu 

aceleradamente, com presença na Argentina, no Chile e no Peru, países nos quais 

estabeleceu centros de distribuição e trabalhou na formação de consultoras.  

O forte sistema de vendas através dessas consultoras, conhecido no mercado como 

venda direta, ajuda a promover a geração alternativa e, muitas vezes, complementar de 

atividade econômica e de renda para pessoas que não dispõem de período integral para o 

trabalho. Também contribui para ampliar os relacionamentos e para o aperfeiçoamento 

pessoal.  

Em 26 de maio de 2004, a Natura faz a oferta pública inicial (IPO) no Novo 

Mercado, no qual vendeu cerca de 20% do capital da empresa. O Novo Mercado é um 

segmento da Bovespa concebido para as empresas que, voluntariamente, assumem o 

compromisso de respeitar as práticas de governança corporativa e de divulgação, que 

excedam os requisitos exigidos pela legislação brasileira.  

Os pontos fortes da empresa são: o programa de neutralização de carbono, 

considerado um dos mais eficazes por especialistas; e a parceria com comunidades da 

Amazônia e da Bahia, que são treinadas para fazer o extrativismo sustentado de produtos 

como a castanha e banir o uso de testes em animais em 100% de sua linha de produtos.  

Alinhada com o seu posicionamento no mercado, a Natura foi a primeira empresa 

brasileira a aprovar, na íntegra, a divulgação dos métodos recomendados pela Global 

Reporting Initiative (GRI). Os esforços para cumprir com GRI têm-se estendido também 

a seus fornecedores. Em 2004, a Natura obteve a certificação NBR ISO 14001, 

tornando-se a mais admirada empresa de responsabilidade social e terceira marca mais 

valiosa do Brasil.   

Natura S.A é uma sociedade anônima, de capital aberto, negociando suas ações na 

BOVESPA desde 2004. A Tabela 1 mostra a estrutura acionária da empresa. 
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Tabela 1: Estrutura Acionária da Natura 

Acionistas Quantidade de Ações Percentual 

Controladores 314.993.430 73,42% 

Ações em tesouraria     1.069.695 0,25% 

Ações dos administradores     4.538.428 1,06% 

Ações em circulação 108.427.498 25,27% 

Total de ações 429.029.051    100% 

Fonte: Natura. Documento Interno. Composição Acionária – 31/03/2008. 

Durante a história da Natura, sempre houve uma busca por patamares de eficiência 

econômica, suportada pelos valores da organização.  

Diante de inúmeros obstáculos que se impõem à competitividade, a Natura 

considera a destruição do meio ambiente um dos maiores problemas a se enfrentar neste 

século, e que as ações de empresas e da sociedade poderão contribuir significativamente 

com a qualidade de vida dos indivíduos, assim como a preservação das futuras gerações.  

Como qualquer outra empresa, a Natura precisa de lucros. Mesmo estando com 

ações lançadas na bolsa de valores brasileira, alguns fatores são de importância vital 

para a continuidade da empresa. Para a Natura, é vital que essas iniciativas tragam 

resultados positivos não só para sua imagem, mas também para suas finanças.  

Infelizmente, alguns pontos fracos têm colocado a empresa em situação 

constrangedora, como, por exemplo, o fato de, embora não divulgue os custos do 

programa de neutralização de carbono, a empresa admitir tratar-se de um investimento 

que vai ser repassado aos preços ao consumidor. Além disso, ainda é muito dependente 

de matérias-primas oriundas do petróleo, e continuará usando componentes minerais em 

sua linha de cremes para a pele. Em seu quadro de funcionários, muitos reivindicam 

aumento salarial e se queixam de metas de produtividade difíceis de alcançar. O que 

acontece com a Natura é vivenciar alguma dificuldade, um momento típico das empresas 

que vivem longos períodos de crescimento acelerado.  
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4.2 Resultados das entrevistas 

Foram entrevistados oito sujeitos, conforme o Quadro 6. Os principais resultados 

obtidos estão relatados a seguir e são analisados no item posterior. 

Quadro 6: Sujeitos da Pesquisa 

S1 GERENTE DE MARKETING DE RELACIONAMENTO 
S2 GERENTE DE SUSTENTABILIDADE 
S3 GERENTE DE PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO 
S4 CONSULTORA (RIO DE JANEIRO) 
S5 PROMOTORA  
S6 EX-FUNCIONÁRIO 1 
S7 EX-FUNCIONÁRIO GERENTE DE PRODUTO 
S8 ONG AFROREGGAE 
Fonte: Elaborado pela autora. 

 

4.2.1 Significado da RSC na empresa 

O Sujeito S1 enxerga a RSC como as estratégias macro na empresa que são 

determinadas no seu planejamento estratégico; para ele, a RSC é um valor da empresa. 

Para S2, a estratégia social da empresa é vista como sustentabilidade, e na prática é mais 

que uma estratégia, consistindo um valor ou uma crença – ele entende que a estratégia 

de sustentabilidade já está inserida em tudo que é feito diariamente na empresa e que 

isto é uma obrigação para com os funcionários e para com o país. Já S3 define RSC 

como a “coluna vertebral da empresa”; considerando como desenvolvimento sustentável, 

baseando-se nos três pilares econômico, social e ambiental, o mesmo afirma que o 

conceito de RSC se deu início em 1983, de forma tímida, quando a empresa lançou os 

refis como forma preservação do meio ambiente. 

O Sujeito S4 afirma ter pouco tempo na empresa, porém sente que a estratégia 

social faz parte das crenças e dos valores da empresa. S4 pensa ser estranho, tendo em 

vista que “estratégia” é uma palavra com muitos sentidos, e mesmo assim a empresa 

consegue transparecer para todos os funcionários (tanto os que estão dentro quanto os 

que estão fora do espaço fabril) de forma clara e específica o sentido dela. Da mesma 

forma, S5 afirma que estratégia tem um discurso forte na empresa, tem a ver com os 

valores e as crenças em geral para os funcionários, até porque sustentabilidade é 

colocada no dia a dia do grupo. 
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S6 declarou ter trabalhado na empresa durante oito anos, tendo passado por 

diversas áreas na matriz que está localizada em Jaraguá. Ele afirma ter convivido com 

lideranças diferentes, mas que possuíam a mesma linha estratégica de sustentabilidade, 

até porque é algo levado com muita seriedade; para eles a responsabilidade social é 

sinônimo de sustentabilidade. Na mesma linha de pensamento, S7 afirma que a 

estratégia de RSC na empresa integra de alguma forma todas as áreas. 

S8 representa a ONG AFROREGGAE e declara que, de todas as empresas que 

assistem a ONG, a Natura é a mais presente, acompanhando de perto os resultados dos 

projetos. O investimento anual é de R$ 1,5 milhão, e a empresa disponibiliza duas 

gerentes que cuidam dos projetos, sendo uma delas da responsabilidade social e a outra 

da comunicação, além dos proprietários da empresa. A Natura acompanha esse 

investimento por meio de relatórios e visitas. S8 afirma que a estratégia de RSC da 

Natura é bem clara e muito bem traçada, fazendo parte do planejamento estratégico dos 

negócios. 

4.2.2 Importância de RSC 

O Sujeito S1 declara ser a estratégia de responsabilidade social o elo sem o qual a 

empresa não existiria, até porque em sua área o que é feito nada mais é do que 

concretizar ações junto às consultoras, mobilizando para que o canal de vendas seja 

sempre agente de transformação social na localidade na qual estão inseridos.  

“Minha área, por exemplo, tem a função de concretizar as crenças e 
valores da empresa para o público de consultoras, que hoje são 600.000 e estão 
em 95% dos municípios brasileiros. Na prática, o que fazemos na minha área é 
concretizar ações junto à consultora – chamamos de movimento Natura. Esse 
movimento está ligado a projetos que mobilizem o canal de vendas para que 
seja agente de transformação social no local onde estão. A forma é através da 
mobilização, agir, concretizar gerando resultado. Tudo deve ser medido. O 
impacto dos indivíduos está na somatória de todos nós...” (Sujeito 1, Gerente 
de Marketing de Relacionamento, em entrevista à autora). 

Ex1: As consultoras foram mobilizadas para buscar na rede de relacionamentos 

pessoas que necessitavam voltar a estudar promovendo a educação de jovens adultos. A 

área mobilizou as escolas, montou banco de dados e mediu o resultado através do 

número de matrículas feito pelas consultoras (um total de 179.000). O mais importante é 

que tudo é auditado, medido, fazendo com que os gestores saibam os resultados reais de 

cada projeto implementado.  
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Ex 2: Questão dos resíduos reversos: projeto de logística reversa nas embalagens 

dos produtos (ainda não é 100% reverso). Consultora faz seus pedidos através do 

telefone e também internet, devolvendo as embalagens dos clientes. O operador logístico 

armazena as revistas e refis para doar às cooperativas de catadores locais, sendo essas 

ações validadas pela área de sustentabilidade da empresa. O intuito é tirar os catadores 

do processo informal e da rua; a cadeia do processo é basicamente voluntária e vai do 

consumidor até o operador logístico, diminuindo o impacto ambiental com a redução dos 

lixões. O indicador de sucesso nessa ação é o total de material coletado versus total 

arrecadado pelos catadores.  

S2 afirmou que é de extrema importância ter uma gerência específica, cuidando 

assim de toda a estratégia, disseminando por toda a empresa. S2 tem sua área ligada 

diretamente à presidência da empresa, garantindo a execução da estratégia em toda a 

empresa. S3 reafirmou que é a “coluna vertebral” da empresa, é uma condição 

primordial para ser referência, vanguarda (não no sentido pejorativo de modismo) no 

sentido de para onde o mundo vai. É inadmissível ter condutas que sejam antiéticas. Ele 

acredita que o principal é ser exemplo para outras empresas dentro e fora do setor em 

que atuam, como, por exemplo, trabalhar com as comunidades do entorno onde estão 

inseridos. Por saberem que a empresa faz muito barulho com caminhões que entram e 

saem, assim, buscam na comunidade o que ela possui como exemplo a cooperativa de 

táxis que serve os pães, consumidos internamente, entre outros, legitimando a empresa. 

S4 afirma ter a percepção de que um modelo foi construído e todos da empresa o 

seguem, aprimorando-o. Ex: No ano de 2006 as consultoras receberam um brinde para 

fazer uma promoção em uma caixa cuja madeira não era certificada. Uma consumidora 

reclamou e todo o material no Brasil inteiro foi jogado fora. S5 enxerga que não é 

apenas estratégia e sim um modo de agir, porque está de acordo com seus valores e 

crenças. Ela afirmou que a revista passou por modificações, tendo inclusive ficado mais 

caro para a consultora, isso tudo porque o índice de degradação dessa revista era baixo 

com o papel que era utilizado, mudando de ciclo (revista) a cada 21 dias.  

S6 afirma que a questão é levada muito a sério, complementando que a área onde 

atuou (marketing) durante dois dos oito anos em que esteve na empresa segue à risca 

esse preceito, e nenhum produto pode ser lançado se não for pensado para não agredir o 

meio ambiente, desde a origem da matéria-prima até a casa da consumidora. S7 
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completa afirmando que essa atitude ajuda na conscientização dos funcionários, que 

acabam por disseminar a informação aos seus familiares e amigos, o que ajuda a todos 

na construção de um mundo melhor. Já para S8 é de extrema importância porque 

envolve a continuidade dos projetos de inclusão social que hoje fazem juntamente à 

empresa, estando atualmente a maioria das consultoras envolvida nos projetos da ONG, 

o que faz diferença nas comunidades onde vivem. 

4.2.3 Utilidade da RSC na empresa 

Para S1, a Natura sem RSC não é Natura, ele afirma que não consegue imaginar a 

empresa sem a estratégia de RSC, citando como exemplo o projeto de logística reverso 

que poucas empresas desenvolvem. S2 acredita que, por estes serem os valores e crenças 

da empresa, todos devem estar envolvidos na RSC. S3 completa que é um dever e todos 

estão muito evoluídos devido ao movimento ser um forte exemplo. 

S4 defende que todos os movimentos são moldados por seus valores e crenças e 

que pessoas que não fazem parte do grupo passam a entender como a estratégia social ou 

de sustentabilidade rege suas vidas, assim como a empresa em seu âmbito interno e 

externo. S4 declara que sempre recebe estímulos, tanto por e-mails, como por 

telefonemas, até mesmo em reuniões com sua gerente de relacionamento, na prática 

diária. Aquela diz que é algo tão forte que passa a ser um valor dentro de sua vida 

pessoal, tendendo a fazer reciclagem com seu lixo, economizando água, mas, sobretudo, 

praticando este bem para ela própria e para os que convivem com ela. Já S5 afirma que 

se a estratégia de sustentabilidade da Natura não estiver clara para elas, não estará clara 

para a consumidora, tendo em vista que são o elo entre a empresa e o cliente final, 

repassando o que a empresa é e como age. Sua fala deixa claro que está ciente de seu 

papel na cadeia de valor da empresa: 

“Nós somos os contatos da empresa com a consumidora e se a 
estratégia de sustentabilidade da Natura não estiver clara para nós, não 
vai estar para nossa consumidora. Somos nós que passamos o que a 
empresa é e como age. No nosso site você encontra muitos exemplos, 
sempre colocamos o que fazemos lá para melhorar a inclusão social, 
degradar menos”. (Sujeito 5, Promotora, em entrevista à autora). 

S6 entende que a RSC na empresa é valor para quem trabalha com lançamento de 

produtos, que por sua vez são todos pensados para não atingir o meio ambiente. S8 por 

ser uma ONG, afirmou que no caso deles é uma forma de inclusão social, através da 
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troca entre uma empresa que realmente tem uma estratégia social e acredita estar 

fazendo com que ela aconteça. 

4.2.4 Motivos de criação das Práticas de RSC na empresa 

Para S1 os acionistas e os fundadores acreditam que é um dever, sendo condição 

fundamental para ser exemplo para outras empresas e que, desde a fundação da empresa, 

a consciência é voltada para o social e meio ambiente, isso foi evoluindo e hoje existem 

vários projetos, cada área possui um projeto específico ligado à RSC. S2 complementa 

afirmando que os donos da empresa estão envolvidos totalmente além de todas as áreas. 

S3 enxerga que isso tudo é muito natural na empresa, é um dever, faz parte das diretrizes 

estratégicas, envolvendo toda a organização, citando como exemplo o trabalho de 

marketing com as consultoras.  

S4 cita como exemplo a empresa como um todo, mas em especial a área de 

marketing e planejamento estratégico. S5 afirma que existe a certeza de que os donos da 

empresa direcionaram-na para isso, e que foi criada para transformar o mundo em um 

lugar melhor, citando o exemplo do projeto de nova linha infantil. 

“Com certeza os donos da empresa direcionaram a empresa para isso, 
o Dr. Guilherme, sempre leio algo sobre ele na imprensa, é o cara 
neste assunto e coloca a empresa nesta direção. Foram criadas para 
transformar o mundo num lugar melhor. Não dá para não pensar mais 
no meio ambiente e no futuro das pessoas. Veja o exemplo da nova 
linha infantil, que reflete esta preocupação”. (Sujeito 5, Promotora, em 
entrevista à autora). 

S6 declara não conhecer os motivos reais, mas, imagina que reflete os valores do 

presidente da empresa, suas preocupações com o futuro do país. Por sua vez, S7 apenas 

acredita que as RSC foram criadas por fazerem parte das crenças e valores do fundador 

da empresa. Assim como S8 acredita fazer parte de sua estratégia de negócios. 

4.2.5 Atores envolvidos com as práticas de RSC na empresa  

S1 acredita que todas as áreas têm um time que está envolvido, cada área tem o seu 

ator específico, cita como exemplo a área de marca, olha para frente e para fora,  

capacitando todas as pessoas da área para olhar aspectos sociais e ambientais. Segundo 

S1, o interesse é de todos os atores para criar uma base social e ambiental forte, para a 

empresa disseminar os projetos e implementá-los. S2 complementa declarando que os 
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atores são os donos, os acionistas, os stakeholders internos e externos, porém a empresa 

não está com toda a estratégia implementada fora do Brasil por questões culturais, mas 

já existe um projeto para alinhar essa questão até o ano de 2011. S3 enxerga que todos 

na empresa são os atores, todos possuem interesse em envolver toda a face do 

planejamento estratégico, permeando toda a empresa para uma única direção. 

Para S4, os atores são do setor de marketing, sustentabilidade e vendas. Neste 

último caso, S4 complementa que os clientes compram e pagam mais pelo que eles 

sabem que é verdadeiro. S5 apenas adiciona que além dos atores citados por S4, os 

donos também fazem parte deste grupo e finaliza afirmando que todos da empresa 

devem fazer sua parte para a construção de um mundo melhor. Essa é a forma de ajudar, 

vendendo produtos que não agridam ao meio ambiente, ajudando as comunidades 

carentes, praticando a inclusão social no dia a dia. 

S6 cita os donos, o presidente, os diretores, o departamento de Responsabilidade 

Social, o de Recursos Humanos, os gerentes de produtos e a força de vendas 

(promotoras gerentes de vendas, etc.), todos tendo o interesse em desenvolver um 

mundo melhor e ajudar o país. S7, concordando, afirma que todos acabam colaborando 

para a estratégia social da empresa, pois em geral essa estratégia está de alguma forma 

em todas as áreas com o interesse em crescimento com sustentabilidade. S8 acredita que 

os autores principais são os donos da empresa, o presidente e os gerentes, mas todos de 

alguma forma estão envolvidos.  

“Os atores são principalmente os donos da empresa, o 
presidente e todos os gerentes. Todos na empresa estão envolvidos. 
Nesses dois anos em que a Natura está apoiando o Afroreggae a 
relação foi aprimorada. Temos duas gerentes que cuidam dos projetos 
bem de perto, Suzy, de responsabilidade social e a Renata, que é de 
comunicação, além dos próprios donos da Natura, que estão bem 
presentes e nos conhece de perto”. (Sujeito 8, Representante da ONG 
Afro-Reggae, em entrevista à autora). 

 

4.2.6 Implementação da estratégia de RSC na empresa 

S1 declara que é através das linhas e diretrizes da empresa que são dadas o plano 

estratégico anual. S3, concordando, afirma que é o planejamento estratégico que permeia 

toda a empresa. Já S4 acredita que é por meio de reuniões com a gerente de 
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relacionamento, que por sua vez explana as pretensões da empresa no meio ambiente. S5 

completa citando o planejamento da marca como chave. 

S6 cita o planejamento estratégico que tem diretrizes para cada área e S7 

complementa citando o plano anual estratégico da empresa. Por sua vez, S8 expõe o 

apoio recebido, como uma ação prevista no planejamento da empresa, tendo um plano de 

investimento tanto em sua área como da empresa, a ONG deve prestar conta todo fim de 

ano e deve estar na linha com o que foi orçado. 

Esta questão revelou-se uma das mais nebulosas paras os entrevistados, que se 

referiram genericamente ao planejamento estratégico da empresa, com suas diretrizes 

para cada área. Apenas S8 mostrou uma visão mais clara do processo de implementação 

da estratégia de RSC, pela prestação de contas e transparência que sua relação com a 

Natura exige. 

4.2.7 Discurso usado para implementar a estratégia de RSC na empresa 

Para S1 a questão da RSC está muito bem permeada no discurso da empresa, é 

muito clara, todos entendem, porém é mais direcionada aos diretores e gerentes. S2 

completa que o discurso é disseminado via donos, presidente e acionistas, juntamente ao 

planejamento anual, por isso toda a empresa segue à risca o que se é planejado. Para S3 

o discurso já “colou” em todos na empresa, como exemplo cita a questão da 

empregabilidade dos deficientes, tem uma razão legal, porém a empresa quer inseri-los 

na sociedade, e isso é algo tão forte que é cobrada pelos acionistas. A continuidade da 

ação não é apenas falácia, é real e se mede, afirma. 

“O discurso é claro, não precisa fazer esforço, já colou em todos 
na empresa. Ex: a questão da empregabilidade dos deficientes (tem 
uma razão legal, é claro), mas realmente a empresa quer inseri-los na 
sociedade. As consultoras não precisam alardear que somos 
socialmente responsáveis, nossos clientes já sabem. O discurso é tão 
forte que tanto os colaboradores, como a sociedade cobram dos 
acionistas a continuidade da ação. Não é só falácia é ação, real e se 
mede”. (Sujeito 3, Gerente de Planejamento Estratégico, em entrevista 
à autora). 

S4 expõe que não existe a necessidade de falar da responsabilidade social na hora 

da venda dos produtos da Natura, isso é algo que já virou verdade e nem precisa mais 

ser dito. Para S4 a empresa não precisa mais divulgar isso, ela já tem isso “no seu 

DNA”, a postura correta da Natura faz com que esta conquiste dinheiro com seus 
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produtos de qualidade, enquanto por outro lado está ajudando as comunidades carentes a 

terem emprego, apoiando projetos sociais, plantando mudas, entre outras ações.  

“Na hora que vendo não preciso falar que somos responsáveis 
socialmente e cuidamos do meio ambiente, esse discurso já virou 
verdade e nem precisa mais ser dito. A empresa não fica aí divulgando 
isso, ela já tem isso no seu DNA, o discurso é o exemplo que ela dá. A 
empresa é correta ganha dinheiro com produtos de qualidade e ajuda a 
transformar o mundo, mas não é com caridade e sim dando empregos, 
ajudando as comunidades carentes a ter emprego, apoiando projetos 
sociais, plantando mudas, etc”. (Sujeito 4, Consultora, em entrevista à 
autora). 

S5 acrescenta que, apesar de não trabalhar o tempo todo na matriz, possui vínculo 

empregatício na área de vendas. Já no caso das consultoras, elas recebem muita 

informação sobre o que mostrar ou dizer sobre a estratégia de sustentabilidade da 

Natura, S5 afirma que todas as pessoas que trabalham na empresa conhecem muito bem 

cada linha das crenças e valores, sabendo que todos estão completamente voltados para 

o ser humano e ao meio ambiente. S5 cita ainda que quando um novo produto é lançado, 

uma ONG ou uma comunidade é beneficiada, apesar de a empresa não divulgar isso. 

“Entendo que o discurso oficial é a forma como a empresa se 
comunica com o mundo. O nosso discurso são nossas crenças e 
valores. Todas as pessoas que trabalham na empresa conhecem muito 
bem cada linha das crenças e valores e eles estão completamente 
voltados para respeito ao ser humano, ao meio ambiente e a empresa 
reforça isso todos os dias com suas atitudes. Não há um “chavão” para 
área de vendas, por exemplo, para que possamos vender mais porque 
nos preocupamos com o meio ambiente. Acho até que se podia fazer 
mais marketing com isso, gritar aos consumidores, mas a empresa 
acredita que as atitudes nossas perante o mundo já são suficientes. Por 
exemplo, toda vez que lançamos um novo produto sabemos que 
alguma ONG ou população ribeirinha vai ser beneficiada, mas a 
empresa não fica divulgando isso”. (Sujeito 5, Promotora, em 
entrevista à autora). 

S6 enxerga que não é apenas discurso, é a realidade a razão de ser da empresa, 

independentemente de quem está lá hoje, assim como esteve durante oito anos, o 

discurso sempre foi claro: “Somos e seremos sempre transformadores socioambientais”, 

declara. Isso tem grande valor para todos. A imprensa sempre divulgou a empresa de 

forma correta, nunca houve problemas trabalhistas graves, sendo que são legitimados há 

mais de 30 anos com o que é feito na empresa, afirma S6. Para S7 essa atitude ajuda na 

conscientização dos funcionários, que disseminam a informação aos seus familiares e 

amigos, o que favorece na construção de um mundo melhor. 
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S8 declara que o discurso da Natura é coerente, consciente e consistente. Para S8 a 

empresa entende melhor as diferenças de uma comunidade que eles não conhecem, e 

estão vendo através de seu negócio os resultados. 

“Na Natura o discurso é coerente, consciente e consistente, não 
é para ‘inglês ver’, não é um discurso da boca para fora é para 
brasileiro ver. Nosso ângulo de observação é privilegiado; é uma 
parceria consistente. Eles abrem muitas informações e questões 
conosco, trocamos muito com eles. A empresa entende melhor as 
diferenças entre uma comunidade que eles não conhecem ‘de pessoas 
muito carentes, as favelas”, e estão vendo como através do seu negócio 
podem fazer a diferença”. (Sujeito 8, Representante da ONG 
Afroreggae, em entrevista à autora). 

4.2.8 Como é vista a estratégia de RSC na empresa 

S1 acredita ser claro que a RSC fortalece a marca e com isso gera mais vendas, 

mas não é apenas isso, até porque não faz mais sentido pensar só no econômico, os dois 

devem caminhar juntos, o fator econômico e o bem-estar social como consequência que 

fortalece a marca. S2 completa que a marca está impregnada de RSC em tudo e todos, 

inclusive fora da empresa e na imprensa, assim como o ícone dessa estratégia vencedora 

é a marca. Para S3 estratégia de RSC na Natura é realidade, assim como ter uma 

estratégia que coloca o fator socioambiental em prioridade, e ganhar ainda traz 

resultados financeiros. Para S3 virou uma regra para todas as empresas terem um olhar 

mais social, mas não se esquecendo do econômico, os dois devem andar sempre juntos. 

“Estratégia de RSC não é uma estória, é real. Temos uma 
estratégia que coloca o fator socioambiental em prioridade, faz parte 
de nossas crenças e valores e é permeado para toda a empresa e ainda 
ganhamos dinheiro com isso é fantástico, não acha?”.  (Sujeito 3, 
Gerente de Planejamento Estratégico, em entrevista à autora) 

S4 acredita que é para vender mais e melhor sem prejudicar o mundo. S5 completa 

que o interesse na área de vendas era que houvesse mais divulgação do que a Natura faz, 

porém a empresa não quer isso. Já S6 entende que os dois devem andar juntos, porém 

com peso maior ao econômico, para poder gerar um bom social. Um sem o outro não 

vive e a empresa quebra, afirma. S7 apenas complementa que os dois juntos, com 

inovação e qualidade. 

S8 declara que, contrariando as diretrizes da empresa, não busca gerar receitas com 

ações de RSC, a ONG buscou que pessoas da comunidade (favela) passassem a vender 
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os produtos da Natura, o que foi um sucesso, gerando vendas para a Natura e renda para 

as mulheres que precisam. 

“O trabalho de RSC da Natura não tem “negócio no meio”, mas 
nós sugerimos que eles abrissem um negócio numa favela – Complexo 
do Alemão – com expertise social do Afroreggae, que tem uma 
atividade de vendas. Para vender em favela tem um estranhamento, um 
temor, é um negócio blindado, tem que ter um conhecimento com os 
donos da favela. O Afroreggae costurou tudo isso dentro da favela para 
que pessoas da comunidade passassem a vender os produtos da Natura, 
e foi é um sucesso. Hoje estamos indo para o segundo núcleo na 
Rocinha. O trabalho tem que ser legitimitado pela comunidade. Só que 
esse não era o interesse fim da empresa, mas no caso, nós é que 
oferecemos esta oportunidade, geramos venda para eles e emprego 
para as mulheres que precisam”. (Sujeito 8, Representante da ONG 
Afroreggae, em entrevista à autora). 

4.2.9 Visão das práticas de RSC para acionistas e outros stakeholders  

S1 enxerga que os acionistas direcionam toda empresa para a estratégia de RSC, 

isso gera muito valor, inclusive nossas ações na bolsa estão sempre crescendo, assim 

como nossos valores dão credibilidade e legitimidade em tudo que fazemos, afirma. Para 

S2 os donos são os responsáveis por toda estratégia de RSC e todos os acionistas e 

stakeholders são ouvidos nessa construção. S2 ainda afirma que os valores e crenças são 

a linha mestra para a construção coerente do planejamento estratégico de RSC de longo 

prazo, e isso tem dado certo desde 1991. Já S3 afirma que geração de valor é exatamente 

o que a empresa quer, por fortalecer a marca, aumentando o valor das ações na bolsa, 

assim como o stakeholder é tão valorizado que é priorizado no planejamento estratégico, 

sendo este sete públicos: funcionários, consultoras, consumidores, acionistas, 

fornecedores, comunidades fornecedoras (ativos da Amazônia, matérias-primas de 

algumas das principais linhas de produtos) e imprensa. A Natura sempre quis ter muita 

transparência e bom relacionamento com a imprensa. 

S4 não soube responder esta questão, a entrevistada teve dificuldade em entender a 

pergunta. S5 acredita que os acionistas dirigem a empresa para isso, gerando venda e 

crescimento de ações. Para S6 os acionistas e o presidente têm a RSC direcionando a 

empresa. A RSC gera muito valor para a Natura e para todos seus stakeholders. S7 

complementa que gera valor para todos, sendo direcionado pelo presidente e acionistas. 

“Os acionistas e o presidente sempre estão com isso 
direcionando a empresa. Eles não esquecem em todas as reuniões a 
RSC é colocada. Gera muito valor para os stakehoders que na Natura 
em primeiro lugar são os colaboradores e as consultoras. Isso é visto 
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no tipo de tratamento que recebem da empresa, na preocupação em 
educar para um mundo melhor. Quem não está dentro das diretrizes da 
Natura, por exemplo, não se preocupa com meio ambiente, com 
economia de água, com a população do entorno da fábrica não 
consegue ficar na empresa é muito forte”. (Sujeito 6, Ex-funcionário 1, 
em entrevista à autora). 

S8 afirma ver isso claramente como gerador de valor para a empresa, para a marca 

e para todos que são apoiados pela empresa. O consumidor também leva uma grande 

vantagem porque está comprando produtos de uma empresa séria que devolve tanto para 

sociedade como para o meio ambiente tudo aquilo que financeiramente recebe. 

4.2.10 Valores gerados pelas Práticas de RSC 

S1 entende que geram valor para os acionistas, mas não é só com isso que a 

empresa se preocupa, não podendo ser apenas valor de mercado, é necessário ter 

inovação. Os valores específicos reconhecidos são as crenças e missão, inovação em 

produtos, qualidade e a marca. Para S2 o valor que a empresa pretende em longo prazo é 

a construção de uma estratégia real de sustentabilidade de negócio como um todo. S3 

afirma que geram valor para a empresa através das ações da empresa na bolsa de 

valores. 

S4 afirma que os valores reconhecidos por todos são a crença e a missão da 

empresa. S5 complementa que sim, e muito, e que o bem-estar vale muito dinheiro como 

marca dentro e fora da empresa. S6 declara que gera muito valor para todos os públicos 

e que os stakeholders são sempre ouvidos quando há algum problema ou nova ação que 

a empresa vai tomar principalmente na linha Ekos isso é muito presente. S8 apenas 

declarou que todos estão envolvidos para fazer uma real transformação social. 

S7 afirma perceber claramente os valores gerados pelas práticas de RSC e que isto 

forma uma cadeia de valor, bem entendida e respeitada, desde as populações que 

recebem algum tipo de auxílio da empresa, passando pelos funcionários da fábrica, pelas 

consultoras, e chegando até os consumidores. 

“[...] Inclusive quando do lançamento de produto novo os 
stakeholders, muitas vezes, são consultados. As consultoras - um dos 
principais stakeholders - têm canal direto com a empresa e na maioria 
das vezes são atendidas nas suas ideias e questionamentos. Isso dá 
respeito e credibilidade à marca. Na linha Ekos, por exemplo, as 
populações ribeirinhas são muito respeitadas e valorizadas, são elas 
que fornecem as matérias-primas para os produtos. Os produtos dessa 
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linha geram muita transformação social, caso contrário não seria uma 
linha tão vendida e respeitada”. (Sujeito 7, Ex-funcionário Gerente de 
Produto, em entrevista à autora). 

4.2.11 Percepção de valor pelos clientes a partir das práticas de RSC 

S1 afirma que os clientes valorizam e pagam por isso, citando a concorrência como 

quem não tem essa preocupação, fazendo apenas ações filantrópicas, algo que não é tão 

valorizado nos dias atuais. S2 declara que o objetivo da empresa é colocar a estratégia 

de RSC em todo o negócio, sendo claro que o consumidor percebe a diferença. S3 

completa que a Natura é fiel aos seus princípios e que devido a isso ganha muitos 

prêmios como, por exemplo, o de melhor empresa para se trabalhar por vários anos 

consecutivos, entre outros. 

S4 cita a principal concorrente (Avon), que por sua vez todo ano faz uma corrida 

das mulheres contra o câncer, não tendo uma ação real de RSC. S5 concorda, 

complementando que os clientes não se importam de pagar mais por produtos 

socialmente responsáveis. S6 e S8 afirmam que é clara a percepção de valor pelos 

clientes a partir das práticas de RSC, e S7 completa declarando que em alguns casos os 

produtos são mais caros que a concorrência, expondo que é porque os produtos têm 

valor social agregado. 

“Nosso objetivo é colocar a estratégia de RSC em todo o nosso 
negócio. É claro que o consumidor percebe a diferença, mas não é só 
para que ele perceba é também para que ele perceba. Repito isso faz 
parte do nosso planejamento de negócio em longo prazo, essa é nossa 
diferença para o resto do mercado, todos envolvidos na empresa 
acreditam nisso”. (Sujeito 2, Gerente de Sustentabilidade em entrevista 
à autora). 

“Nas favelas isso é muito claro, todos respeitam mais a Natura 
porque ela se envolve diretamente com suas vidas, querendo 
transformá-las”. (Sujeito 8, Representante da ONG AFROREGGAE, 
em entrevista à autora). 

4.3 Análises das entrevistas 

Para uma análise mais minuciosa do discurso dos oito entrevistados, procedeu-se a 

análise de conteúdo, conforme Bardin (2002), tendo sido identificadas quatro categorias 

básicas de análise, conforme sintetizado no Quadro 7. 
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Quadro 7: Categorias selecionadas para análise de conteúdo 

Categoria Definição 

Abordagem Crítica / 

Valor Social 

Abordagem crítica de foco social. Oportunidades para gerar valor 

de ordem social e vantagens competitivas decorrentes. Decisões 

para adoção de práticas de RSC movidas por interesses 

predominantemente sociais, filantrópicos e altruístas. 

Abordagem 

Econômica / Valor 

Econômico 

Abordagem corrente de análise, com foco econômico 

(mainstream). Oportunidades para gerar valor de ordem 

econômica, e vantagens competitivas decorrentes. Decisões para 

adoção de práticas de RSC movidas por interesses 

predominantemente econômicos. 

RSC responsiva Ações de “boa cidadania” e ações para mitigar danos causados 

por atividades da cadeia de valor – práticas mais reativas. 

RSC estratégica Ações visando a transformar atividades da cadeia de valor para 

beneficiar sociedade e ao mesmo tempo fortalecer estratégias − 

práticas mais preventivas. Filantropia estratégica que alavanca 

recursos para melhorar áreas relevantes do contexto competitivo. 

Fonte: Elaborado pela autora, baseado em Porter e Kramer (2006). 

A análise de conteúdo das informações obtidas pelas entrevistas, bem como das 

informações contidas nos documentos internos da empresa, permitiu uma classificação 

das práticas de responsabilidade social identificada de acordo com as categorias 

definidas no quadro 7. O resultado desta análise permitiu a elaboração do quadro 8. 

Quadro 8: Práticas de RSC classificadas por categoria 

Categoria Práticas Observadas 
Abordagem Crítica 
/ Valor Social 

Parceria com ONGs /Investimento em projetos. 
Incentivo à educação de jovens adultos. 
Incentivo a trabalhos comunitários. 
Marketing de relacionamento com funcionários. 
Parcerias com ONGs e populações carentes / ribeirinhas. 

 
Abordagem 
Econômica / Valor 
Econômico 

Estímulo para práticas de inovação. 
Priorização de base social e ambiental forte. 
Planejamento da marca como base de atrativos. 
Incentivo à inovação e qualidade. 
Valorização da empresa através de ações na bolsa de valores. 
Vantagem competitiva em suas ações socioambientais. 
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RSC responsiva 

Políticas de preservação ao meio ambiente. 
Reciclagem de materiais após uso pelo cliente. 
Uso de materiais com alto nível de degradação. 
Incentivo à prática de conscientização ambiental dos funcionários. 
Incentivo à produção de produtos ecologicamente corretos. 

 
 
RSC estratégica 

Incentivo à formação de cooperativas. 
Busca de recursos em comunidades locais. 
Trabalho de marketing socioambiental com clientes. 
Controle de recursos investidos por prestação de contas. 
Incentivo à contratação de deficientes. 
Bem-estar social como estratégia. 
Incentivo às vendas em comunidades das favelas. 
Rede de vendedoras nas favelas (consultoras de beleza). 
Priorização do corpo de funcionários e vendedoras em tomadas de 
decisão. 
Linha de apoio nas crenças e missão da empresa. 
Incentivo à criação de produtos com matérias-primas oriundas de populações 
ribeirinhas. 

Fonte: Resultados da Pesquisa. Elaborado pela autora. 

A seleção e a análise das categorias ocorreram baseadas em Porter e Kramer 

(2006). Pela síntese do Quadro 8 pode-se perceber que as práticas de RSC estratégicas 

sobrepõem-se às responsivas. Isto pode significar, por um lado, que a empresa encontra-

se em uma fase mais consolidada de suas ações de RSC e, por outro lado, que as ações 

estratégias desenvolvidas foram ao encontro aos anseios da sociedade, e por ela 

legitimadas. 

Também se verificou pela análise de conteúdo das entrevistas que há um relativo 

equilíbrio entre as abordagens críticas e econômicas, agregando valores sociais e 

econômicos nas práticas de RSC desenvolvidas.  Destacam-se as parcerias com ONGs 

como um dos fatores facilitadores da maior inserção social da empresa, bem como de 

sua maior aceitação diante dos atores envolvidos com o desenvolvimento regional 

sustentado. 

Para Porter e Kramer (2006) as corporações não podem resolver todos os 

problemas da sociedade, elas precisam se concentrar naquilo que sabem fazer melhor e 

em assuntos relacionados com a sua área de atuação. Ao escolher uma causa para 

investir, não devem fazê-lo apenas por dever moral, benevolência, melhoria de 

reputação ou reação à pressão de determinados grupos de interesse; mas sim a partir da 

análise criteriosa do potencial de “geração de valor compartilhado”, isto é, da 
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capacidade de produzir benefícios relevantes para a sociedade e valiosos para a 

organização. 

A abordagem proposta por Porter e Kramer (2006) permite analisar o caso da 

Natura de forma direta. Os autores defendem a necessidade de se assentar a RSC sobre 

um amplo entendimento da inter-relação empresa e sociedade, ao mesmo tempo em que 

a ancoramos na estratégia e nas atividades da empresa. Isto está claro na Natura, em 

ações de incentivo a trabalhos comunitários, de marketing, de relacionamento com 

funcionários e de parcerias com ONGs e populações carentes, apoiando seus projetos 

legítimos. 

Porter e Kramer (2006) oferecem alguns passos a serem seguidos.  Inicialmente, 

trata-se de identificar os pontos de intersecção da empresa e a sociedade na qual atua.  

De um lado, o chamado vínculo de dentro para fora, examinando o impacto de cada 

atividade na comunidade onde atua ao longo da cadeia de valor.  De outro, o vínculo de 

fora para dentro, no qual devem ser examinadas as influências sociais sobre a 

competitividade da empresa que afetam sua produtividade e capacidade de realizar sua 

estratégia. O passo seguinte será a definição das questões sociais a serem abordadas.  

Cada empresa deve-se concentrar naquilo que tenha influência direta com sua área de 

atuação, que constitua efetiva intersecção com seu negócio.  

No caso da Natura, estes passos podem ser percebidos quando se verifica a 

organização de suas atividades ao longo da cadeia de valor, para buscar conciliar os 

aspectos ambientais e sociais, abrangendo desde a produção de matérias-primas com 

sustentabilidade, passando pelo apoio e desenvolvimento da população envolvida, por 

meio de geração de renda e de desenvolvimento regional, até o desenvolvimento, 

divulgação e venda de novos produtos com apelo socioambiental. O melhor exemplo são 

os produtos da linha Ekos, que conta com matérias-primas como flores, folhas e frutos 

coletados por comunidades/cooperativas da Amazônia. Recentemente, esta iniciativa 

estendeu-se para outras regiões, além da amazônica, como é o caso, por exemplo, do 

cacau, de onde se extrai uma rica manteiga, que possui tradicional importância em 

hidratação. A Natura apoia e tem como fornecedora a cooperativa baiana Cabruca, de 

cultivo e processo de extração do cacau diferenciado, que promove a conservação da 

Mata Atlântica. 
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Porter (1998) criou muita polêmica quando escreveu que as empresas deveriam 

tornar mais estratégico o seu investimento social, selecionando causas que tivessem a 

ver com o seu negócio. Alguns autores e empresários consideraram o autor muito 

utilitarista, na medida em que propunha retirar a ênfase no imperativo moral e na ética 

dos novos papéis socioambientais, para colocá-la na esfera pragmática do reforço à 

missão de negócios. Houve, por outro lado, quem elogiasse a coragem de um pensador 

respeitado do mundo corporativo de tratar o tema sob a perspectiva dos resultados não 

apenas para a sociedade, mas também para as empresas.  

Porter e Kramer (2006) explicam que as questões sociais a serem priorizadas 

podem ser classificadas como genéricas não afetadas de modo relevante pelas operações 

da empresa; afetadas de modo significativo pelas atividades da cadeia de valor; e, 

finalmente, as dimensões sociais do contexto competitivo, representadas por fatores do 

ambiente externo que afetam de modo significativo a competitividade nos locais de 

operação da empresa. 

A análise das práticas de RSC classificadas por categoria, a partir das entrevistas 
com os sujeitos da pesquisa, revela que as questões sociais priorizadas pela Natura estão 
gravitando em torno da segunda classificação: afetadas de modo significativo pelas 
atividades da cadeia de valor. Isto pode ser percebido pela forma como a empresa 
divulga seus produtos, deixando claros os impactos de suas atividades na cadeia de 
valor; agregando valor social e ambiental, ao entregar ao consumidor final produtos 
diferenciados, sustentados ao mesmo tempo, por práticas de RSC ambientais e sociais. 
Assim, a empresa consegue incluir uma dimensão social na proposta de valor, tornando 
o impacto social como parte integrante da estratégia da empresa, assim como já fez com 
o impacto ambiental.   
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5.  CONCLUSÕES  

Este estudo partiu do questionamento se as estratégias e práticas de 

Responsabilidade Social Corporativa (RSC) desenvolvida pela empresa analisada 

estariam mais alinhadas com a abordagem crítica (foco social) ou com a abordagem 

econômica (mainstream). Os resultados mostraram que a discussão em torno da 

importância da responsabilidade social adotada pelas empresas ainda tem gerado muita 

polêmica, uma vez que algumas organizações a utilizam apenas como fonte de 

lucratividade e melhoria de sua imagem frente aos concorrentes e seus consumidores, 

atrelando os seus produtos e serviços a investimentos na área social, desvirtuando assim 

a própria natureza e objetivo da responsabilidade social corporativa. 

O estudo constatou que a RSC na empresa pesquisada é a estratégia fundamental e 

permeada por toda empresa através de todos os departamentos, tendo inclusive 

preocupação de estar presente no planejamento estratégico da mesma. 

Os entrevistados comentaram, todos sem exceção, que há uma forte prática da 

estratégia de RSC, reconhecem que todas as decisões e os resultados das atividades 

praticadas pela empresa alcançam um universo de agentes sociais muito mais amplo do 

que o composto por seus sócios e acionistas. Há uma preocupação constante com a 

prática de RSC e muitas das decisões e atividades dos negócios têm consequência para a 

comunidade local, para o meio ambiente e para muitos outros aspectos da sociedade que 

estão diretamente ligadas à empresa. 

Essas consequências vão muito além do mercado e, portanto, são de interesse de 

uma sociedade mais ampla que não está diretamente e necessariamente envolvida com 

uma troca de mercado processada com os negócios.  

No caso da empresa pesquisada, as considerações partem do pressuposto de que ela 

faz investimento sempre que este lhe assegura lucros, seja com a valorização da sua 

marca ou mesmo com a venda de seus produtos, portanto, a estratégia da organização 

centra-se no retorno de seu investimento, porém no cerne dessa estratégia há uma forte 

preocupação com o lado social gerando um benéfico tanto para empresa como para os 

stakeholders, o que gera benefício para ambos os lados. 
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A linha que compôs e sustentou a análise desta pesquisa foi identificar a estratégia 

social trabalhada a partir da RSC e se há um “artifício” para beneficio próprio como foi 

descrito através do levantamento bibliográfico e, em especial, dos estudos de Banerjee 

(2002) que apresenta a importância da responsabilidade social e como esta tem sido 

utilizada pelas empresas atualmente, não possuindo apenas objetivo social, mas a 

lucratividade, e retorno de seus investimentos. 

Tendo em vista esta análise, é possível apontar que o discurso referente à 

responsabilidade social corporativa e à estratégia social encontra-se ancorado por três 

pontos principais:  

1. A ideia da responsabilidade social como crença e valor, assim como modo 
de agir. 

2. Vínculo da estratégia da empresa ao meio ambiente e sustentabilidade, tanto 
para o desenvolvimento de novos produtos como em campanhas que 
conduzam os indivíduos a repensar o meio ambiente de forma positiva e 
promissora. 

3. Fortalecimento da marca e consequente incremento em vendas, mas nunca 
deixando de lado a importância da RSC, sendo amplamente trabalhada pelos 
acionistas e presidente da empresa.  

No que concerne à RSC como uma estratégia que fomenta lucros e investimentos, 

a presente pesquisa demonstrou que há uma preocupação da empresa nesse sentido, 

todavia esta não permitiu ampliar a discussão sobre o assunto face ao entendimento dos 

entrevistados e seus discursos anteriormente analisados, o que demonstram que a 

empresa objeto deste estudo importa-se com os valores que compõem a RSC, mas não 

deixa de vislumbrar o lucro, porém não foi possível estabelecer este vínculo na amostra 

utilizada e discutida. 

Verificou-se que a empresa tem realmente uma preocupação com o social, mas não 

é possível afirmar que é livre de um forte envolvimento com o aspecto econômico. 

Percebe-se que os dois enfoques convivem muito bem dentro da empresa. O que não se 

pode afirmar é que a empresa busca vantagens políticas junto aos órgãos do governo, 

além de criar vantagem competitiva pelo profundo envolvimento com o lado social.  

Cabe ressaltar que o presente estudo não tem a intenção de esgotar as discussões 

que cercam o assunto, mas sim de fornecer essas conclusões que poderão conduzir a um 
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maior aprofundamento e a novos estudos, que certamente ampliarão as informações que, 

por sua vez, levarão a novos conhecimentos e descobertas sobre um assunto de grande 

importância para as organizações, sociedade e consumidores.  

Retomando os objetivos específicos deste trabalho, verificou-se que os principais 

“atores” envolvidos na elaboração das estratégias de RSC na empresa são o seu próprio 

corpo de acionistas que dita a estratégia de forma deliberada e o corpo gerencial que 

pratica essa estratégia, além dos stakeholders envolvidos dentro e fora da empresa 

(comunidades do entorno da fábrica em SP e todo o Brasil). O resultado foi que se pode 

perceber que há controvérsias entre os atores. Alguns, reconhecem o envolvimento 

social da empresa e outros veem fortemente um envolvimento de cunho mercantil, 

portanto, tirando proveito da estratégia social como marketing.  

Quanto às “vozes dos atores” que estão envolvidas com a prática de estratégia 

social, os “praticantes de estratégia”, investigou-se efetivamente a voz da maioria dos 

gerentes envolvidos com estratégia de RSC, e também dos ex-funcionários, e de uma 

organização não governamental parceira da empresa. Essas vozes demonstram como é 

feita a estratégia de RSC e como é efetivamente praticada. 

Verificou-se que o principal valor destas estratégias dentro e fora da empresa é o 

reconhecimento da marca ligada a um forte envolvimento com a estratégia social e com 

o meio ambiente. 

Investigando os praticantes de estratégia social que se envolvem com a elaboração 

de estratégias de RSC dentro e fora da empresa, é que foi possível analisar como a 

estratégia foi construída e como são praticadas estratégias de RSC. 

A maior contribuição para ambos, tanto acadêmica como organizações, foi estudar 

esse assunto com uma visão mais crítica para entender se a empresa se utiliza dessa 

prática para tirar alguma vantagem econômica e/ou política. 

Ao término desta pesquisa, um olhar distanciado pode revelar suas limitações, que 

devem ser descritas de forma sincera e objetiva. As limitações da pesquisa foram muitas, 

primeiro a distância entre o pesquisador e a empresa, por estarem em estados diferentes. 

Outro fator foi que a pesquisadora, a todo o momento não podia ter acesso direto aos 

gerentes que seriam pesquisados, existe um departamento em que tudo deve ser 
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consultado, esse ponto levou a forte lentidão. Todas as perguntas tinham que passar por 

certa censura do departamento acadêmico da empresa.  

Além disso, a empresa estava passando por um período turbulento devido à troca 

de seu corpo de diretores, momento de grave crise mundial e corte de funcionários. 

Alguns gerentes pesquisados após três meses do início da pesquisa tinham sido 

demitidos. 

Devido ao caráter exploratório desta dissertação, os resultados não poderão ser 

generalizados (YIN, 2005). Os procedimentos metodológicos utilizados foram limitados 

pela seleção dos atores para entrevista, tendo em vista a impossibilidade de serem 

entrevistados todos os gerentes e diretores considerados importantes para a pesquisa 

tanto no Brasil como nas filiais em outros países. O contato com a empresa foi feito via 

departamento acadêmico, houve necessidade de aprovação deste setor para entrevista 

com os gerentes da empresa. A pesquisadora, em conjunto com a pessoa responsável por 

este departamento, fez a escolha dos entrevistados, o que pode ter gerado algum viés de 

interpretação. Os demais entrevistados foram contatados diretamente pela entrevistadora 

mediante a pesquisa de dados secundários. 

Outra limitação do estudo, no caso de dados primários, foi a não realização de 

entrevistas com órgãos do governo e sindicatos, porém, buscou-se ouvir as vozes de ex-

funcionários, clientes e uma ONG que recebe apoio financeiro da empresa. Com outros 

atores de fora da empresa tentou-se minimizar um viés mais empresarial no conjunto das 

respostas.  Preocupações sobre a validade externa foram suprimidas tendo em vista o 

objetivo da dissertação em explorar a oportunidade de investigar a interação dos 

principais atores envolvidos. 

A entrevista com ocupantes de cargos de gerência difere daquelas tradicionalmente 

realizadas em ciências sociais. É comum que alguns dos entrevistados sejam mais 

poderosos e influentes que a pesquisadora e que tenham com ampla experiência em 

entrevistas e negociações de informações. Estas questões podem afetar os resultados 

obtidos, seja pela menor disponibilidade de tempo destes indivíduos, seja pela 

seletividade das informações concedidas. Neste tipo de entrevista é importante avaliar, 

além dos relatos, o silêncio dos entrevistados. A falta de menção a determinados 
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aspectos do tema da entrevista pode assumir significados importantes para a pesquisa 

realizada.  

Longe da intenção de finalizar as discussões a respeito do tema, abordaram-se 

algumas ideias para serem discutidas novamente, as quais poderão ser discorridas 

futuramente e com um maior número de ferramentas, dados e literatura em um próximo 

estudo sobre o assunto. Pesquisar o envolvimento dos gerentes nas estratégias de RSC, 

como eles podem colocar em prática suas ideias pessoais. Há espaço para estratégias 

emergentes? Posto isso, ressalva-se que a conclusão deste trabalho, não determina um 

ponto final neste assunto, pois, como pode ser observado, várias são as teorias e 

discussões colocadas pelos autores, cada um relevando os pontos que considera mais 

importantes sobre estratégia social e RSC.  

Ademais, a partir da conclusão deste trabalho, muitas questões chamaram atenção 

e merecem ser citadas como recomendações e/ou sugestões:  

A primeira recomendação já foi mencionada ao se discutir a importância da 

combinação das características da estratégia social ao desenvolvimento e aplicação da 

Responsabilidade Social Corporativa, tomando-se por base os níveis de análise: 

individual, grupal, organizacional e sociedade. 

A segunda recomendação decorre sobre a utilidade de procedimentos da pesquisa 

qualitativa nos estudos sobre Estratégia Social, pois se deve ter conhecimento do 

objetivo da pesquisa para o pesquisador ter condições de trabalhar com a construção e 

reconstrução dos aspectos teóricos e práticos.  

A terceira recomendação vincula-se aos resultados da pesquisa, já que representa 

uma análise de campo, etapa acabada. Serve como reflexão aos dirigentes do setor no 

sentido da consolidação Responsabilidade Social Corporativa e uma maior disseminação 

de seus interesses e valores, possibilitando que todos os atores envolvidos no processo 

identifiquem os objetivos da empresa e suas necessidades e ainda permita uma reflexão 

sobre o verdadeiro sentido para a empresa de RSC. Espera-se, com esse estudo, abrir 

caminho para muitos outros que se sucederão, contribuindo de maneira efetiva com mais 

dados e informações aos leitores, executivos e pessoas interessadas na importância e 

utilização da Responsabilidade Corporativa. 
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ANEXO II − GLOSSÁRIO 

 

ACD – Análise Crítica do Discurso – Abordagem interdisciplinar ao estudo dos 

textos, que considera a “linguagem como uma forma de prática social” e pretende 

desvelar os fundamentos ideológicos do discurso que se têm feito tão naturais ao longo 

do tempo que começamos a tratá-los como comuns, aceitáveis e traços naturais do 

discurso.  

BCSD – World Business Council for Sustainable Development – 

http://www.wbcsd.org  

CMS – Critical Management Studies – Nas últimas décadas, as transformações 

tecnológicas, sociais e políticas trouxeram consigo um crescente questionamento da 

influência das atividades do management na vida humana. A preocupação com o seu 

caráter instrumental e ideológico institucionalizou um movimento chamado Critical 

Management Studies que se consolidou após a publicação do livro de Alvesson e 

Willmott (1992).  

DS – Desenvolvimento Social – Refere-se à ampliação das condições de vida e do 

exercício da cidadania de uma dada população. Acesso à moradia, água tratada, 

abastecimento regular e controle da qualidade de alimentos, transportes, serviços 

municipais de saúde, educação, cultura, esportes, lazer, bem como atendimento ao 

trabalhador dos setores formal e informal, ao desempregado, ao microempresário, a 

grupos familiares e pessoas com necessidades especiais ou expostas a situações de risco 

são condições que precisam ser garantidas ao cidadão para viver com dignidade e 

exercer seus direitos 

GRI – Global Reporting Initiative - http://www.globalreporting.org - Uma ampla 

rede multistakeholders composta por milhares de especialistas de vários países. Eles 

participam dos grupos de trabalho e órgãos de governança da GRI, usam as Diretrizes da 

GRI em seus relatórios, acessam informações em relatórios baseados na GRI ou 

contribuem para o desenvolvimento da Estrutura de Relatórios de outras formas, tanto 

formal como informalmente. 
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INDICADOR DE SUSTENTABILIDADE - Podem ser divididos em três grupos 

principais: (i) os indicadores de resposta social (que indicam as atividades que se 

realizam no interior da sociedade - o uso de minérios, a produção de substâncias tóxicas, 

a reciclagem de material); (ii) os indicadores de pressão ambiental (que indicam as 

atividades humanas que irão influenciar diretamente o estado do meio ambiente - nível 

de emissão de substâncias tóxicas); e (iii) os indicadores de qualidade ambiental (que 

indicam o estado do meio ambiente - a concentração de metais pesados no solo, os 

níveis ph nos lagos). A maioria dos indicadores de sustentabilidade, desenvolvidos e 

utilizados até o momento, pertence ao grupo dos indicadores de pressão ambiental ou de 

qualidade ambiental. 

IPO – Initial Public Offering – Trata-se da primeira emissão pública de ações de 

uma empresa de capital aberto. 

ISE – Índice de Sustentabilidade Empresarial. Criado em 2005 pela Bolsa de 

Valores de São Paulo (Bovespa), em parceria com entidades profissionais ligadas ao 

mercado de capitais, além da Fundação Getulio Vargas, Instituto Ethos e Ministério do 

Meio Ambiente, o índice visa a oferecer aos investidores uma opção de carteira 

composta por ações de empresas que apresentam reconhecido comprometimento com a 

responsabilidade social e a sustentabilidade empresarial. Além disso, visa a criar um 

ambiente de investimento compatível com as demandas de desenvolvimento sustentável 

da sociedade contemporânea e a estimular a responsabilidade ética das corporações 

através de boas práticas empresariais. 

ONG – Organização Não-Governamental – organizações formais, privadas, porém 

com fins públicos, sem fins lucrativos, autogovernadas e com participação de parte de 

seus membros como voluntários, objetivando realizar mediações de caráter educacional, 

político, assessoria técnica, prestação de serviços e apoio material e logístico para 

populações-alvo específicas ou para segmentos da sociedade civil, tendo em vista 

expandir o poder de participação destas com o objetivo último de desencadear 

transformações sociais ao nível micro (do cotidiano e/ou local) ou ao nível macro 

(sistêmico e/ou global). 

OPM – Orientação para o Mercado – o conceito tem a sua origem no próprio 

conceito de marketing e é geralmente visto como um dos pilares da disciplina de 
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marketing. É comumente aceito que um comportamento orientado para o mercado tem 

um efeito positivo na performance organizacional.  

PNUMA – Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente. 

http://www.pnuma.org e http://www.pnuma.org/brasil1  

RS – Responsabilidade Social – uma nova maneira de conduzir os negócios da 

empresa, tornando-a parceira e co-responsável pelo desenvolvimento social, englobando 

preocupações com um público maior (acionistas, funcionários, prestadores de serviço, 

fornecedores, consumidores, comunidade, governo e meio ambiente).  

RSC – Responsabilidade Social Corporativa – apesar de não possuir uma definição 

consensual, entende-se como Responsabilidade Social Corporativa a maneira ética de 

condução dos negócios da empresa de forma que esta se torne corresponsável pelo 

desenvolvimento social. Relaciona-se à capacidade da empresa de atender 

simultaneamente os interesses dos diferentes públicos com os quais ela se inter-

relaciona, sendo capaz de incorporá-los ao planejamento de suas atividades. Isto 

significa que a empresa é socialmente responsável quando consegue gerar valor não 

apenas para seus proprietários e acionistas, mas sim para todos os demais públicos com 

os quais ela se relaciona: Empregados, Fornecedores, Clientes, Governo, Meio 

Ambiente, e Comunidade. (INSTITUTO ETHOS, 2009) 

TBL – Triple Bottom Line – Considerado o tripé da sustentabilidade, em que estão 

contidos os aspectos econômicos, ambientais e sociais, que devem interagir, de forma 

holística, para satisfazer o conceito. Também conhecido como os 3 Ps (People, Planet 

and Profit, ou, em português, PPL –  Pessoas, Planeta e Lucro). 
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 ANEXO III – A SUSTENTABILIDADE QUE DÁ RESULTADOS 

 

Artigo Gazeta Mercantil, 22/10/2007. 
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